
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

 

 

José Guilherme de Andrade Almeida  

 

 

 
A INDIVIDUALIZAÇÃO DO SUJEITO: DESLOCAMENTOS  

NA ARTICULAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA A PARTIR DA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Juiz de Fora 

2016 



2 
 

                          

JOSÉ GUILHERME DE ANDRADE ALMEIDA 

 

 

 

 

 

A INDIVIDUALIZAÇÃO DO SUJEITO: DESLOCAMENTOS  
NA ARTICULAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA A PARTIR DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 

 

 

Dissertação de Mestrado apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção, área de concentração: Linguagens, 
Conhecimento e Formação de Professo-
res, da Universidade Federal de Juiz de 
Fora como requisito parcial para a obten-
ção do título de Mestre em Educação. 
 

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Eliana Lucia Ferreira 

 

 

 

 

 

 

 

Juiz de Fora 

2016 



Ficha catalográfica elaborada através do programa de geração 
automática da Biblioteca Universitária da UFJF, 

com os dados fornecidos pelo(a) autor(a)

ALMEIDA, José Guilherme de Andrade.
     A individualização do sujeito : deslocamentos na articulação das
pessoas com deficiência a partir da educação superior / José
Guilherme de Andrade ALMEIDA. -- 2016.
     190 f. : il.

     Orientadora: Eliana Lucia FERREIRA
     Dissertação (mestrado acadêmico) - Universidade Federal de
Juiz de Fora, Faculdade de Educação. Programa de Pós-Graduação
em Educação, 2016.

     1. educação superior. 2. inclusão. 3. acessibilidade. 4. pessoa
com deficiência. I. FERREIRA, Eliana Lucia, orient. II. Título.





5 
 

                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a todos aqueles que 
lutam pela promoção do direito à igualda-
de e pela valorização do outro em suas di-
ferentes potencialidades. 

 

 

 



6 
 

                          

AGRADECIMENTOS 

 

Agradecer é lembrar-se daqueles que foram importantes em uma jornada, 
cada um à sua maneira e com suas possibilidades. Muitos são esses sujeitos que 
compõem o que sou e o que hoje faço, os quais tento citar parcialmente aqui. 

Agradeço a Deus que me deu a vida e que me sustenta dia após dia. 

Agradeço à minha mãe, Aparecida Andrade, mulher virtuosa, que me deu 
suporte e possibilidades para galgar os locais com os quais sonhei. 

Agradeço a meus professores e colegas de trabalho, em especial a Prof.ª 
Ms.ª Soyane Vargas, que me incentivou a cursar o mestrado e a atuar com pes-
soas com deficiência.  

Agradeço a minha orientadora, Prof.ª Dr.ª Eliana Ferreira, não somente pe-
los conhecimentos compartilhados e pelas oportunidades de crescimento conce-
didas, mas pelo exemplo e inspiração que se tornou para mim. 

Agradeço as equipes do Núcleo de Pesquisas em Inclusão, Movimento e 
Ensino a Distância e da Coordenação de Acessibilidade Educacional, Física e In-
formacional, ambas da Universidade Federal de Juiz de Fora. Companheiros de 
trabalho que se tornaram amigos e parceiros de jornada. 

Agradeço ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Juiz de Fora pela oportunidade de desenvolvimento pessoal e profis-
sional. 

 Agradeço a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superi-
or e ao Programa Observatório da Educação, em especial, a Prof.ª Dr.ª Sandra Eli 
Martins, coordenadora do projeto Acessibilidade no Ensino Superior, pelos subsí-
dios conferidos durante esse processo de formação. 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

                          

RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo compreender como tem se dado o processo de 
inclusão de alunos com deficiência na educação superior brasileira, em especial, 
nas instituições públicas. Uma compreensão que vai além da sua presença ou 
ausência, mas que busca lançar luz sobre os sentidos que estruturam esta 
inclusão. Sob o caráter exploratório-descritivo, a presente pesquisa se vale da 
Análise do Discurso na ótica francesa de Pêcheux e Orlandi enquanto 
metodologia para compreender como o sujeito com deficiência tem sido 
subjetivado na educação superior. Ao longo deste trabalho, analisamos os marcos 
da acessibilidade que embasam a inclusão de pessoas com deficiência nos 
diferentes espaços sociais, principalmente nas políticas públicas, e exploramos o 
desenrolar desse processo na Universidade Federal de Juiz de Fora, 
descrevendo as práticas de acessibilidade desenvolvidas na instituição, 
analisando a evolução das matrículas e o perfil dos seus alunos autodeclarados 
com deficiência nos últimos anos a partir dos dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e dos dados produzidos pela 
coordenação de acessibilidade da própria universidade. Em articulação com este 
contexto sócio-histórico, buscamos compreender os sentidos que permeiam os 
discursos dos diferentes sujeito da educação superior que se relacionam com o 
aluno com deficiência, colhidos por meio de entrevistas semiestruturadas. 
Inicialmente observamos uma crescente presença de pessoas com deficiência 
enquanto alunos da educação superior, paralelamente a uma inconsistência na 
coleta de dados oficiais sobre os mesmos. Delineamos uma dispersão 
equivalente destes nos cursos das três grandes áreas do conhecimento e 
identificamos que seus tipos de deficiência se concentram em físicas, visuais e 
auditivas. Com os discursos analisados, encontramos diversas tensões que 
permeiam sua inclusão, em particular, o silenciamento da deficiência no discurso, 
relacionando-a ao estigma, acrescido do desconhecimento das questões relativas 
à pessoa com deficiência, assim como a manutenção de um modelo padrão de 
aluno universitário que não comporta a pessoa com deficiência, influenciando o 
processo ensino-aprendizagem. A partir das análises empreendidas, observamos 
avanços e estagnações no processo de inclusão, indicando a necessidade de 
mecanismos de circulação de sentidos positivos sobre a pessoa com deficiência e 
sua inclusão, além do estabelecimento de espaços de discussão para repensar 
tais práticas a fim de subsidiar o reconhecimento e articulação dos mesmos 
enquanto sujeitos constitutivos do espaço universitário brasileiro. Esta pesquisa 
integra um projeto em rede mais amplo denominado de “Acessibilidade no ensino 
superior: da análise das políticas públicas educacionais ao desenvolvimento de 
mídias instrumentais sobre deficiência e inclusão”, financiado pelo Programa 
Observatório da Educação (EDITAL/CAPES N º 49/2012 – Processo No. 8224) 

Palavras-chave: educação superior, inclusão, acessibilidade, pessoa com 
deficiência. 
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ABSTRACT 

 

This paper aims to understand how the inclusion process of students with 
disabilities in Brazilian higher education, especially in public institutions, has being 
taken place. An understanding that goes beyond its presence or absence, but 
which seeks to shed light on the senses that structure this inclusion. Under the 
exploratory-descriptive character, the present research uses the Discourse 
Analysis in the Pêcheux and Orlandi French optics as a methodology to 
understand how the subject with disability has been subjectivated in higher 
education. Throughout this work, we analyze the accessibility frameworks that 
support the inclusion of people with disabilities in different social spaces, 
especially in public policies, and explore this process development at the Federal 
University of Juiz de Fora, describing the accessibility practices developed in this 
institution, analyzing the evolution of the enrollments and the profile of their self-
declared students with disabilities in the last years, based on the data of the 
National Institute of Studies and Educational Research Anísio Teixeira and the 
data produced by the accessibility coordination of the university itself. In 
articulation with this socio-historical context, we seek to understand the meanings 
that permeate the discourses of the different subjects of higher education that 
relate to the student with disabilities, collected through semi-structured interviews. 
Initially we observed a growing presence of people with disabilities as higher 
education students, along with an inconsistency in the official data collection about 
them. We delineate their equivalent dispersion in the courses of the three major 
areas of knowledge, and we identify that their types of disability focus on physical, 
visual, and auditory. With the analyzed discourses, we find several tensions that 
permeate their inclusion, particularly the disability silencing in discourse, relating it 
to the stigma, plus the unfamiliarity of the issues related to the person with 
disability, as well as the maintenance of a standard student model that does not 
involve the person with disability, influencing the teaching-learning process. Based 
on the undertaking analysis, we observed advances and stagnations in inclusion 
process, indicating the need for circulation mechanisms of positive senses about 
the person with disability and their inclusion, besides establishing discussion 
spaces to rethink such practices in order to subsidize the recognition and their 
articulation as constituent subjects of Brazilian university space. This research 
integrates a broader project called "Accessibility in Higher Education: Evaluation of 
Public Education Policies for Development of Instrumental Media on Disability and 
Inclusion", funded by the Education Observatory Program (EDITAL / CAPES No. 
49/2012 - Case No. 8224). 

Keywords: higher education, inclusion, accessibility, disabled person. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A sociedade tem por característica a mudança. Como um rio a fluir, ela 

possui um estado de constante movimento, um dinamismo proveniente das rela-

ções entre os diferentes sujeitos que a compõem (ELIAS, 2014).  

Na estrutura dinâmica dos processos sociais, alguns destes se destacam 

pelo impacto na forma com que estruturamos nossas relações interpessoais. Esse 

é o caso do processo de inclusão social direcionado a grupos sócio-

historicamente desfavorecidos de nossa sociedade, especialmente, o das pesso-

as com deficiência. A efetivação desse processo carece da mobilização de dife-

rentes níveis de organização da sociedade, indo desde a esfera cotidiana, como 

as relações familiares e de produção, até as esferas do governo municipal, esta-

dual e federal, seja no Brasil ou em outras nações. 

As diferentes esferas sociais, sendo interdependentes, assim como os su-

jeitos que as fazem existir, vivenciam o processo de inclusão social de forma si-

multânea, mas não na mesma intensidade e não com os mesmos conflitos, con-

tudo, elas se relacionam e assumem uma direção principal.  

Veja que o processo de inclusão social vem recebendo importante atenção 

da Organização das Nações Unidas (ONU) enquanto uma demanda social co-

mum de diferentes países, dentre eles, o Brasil. O Governo Federal brasileiro, em 

1990, junto aos demais países interessados e associados à Organização das Na-

ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO1), assinou a De-

claração Mundial sobre Educação para Todos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1998a). Na oportuni-

dade, compreendendo a importância da educação para o avanço e desenvolvi-

mento da população mundial, este documento foi elaborado a fim de servir como 

diretriz para o fortalecimento mundial da educação básica com base em uma 

perspectiva inclusiva. 

Em consonância com a perspectiva do referido documento, o Governo Fe-

deral brasileiro reformulou a legislação vigente para a educação no país no ano 

de 1996, promulgando a Lei nº 9.394/96 que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Esta foi apresentada sob os princípios da igualdade, liberdade 

e gratuidade ao ingresso, garantindo acesso e atendimento educacional especia-

                                                            
1 Acrônimo de United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. 
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lizado aos educandos identificados com necessidades educacionais especiais 

e/ou deficiência, dando preferência a sua inclusão na rede regular de ensino 

(BRASIL, 1996b).  

No ano de 2006, o Governo Federal assinou a Convenção Internacional 

dos Direitos das Pessoas com Deficiência, formulada pela ONU e promulgada no 

Brasil em 2009 com força de lei (BRASIL, 2009). Tal convenção determina gran-

des metas para o desenvolvimento do processo inclusivo nas nações participan-

tes, prevendo sansões àquelas que não cumprirem essas metas até o ano de 

2020. 

Visando atender as metas da Convenção, o Governo lançou o Plano Na-

cional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem Limite, lançado em 

2011, integrando ações em diferentes instâncias. Um dos eixos deste plano é o 

acesso e permanência na educação básica e superior (BRASIL, 2011). 

Observando este movimento social em prol da inclusão de pessoas com 

deficiência e da sua institucionalização por meio das políticas públicas, podemos 

pontuar um processo crescente de inclusão de crianças e adolescentes com 

deficiência nas escolas regulares brasileiras, indicado na evolução das matriculas 

de alunos com deficiência que, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)2, saltou de 29% em 2003 para 

79% em 2014 (BRASIL, 2015f).  

De mesmo modo, os dados do Censo da Educação Superior3 de 2001 a 

2015 indicam que o número de matrículas de pessoas autoidentificadas com defi-

ciência na Educação Superior saltou de 5.078 para 29.221. Deste total, apenas 

32,2% são estudantes de IES públicas. Em termos quantitativos, a presença de 

alunos com deficiência é mais expressiva nas Instituições de Educação Superior 

(IES) privadas e estes números aumentam juntamente com o total de matrículas 

na educação superior brasileira (BRASIL, 2013a). 
                                                            

2 O INEP é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, cuja missão é promover estudos, 
pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e 
implementação de políticas públicas para a área educacional a partir de parâmetros de qualidade e equida-
de, bem como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, pesquisadores, educadores e público 
em geral. 
 
3 O Censo da Educação Superior, realizado pelo INEP, reúne informações sobre as instituições de ensino 
superior, seus cursos, discentes, docentes e demais informações sobre sua estrutura organizacional e admi-
nistrativa, a fim de traçar um panorama geral da Educação Superior Brasileira. Este é realizado anualmente, 
a partir do preenchimento dos questionários, por parte das Instituições de Ensino Superior (IES) e por im-
portação de dados do Sistema e-MEC (INEP, 2015). 
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Contudo, a crescente presença de alunos com deficiência na educação bá-

sica e superior não indica por si uma inclusão efetiva, visto que sua presença na 

instituição não garante um ensino de qualidade em igualdade de condições. Co-

mo podemos observar no relatório do Comitê sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência da ONU referente ao relatório inicial apresentado pelo Brasil sobre as 

metas propostas pela Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com De-

ficiência, no campo da educação, o comitê aponta a necessidade de consolidar 

um sistema educacional inclusivo de qualidade, de criar mecanismos para proibir 

a discriminação com base na deficiência e de prover acomodações razoáveis e 

acessibilidade em todas as instalações educacionais (ONU, 2015).  

Até o momento, temos observado um movimento em prol da inclusão im-

pulsionado principalmente pelos dispositivos legais, em especial voltados para a 

criação de núcleos de acessibilidade e de mecanismos de adequação das provas 

de acesso à IES. Como apontado pelos estudos realizados por Mazzoni et al 

(2001), Rocha; Miranda  (2009), Reis (2010); Renders (2012), Pimentel (2013), 

Castro; Almeida (2014) e Sales; Missias-Moreira; Miranda (2014), as ações pro-

movidas pelas IES públicas brasileiras tem sido diversas e geralmente direciona-

das para a solução de problemas já existentes no atendimento à alunos com defi-

ciência.  

Seu principal mobilizador tem sido o Programa Incluir – Acessibilidade da 

Educação Superior, que objetiva fomentar a criação e a consolidação de núcleos 

de acessibilidade nas universidades federais (BRASIL, 2013a). Este programa 

tem se caracterizado como um esforço do Governo Federal para dar um subsídio 

mínimo às IES que, por vezes, não sabem como proceder para promover um ver-

dadeiro processo de inclusão, já que, como discutiremos ao longo do trabalho, 

foram estruturadas em uma perspectiva que não abarca a pessoa com deficiência 

em seu corpo discente, docente ou técnico-administrativo. 

Visando modificar tal realidade, conforme nos apontam Castro e Almeida 

(2014), algumas IES públicas têm realizado interessantes programas como, o 

treinamento de professores e técnico-administrativos, a publicação de guias e 

manuais estudantis, o atendimento educacional especializado e o oferecimento de 

serviços que visam a promoção de acessibilidade como, por exemplo, o preparo e 

adequação de material didático. 
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Um ponto constantemente avaliado como positivo, o que não significa sufi-

ciente, é o acesso por meio dos programas de ingresso como os individualmente 

desenvolvidos pelas instituições ou pelo Exame Nacional de Ensino Médio, nos 

quais são disponibilizados diferentes recursos de acessibilidade como tempo de 

prova ampliado, provas impressas com letras ampliadas ou em Braile, apoio de 

intérpretes de LIBRAS, entre outros (ROCHA; MIRANDA, 2009; REIS, 2010; 

SANTOS; OLIVEIRA, 2014). 

Em relação à estrutura organizacional das IES, podemos citar como exem-

plo, a Universidade Federal de Uberlândia, em Minas Gerais, que, no ano de 

2004, fundou o Centro de Ensino, Pesquisa, Extensão e Atendimento em Educa-

ção Especial vinculado à Pró-Reitoria de Graduação com o objetivo de desenvol-

ver projetos da área da Educação Especial em âmbito geral, atuando ainda como 

espaço de atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais ori-

undas de alguma deficiência (SOUZA, 2010).  

Podemos também citar a Universidade Federal do Paraná, que inaugurou, 

em 2006, o Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Especiais, também 

vinculado à Pró-Reitoria de Graduação, sendo destinado a alunos, professores e 

servidores da instituição que possuam deficiência e/ou outras necessidades dife-

renciadas para ajuda-los em sua inclusão no contexto universitário 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, 2006). 

Contudo, vale ressaltar que os núcleos de acessibilidade das diversas IES 

públicas são recentes (cf. REIS, 2010; BRASIL, 2013a; CASTRO; ALMEIDA, 

2014), principalmente se considerarmos o tempo de constituição da educação su-

perior brasileira, e que as ações desenvolvidas por estes núcleos nem sempre 

possuem a projeção necessária para uma instituição de grande porte como uma 

universidade. Dessa forma, as ações até hoje empreendidas pelas IES têm sido 

insuficientes para um pleno atendimento à demanda de alunos com deficiência 

que ingressou ou almeja ingressar da educação superior.  

De maneira geral, a educação superior brasileira precisa ser (re)pensada 

para um sujeito diferente do que tradicionalmente a tem constituído. Mesmo que 

as IES se coloquem na vanguarda, a demanda crescente por acessibilidade e a 

diversidade dos sujeitos que cada vez mais assumem lugar de presença na vida 

social, exige reformulações das relações sociais que ultrapassam a questão arqui-

tetônica (cf. SASSAKI, 2011; LIPPO, 2012c; BRASIL, 2013a), provocando uma 
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desestabilização naquilo que historicamente estabelecemos como a educação 

superior brasileira.  

Se estabelecemos historicamente, significa que nem sempre foi assim. Ao 

contrário, foi e é um processo que se desenrola na fluidez das relações humanas, 

da sociedade. Compreender que aquilo que chamamos por educação superior é 

um conceito em movimento (assim como qualquer outro conceito), que possui 

uma estrutura discursiva imbuída de historicidade e que também se modifica, de-

manda um olhar que passa pela análise da história em seus sentidos, sujeitos e 

práticas discursivas, o contexto sócio-histórico e ideológico (cf. teoria do discurso 

de ORLANDI, 2013). 

É nesta perspectiva que objetivamos compreender como tem se dado o 

processo de inclusão de alunos com deficiência na educação superior brasileira, 

em especial, nas IES públicas. Uma compreensão que vai além da sua presença 

ou ausência, mas que busca lançar luz sobre os sentidos que estruturam sua in-

clusão, valorizando os relacionamentos estabelecidos entre os vários sujeitos 

deste espaço educacional.  

Para pensar na historicidade destes sentidos, no primeiro momento discu-

timos os processos de formação da identidade do sujeito com especial foco para 

sua realidade sócio-histórica. Em seguida, trabalhamos com os diferentes discur-

sos que permeiam a história da educação superior brasileira e da inclusão social 

de pessoas com deficiência, construindo um arcabouço teórico sobre as tensões 

da educação superior no Brasil até sua recente democratização, assim como dos 

processos de exclusão e segregação das pessoas com deficiência até sua pers-

pectiva da inclusão social enquanto sujeitos de direito na sociedade, discutindo as 

políticas públicas e práticas institucionais estruturantes destes processos.  

No segundo momento, realizamos o levantamento e análise de dados refe-

rentes ao processo de inclusão de alunos com deficiência nas IES brasileiras, dis-

cutindo os dados do INEP e aprofundando-os na universidade lócus da pesquisa. 

Articulado a este contexto, nos lançamos à análise dos discursos que atualmente 

permeiam este espaço educacional, colhidos por meio de entrevistas semiestrutu-

radas com alunos com deficiência, seus colegas de classe, professores e inte-

grantes da coordenação de acessibilidade da instituição.  
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Este corpus foi analisado tendo como referência a Análise do Discurso na 

ótica francesa de Pêcheux (2009) e Orlandi (2013), a fim de compreender como o 

sujeito com deficiência tem se subjetivado na educação superior.  

Ao longo deste trabalho traremos também outros autores de diferentes fili-

ações teóricas, como Norbert Elias, para nos auxiliar a discutir tal contexto social 

e histórico preservando, contudo, a Análise de Discurso como metodologia de a-

nálise. 

Partimos assim da premissa de que a educação superior se constitui como 

um espaço social em transformação, antes mobilizador de sentidos de exclusão e 

que agora busca se abrir para o processo de inclusão. Lançar luz sobre este pro-

cesso de mudança e sobre a direção na qual tem caminhado é o que move o pre-

sente trabalho. 

Nossa pesquisa integra um projeto de pesquisa em rede mais amplo intitu-

lado “Acessibilidade no ensino superior: da análise das políticas públicas educa-

cionais ao desenvolvimento de mídias instrumentais sobre deficiência e inclusão”, 

financiado pelo Programa Observatório da Educação (EDITAL/CAPES n. 49/2012) 

e coordenado pela Prof.ª Dr.ª Sandra Eli Sartoreto de Oliveira Martins (UNESP - 

Marília) e pela Prof.ª Dr.ª Lúcia Pereira Leite (UNESP-Bauru).   

A UNESP, proponente do projeto, atua junto à Universidade Federal de 

Santa Catarina e a Universidade Federal de São Carlos, que constituem núcleos 

integradores diretos. Outras universidades somam a essa proposta na represen-

tação de seus professores de pós-graduação, sendo: Universidade Estadual de 

Maringá, Universidade Estadual de Londrina, Universidade de São Paulo, Univer-

sidade Federal de Juiz de Fora, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 

Universidade Federal do Mato Grosso e Universidade Tuiuti. O projeto conta ain-

da com a participação esporádica de outros pesquisadores nacionais e interna-

cionais, esses últimos vinculados a Universidad de Holguín – Cuba, Universidad 

de la Republica – Uruguay e Instituto Superior de Estudos Interculturais e Trans-

disciplinares – Campus Universitário de Almada – Portugal.  
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2. SOBRE O ESTUDO 

“Cada um vê o mundo da forma que vê,  
a partir do chão que pisa.” 

Leonardo Boff 
 
 

Como discutiremos a seguir, a inclusão de alunos com deficiência na edu-

cação superior é um processo social recente, estando assim, permeado de múlti-

plos sentidos.  

Cientes desta realidade, a presente pesquisa é fundamentada teoricamente 

em pressupostos discursivos, sendo caracterizada como uma pesquisa explorató-

rio-descritiva na qual buscamos analisar as relações que se estabelecem entre a 

pessoa com deficiência na/pela universidade no processo de produção de senti-

dos e identidades ao longo da viabilização do seu direito de acesso e permanên-

cia em cursos de nível superior. De maneira geral, buscamos compreender como 

este processo está se desenvolvendo e, especialmente, sendo estruturado nos 

discursos que circulam no espaço universitário. 

Para possibilitar esta análise, tomamos como lócus da presente pesquisa a 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Sua escolha se deu por ser uma 

IES pública com atuação diferenciada e representativa quanto aos processos de 

viabilização da inclusão de alunos com deficiência em seu corpo discente a partir 

da sua coordenação de acessibilidade, no desenvolvimento de pesquisas na área 

da inclusão, e no oferecimento de cursos de formação de professores e demais 

profissionais em nível de aperfeiçoamento e especialização para promoção da 

inclusão de alunos com deficiência, abrangendo diferentes espaços e instituições 

sociais. 

Mais especificamente, o desenvolvimento da presente pesquisa traz como 

objetivos: 

• Conhecer os marcos da acessibilidade que embasam a inclusão de pesso-

as com deficiência nos diferentes espaços sociais e, especificamente, nas 

IES públicas brasileiras; 

• Mapear e analisar a evolução da matrícula de alunos com deficiência na 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) nos últimos anos; 
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• Descrever as práticas de acessibilidade desenvolvidas pela UFJF na pers-

pectiva da universidade inclusiva a partir da Coordenação de Acessibilida-

de Educacional, Física e Informacional (CAEFI/UFJF); 

• Identificar e analisar como os alunos com deficiência regularmente matricu-

ladas nos cursos de graduação da UFJF se subjetivam a partir dos discur-

sos mobilizados na/pela universidade. 

 

2.1 REFERENCIAL METODOLÓGICO 

 

Conforme nos diz Elias (2014), as teorias assemelham-se, em certos as-

pectos, a mapas que nos auxiliam a caminhar pela realidade estudada, mostrando 

as conexões entre acontecimentos que já conhecemos e regiões em branco nas 

realidades ainda desconhecidas.  

Ao lançarmos nosso olhar sobre os sentidos do processo de inclusão de 

alunos com deficiência na educação superior, buscamos amparo na Análise de 

Discurso na ótica francesa4 de Pêcheux (2009) e Orlandi (2013), que se ocupa de 

compreender os processos de subjetivação no discurso, ou seja, como o sujeito 

se constitui e produz sentidos. Tal perspectiva teórica trabalha além dos sentidos 

evidentes ao explorar os mecanismos e limites da interpretação, observando o 

que foi dito, o não-dito e o dito em outros lugares, ou seja, o conjunto de relações 

que o discurso estabelece para significar, na história e nas relações entre os su-

jeitos (materialidade sócio-histórica).  

Para tanto, compreendemos o discurso como “efeito de sentido entre locu-

tores” (ORLANDI, 2001, p.63). Uma relação social de caráter linguístico que mate-

rializa a ideologia e seus sentidos, e que para comunicar, pode se valer de dife-

rentes línguas como o português, o inglês ou a Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS), ou de linguagens como a expressão facial, a dança e as imagens. O 

sentido está no discurso, que é posto em funcionamento através de uma materia-

lidade, a língua/linguagem (ORLANDI, 2012a). 
                                                            

4 Existem diversas metodologias que se ocupam de estudar o discurso, cada uma, com um referencial e uma 
denominação específica para seu objeto como a Análise de Conteúdo, a Análise Sociolinguística, a Análise 
da Conversa, entre outras. No presente trabalho elegemos a Análise do Discurso por se preocupar não ape-
nas com o que foi dito e o conteúdo deste dizer, mas também em como o sujeito que diz influencia e é in-
fluenciado por este discurso, mais ainda, por se preocupar em observar a historicidade e as relações sociais 
(materialidade) que dão funcionamento ao discurso analisado. 
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A Análise de Discurso compreende a língua como relação necessária entre 

o sujeito e sua realidade natural e social, da mesma forma que as relações entre 

os sujeitos (relações sociais) são compreendidas como relações de sentido (dis-

cursivas) nas quais a língua atua como produto simbólico, sendo estruturada e 

estruturando o social e, concomitantemente, estruturando o próprio sujeito 

(ORLANDI, 2013).  

A língua é considerada a materialização do discurso, que por sua vez, é 

materialização da ideologia (PÊCHEUX, 2009).   

Diante deste quadro teórico podemos afirmar que os sentidos nos quais os 

sujeitos das relações sociais são imersos e constituídos, bem como, os espaços 

sociais que ocupam e nos quais se significam, aqui respectivamente recortados 

como a deficiência e a educação superior, só podem ser compreendidos pela 

análise das relações que estabelecem na história, na sociedade e no discurso. 

Na presente pesquisa, os discursos que permeiam a educação superior, 

enquanto materialização da ideologia que estrutura este espaço social, nos permi-

tiram compreender alguns sentidos que estruturam as práticas sociais e o dizer, 

que medeiam as relações entre seus sujeitos, seu mundo natural e social. 

Quando pensamos na inclusão de alunos com deficiência na educação su-

perior, não pensamos apenas nas questões relativas à viabilização de acesso e 

permanência, mas nas múltiplas influências que estruturam este espaço educa-

cional, principalmente, nos sentidos que subsidiam as práticas ali empreendidas a 

partir dos discursos que nele circulam, e também, nos que circulam em outros lu-

gares. 

Dessa forma, mais do que relatos e experiências, as entrevistas aqui anali-

sadas nos propiciaram sentidos mobilizados pelos sujeitos e que expressam o 

conjunto das relações sociais que estabelecem. Cada um em uma posição-sujeito 

determinada, expressando um conjunto de representações que vão além da for-

mulação individual, mas que indicam a forma como a ideologia tem estruturado os 

sentidos mobilizados por estes sujeitos em suas relações sociais. 

A universidade, enquanto instituição social, não é indiferente às mudanças 

sociais em curso, mas seu processo de mudança também não é linear. Encon-

tramos aí resistências e avanços, sentidos e práticas que inovam e que se 

(re)produzem mediante as múltiplas influências deste processo. Compreende-los 

melhor é o que buscamos com a presente pesquisa. 
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2.2 O CORPUS DE ANÁLISE 

 
 Na perspectiva de Orlandi (2003) o corpus de análise da Análise de Discur-

so é instável e provisório, visto que sua delimitação segue critérios teóricos, vi-

sando uma exaustividade em relação aos objetos e a temática analisados, não 

em relação ao material linguístico em si.  

 Dessa forma, para subsidiar a compreensão de como as pessoas com de-

ficiência estão se significando no espaço da educação superior, ao assumir a po-

sição de aluno universitário, estruturamos nossa análise a partir de:  

1. Microdados disponibilizados pelo INEP, a saber, do Censo da Educação 

Superior sobre a inclusão de alunos com deficiência nas IES brasileiras e, 

especificamente, na UFJF nos últimos anos;  

2. Dados levantados pela Coordenação de Acessibilidade Educacional, Física 

e Informacional (CAEFI/UFJF) em censo interno na UFJF; 

3. Discursos de alunos autodeclarados com deficiência atualmente matricula-

dos nos cursos de graduação da UFJF e de sujeitos que atuam diretamen-

te com estes no cotidiano universitário, colhidos por meio de entrevista se-

miestruturada. 

Neste corpus, os dados referentes aos censos do INEP e da CAEFI/UFJF 

constituem parte das condições de produção dos discursos circulantes na UFJF 

ao nos conferir informações sobre a presença de alunos com deficiência na IES e, 

ao mesmo tempo, são objeto de nossa análise já que se constituem como um dis-

curso produzido que carrega sentidos específicos.  

A partir destes dados, realizamos entrevistas com diferentes sujeitos que 

se encontram na estrutura universitária e que participam e/ou influenciam o pro-

cesso inclusivo, a fim de explorar os discursos dos mesmos.  

Inspirados pela metodologia utilizada por Ferreira (2003), que se valeu de 

entrevistas com sujeitos estruturados em três diferentes posições a fim de com-

preender o processo de subjetivação de dançarinos em cadeira de rodas, reali-

zamos aqui entrevistas com sujeitos em quatro diferentes posições no contexto 

universitário, a saber: 
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Grupo A: amostra dos alunos autodeclarados com deficiência na UFJF; 

Grupo B: amostra dos alunos sem deficiência que convivem com alunos com 

deficiência no cotidiano universitário; 

Grupo C: amostra dos professores da UFJF que possuem alunos com deficiência 

em suas disciplinas; 
Grupo D: amostra dos coordenadores, técnico-administrativos e bolsistas 

integrantes da CAEFI/UFJF;  

 Tal estruturação do corpus de análise justifica-se pela necessidade de 

compreender a forma como o sujeito-aluno com deficiência (grupo A) se subjetiva 

com o discurso circulante no espaço universitário, discurso este que tem como 

interlocutores diretos o sujeito-aluno sem deficiência (grupo B), o sujeito-professor 

(grupo C) e o sujeito integrante da CAEFI/UFJF (grupo D). 

 

2.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 
Para a análise dos dados quantitativos disponibilizados pelo INEP e pela 

CAEFI/UFJF utilizamos o programa Statistical Package for the Social Sciences  

versão 19 da International Business Machines. Ambos os dados foram tabulados 

e utilizados para delinear a evolução das matrículas de alunos com deficiência de 

2001 a 2015. 

Já com os dados obtidos da CAEFI/UFJF, pudemos ainda delinear um per-

fil geral destes alunos, bem como sua entrada nos cursos de graduação da UFJF 

nos anos de 2012, 2013, 2014 e 20155. 

Visando uma compreensão mais abrangente dos mesmos, realizamos a 

correlação destes dados com discursos colhidos por meio de entrevistas semies-

truturadas com sujeitos dos quatro grupos anteriormente delimitados.  

Para a realização das entrevistas, utilizamos os dados do levantamento in-

terno da CAEFI/UFJF realizado no ano de 2014 para acesso aos alunos autode-

clarados com deficiência na instituição. Neste ano foram identificados 171 alunos 

com deficiência na UFJF, sendo 108 na graduação e 63 na pós-graduação. A par-

tir do mesmo, enviamos um e-mail no primeiro semestre letivo de 2015 para todos 

os alunos de graduação nele listados (grupo A), explicando os objetivos e méto-

                                                            
5 O processo de levantamento de dados realizado pela CAEFI/UFJF está descrito e discutido no capítulo 5. 
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dos da presente pesquisa e convidando-os a realização da entrevista. Ao rece-

bermos um retorno positivo, agendamos o encontro. Aos contatos que não retor-

naram o e-mail, reenviamos o mesmo por duas vezes, uma vez ao final do primei-

ro semestre letivo e outra no início do segundo semestre letivo de 2015, proce-

dendo da maneira anteriormente descrita.  

No total, recebemos retorno de 20 alunos autodeclarados com deficiência, 

os quais foram colaborativos com a realização da entrevista, sendo disponíveis 

em auxiliar no processo de pesquisa e, em sua maioria, expressando um senti-

mento de gratidão ao serem ouvidos. 

Quanto à realização das entrevistas com os colegas de classe dos alunos 

autodeclarados com deficiência (grupo B), solicitamos a indicação de colegas de 

classe para os entrevistados do grupo A. Este colega indicado é aquele com o 

qual o aluno com deficiência possui afinidade, convivendo com o mesmo no coti-

diano universitário. Obtivemos grande dificuldade, tanto em obter retorno dos alu-

nos autodeclarados com deficiência sobre as indicações, quanto na disponibilida-

de dos indicados em participar da entrevista. 

Neste momento da pesquisa, optamos pelo discurso daqueles que já pos-

suem uma relação mais próxima com a pessoa com deficiência (grupos B, C e D), 

possuindo assim, maior afinidade com o processo de inclusão em sua prática no 

cotidiano universitário, visando compreender os sentidos mobilizados pelos mes-

mos. Entendemos que o grupo de sujeitos cuja relação com o processo inclusivo 

no contexto universitário ainda não é tão próxima, é maior no sentido quantitativo, 

e que seu discurso tende a ser outro. 

Para os professores de alunos com deficiência (grupo C) utilizamos tanto a 

indicação dos entrevistados com deficiência quanto os dados do levantamento de 

2014 da CAEFI/UFJF para localizar possíveis entrevistados. Enviamos um convite 

via e-mail aos professores de diferentes cursos, mas recebemos pouco retorno 

positivo e disponibilidade para a realização das entrevistas.  

Enfim, para a realização das entrevistas com os integrantes da 

CAEFI/UFJF (grupo D), realizamos duas visitas à sala multifuncional da 

coordenação, localizada na Biblioteca Central da UFJF, para conversar com os 

bolsistas e colaboradores da mesma. Fomos prontamente recebidos e atendidos 

pela equipe que trouxe grandes contribuições a presente pesquisa. 
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No total, foram 33 entrevistados, sendo 20 alunos autodeclarados com de-

ficiência (grupo A), 03 colegas de classe dos alunos com deficiência (grupo B), 05 

professores de alunos autodeclarados com deficiência (grupo C) e 05 integrantes 

da CAEFI/UFJF (grupo D).  

Um breve perfil dos entrevistados encontra-se na Tabela 1, agrupados con-

forme o grupo de análise. Os nomes foram omitidos e identificados por meio da 

letra referente ao grupo de análise e um número individual.  
 
Tabela 1: Perfil geral dos entrevistados  

ID Deficiência Aparelhos  
Auxiliares 

Curso / Função Ano de 
ingresso  

A05 baixa visão lupa eletrônica Serviço Social 2010 
A06 física muletas Filosofia 2012 
A07 auditiva  aparelho auditivo Turismo 2011 
A08 física cadeira de rodas Química - EaD  2012 
A09 física nenhum Ciências Humanas 2012 
A10 física muletas Educação Física 2012 
A11 física nenhum Geografia 2011 
A12 auditiva aparelho auditivo Matemática 2012 
A13 auditiva nenhum Engenharia de Produção 2009 
A14 auditiva aparelho auditivo História 2012 
A15 baixa visão letra ampliada Matemática 2014 
A16 baixa visão letra ampliada Comunicação 2010 
A17 outras sonda gástrica História 2012 
A18 baixa visão computador Ciências Sociais 2011 
A20 outras nenhum Artes e Design 2011 
A24 baixa visão letra ampliada / lupa Engenharia Elétrica 2011 
A25 física nenhum Direito 2013 
A27 física computador Economia 2013 
A29 intelectual nenhum Ciências Contábeis 2008 
A30 física nenhum História 2013 
B26 - - Direito 2013 
B32 - - Filosofia 2012 
B33 - - Filosofia 2012 
C19 - - Ciências Sociais 2011 
C21 - - Educação Física 2011 
C22 baixa visão letra ampliada Educação Física 2015 
C23 - - Educação Física - EaD 2012 
C31 - - Filosofia [201?] 
D01 - - Educação Física 2011 
D02 - - Mestrado em Comunicação 2010 
D03 - - Técnico-Administrativo 2001 
D04 - - Engenharia 2010 
D28 - - Secretário terceirizado 2009 
Fonte: O autor (2016) 
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Seus discursos foram transcritos na íntegra, preservando ao máximo as ca-

racterísticas do discurso oral como pausas, repetições, suportes de pensamento, 

entre outros, conforme indicado na Tabela 2.  

 
Tabela 2: Signos utilizados para representação das características de fala nas transcrições das 
entrevistas semiestruturadas. 

Signo Significado 
... Pausa  
(...) Recorte de texto 
/ Interrupção discursiva  
:: Alongamento de vogal ou consoante 
“ ” Discurso direto 
? Interrogação 
[  ] Notas do transcritor 
Fonte: O autor (2016) 

Inicialmente, realizamos a leitura extensiva das transcrições, identificando 

as principais categorias enunciativas nos discursos, sua repetição e pertinência 

com os objetivos da presente pesquisa. Em seguida, realizamos a compilação dos 

dados construindo quadros por categoria elencada com recortes dos discursos, 

identificação das palavras temáticas – palavras as quais nos permitiram identificar 

determinado sentido ali interpretado – e os sentidos interpretados.  Cada recorte 

foi analisado em relação aos recortes dos demais sujeitos em sua categoria e-

nunciativa, buscando uma análise não apenas pontual e individual, mas relacional 

entre os diferentes sujeitos do processo de inclusão na UFJF.  

Estes quadros encontram-se em anexo, e a título de exemplificação, vamos 

demonstrar abaixo dois quadros abordando brevemente os sentidos da inclusão 

mobilizados nos discursos do sujeito-aluno com deficiência (grupo A).  

Nos quadros exemplificados, as palavras temáticas elencadas para análise 

foram os substantivos, pois estes nos indicaram os objetos (materiais ou não) nos 

quais o sujeito-aluno com deficiência visualiza o processo inclusivo, ou seja, nos 

referenciais utilizados pelo mesmo para indicar a existência ou não da inclusão, 

cujos relevantes para o tema discutido estão em destaque. 

No Quadro 1 podemos observar o sujeito significando o processo de inclu-

são a partir do valor que lhe é imputado enquanto pessoa com deficiência. Contu-

do, a representação deste valor varia conforme a experiência pessoal e, princi-

palmente, conforme a constituição da identidade a partir dos sentidos da deficiên-

cia, ou seja, indicando a existência de preconceito quando este é vivenciado (su-
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jeito A05 e A29); indicando a necessidade de valorização, manifesta pela disponi-

bilização de espaço para ser ouvido (sujeito A08); ou o desejo da normalização, 

do tornar-se igual ao sujeito-aluno sem deficiência (sujeito A13). 
 
Quadro 1: Exemplo de quadro de análise dos discursos coletados do sujeito-aluno com deficiên-
cia, agrupados pelo sentido de inclusão enquanto valor imputado às pessoas com deficiência. 

Enunciado do sujeito Palavras 
temáticas SENTIDOS 

A05 - Não é muito boa não, ao meu ver, 
porque tem muito preconceito. preconceito Inclusão relacionada à ausên-

cia de preconceito, estigma. 
A08 - É um processo continuo porque 
ainda precisamos dar mais espaço e voz 
para os deficientes dentro da instituição . 

processo 
 
espaço / voz 

Inclusão como dar valor à 
pessoa com deficiência. 

A13 – (...) acho um fator positivo tam-
bém... porque é um processo de inclusão 
de verdade, assim, não é um processo 
onde a pessoa vai ter que se expor a uma 
situação diferenciada e nem nada disso, 
ela está sendo incluída mesmo como um 
aluno como qualquer outro, que acho 
que é... o jeito que deve ser um processo 
de inclusão mesmo. 

situação diferen-
ciada 
 
aluno 

Inclusão como normalização 
da pessoa com deficiência, 
como ser igual à pessoa sem 
deficiência. 
 
 

A29 – (...)acho que sempre vai surgir 
esse pessoal que talvez não se enquadra 
nos moldes que a sociedade quer, esta-
belece é... mas é... o quê que vai ser se 
não tiver aceitação, respeito e compre-
ensão? 

molde 
 
aceitação / res-
peito / compreen-
são 

Inclusão como aceitar a dife-
rença.  Em oposição ao pre-
conceito. 

Fonte: O autor (2016) 

 

No Quadro 2, observamos um discurso mais pontual do sujeito-aluno com 

deficiência que, ao elencar objetos que simbolizam a acessibilidade para a pessoa 

com deficiência, busca materializar, tornar palpável o processo inclusivo. O uso 

destes substantivos indica tanto que o conceito de inclusão circulante está dire-

tamente atrelado ao conceito de acessibilidade arquitetônica, quanto também re-

duzido a este, desconsiderando muitas vezes as demais dimensões essenciais à 

promoção da inclusão e que são de difícil mensuração, já que incluem, dentre ou-

tras, a superação do preconceito e a flexibilização curricular.  

Neste discurso podemos observar ainda que o modelo padrão de pessoa 

com deficiência reside na pessoa com deficiência física, especialmente no usuário 

de cadeira de rodas, cuja principal necessidade a ele atribuída na promoção de 

acessibilidade é o provimento da acessibilidade arquitetônica. 
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Quadro 2: Exemplo de quadro de análise dos discursos coletados do sujeito-aluno com deficiên-
cia, agrupados pelo sentido de inclusão enquanto provimento de recursos de acessibilidade arqui-
tetônica. 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A07 – (...) a gente sabe que passando por 
um momento de crise, corte de verbas, 
mas tem coisa que é essencial, enten-
deu? Tem que dar manutenção aos ele-
vadores. 

elevador Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

 A10 - Bom... em questão de espaço é... 
horrível.  (...) A FEFID é totalmente... não 
é preparada para receber deficiente. 
Tanto, sei lá... todos os momentos que 
eu passei aqui de muleta, não consegui 
andar em lugar certo pra muleta. 

espaço  
 
muleta 
 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica  

A15 - Tem algumas dificuldades ainda, na 
infraestrutura também, você viu ali o 
elevador também... Acabou de ver que 
não funciona, né? (...) O quadro... é lon-
ge também das carteiras, aí dificulta um 
pouco. 

infraestrutura 
 
elevador 
 
quadro 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A17 - Oh, lá no ICH eu não vejo muitas 
pessoas assim com deficiências físicas 
não, assim, cadeirante... nada desse tipo 
não. Até porque lá o acesso é... por cau-
sa de ser morro né, é bem mais difícil 

acesso 
 
morro 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A30 - Ai...  um ponto assim...   da univer-
sidade um pouco... desfavorável para as 
pessoas. Eu vejo assim, eu posso ainda 
subir uma escada e descer com uma len-
tidão, mas tem gente que não pode. Ele-
vadores, tem hora que não estão funcio-
nando, entendeu? 

escada 
 
elevador 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 

Fonte: O autor (2016) 

 

Para realização das análises, tomamos a interpretação como dispositivo 

teórico base, visando compreender os sentidos mobilizados nos discursos, em 

especial, como eles são formulados e postos em circulação ao restituir-lhes sua 

materialidade a partir da sua historicidade e das relações sociais que os estrutu-

ram. Buscamos assim, elucidar os processos de significação dos sentidos eviden-

tes (ORLANDI, 2012b). 

Além da interpretação, Orlandi (2013) propõe que cada analista elabore um 

dispositivo analítico para observar e compreender os sentidos evidentes e ultra-

passá-los, a fim de delinear a dispersão dos sentidos possíveis e mobilizados em 

cada discurso. Tal dispositivo deve ser constituído conforme a natureza do mate-
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rial de análise e dos objetivos da pesquisa, a partir da mediação teórica de disci-

plinas apropriadas pelo analista a fim de subsidiar seu trabalho.  

 Para constituir nosso dispositivo analítico, reunimos análises históricas e 

conceituais sobre a pessoa com deficiência na sociedade, sobre a educação su-

perior no Brasil e sobre a UFJF em si, além de teorias sobre as relações de poder 

no contexto social e sobre a estigmatização em relação à deficiência. A partir des-

tes, buscamos compreender o funcionamento dos sentidos referentes à deficiên-

cia e inclusão no espaço da educação superior, observando as práticas discursi-

vas nas diferentes posições-sujeito que o constituem. 

 A presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFJF, recebendo aprovação com o Parecer Consubstanciado n. 1.345.618, o qual 

se encontra em anexo.  
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3. SOCIEDADE, HISTÓRIA E SENTIDO 

“A identidade é um movimento na história  
(e na relação com o social)” 

Eni Orlandi 
  

Baseados na concepção de que os sentidos são constituídos com uma ma-

terialidade sócio-histórica e na importância das relações sociais para sua formula-

ção e circulação, realizamos um percurso teórico sobre alguns processos que in-

fluenciam o sujeito deste tempo em suas relações com o social e com os senti-

dos, dando especial atenção à forma como estes são internalizados. Tais concei-

tos servirão posteriormente de base para a compreensão das posições-sujeito na 

educação superior e dos sentidos estabelecidos a partir da presença da pessoa 

com deficiência nas IES. 

 

3.1  SUJEITO, SENTIDO E IDENTIDADE 

 

Quando um ser humano nasce, carrega múltiplas necessidades como da 

amamentação, da proteção e do compartilhamento de costumes para viver em 

sociedade, a independência e a autossuficiência não fazem parte de sua estrutu-

ra, seja ela biológica ou social. Existe sempre uma relação de interdependência 

com os demais membros da sociedade, por isso, sujeito e sociedade são dois la-

dos da mesma moeda (ELIAS, 1994). Dessa forma, não nos é possível trabalhar 

com o conceito de “indivíduo” enquanto ser autocentrado, soberano e indepen-

dente da sociedade conforme importantes sociólogos já defenderam6.  

Na perspectiva da Análise de Discurso compreendemos que este indivíduo 

empírico, para poder estabelecer relações de sentido com o mundo que o cerca 

(se comunicar, aprender conceitos, estabelecer juízos de valor, interpretar, etc) 

precisa se assujeitar a uma estrutura sócio-histórica e discursiva já existente. Este 

indivíduo é então interpelado em sujeito pela ideologia (PÊCHEUX, 2009).  

A ideologia que interpela o indivíduo em sujeito, para Althusser (1970, p.77) 

é a “relação imaginária dos indivíduos com as suas condições reais de existên-

cia”. Uma relação inconsciente e estruturante que direciona a forma como esse 

                                                            
6 Vide as críticas de Elias (2014) à sociologia de Weber. 



32 
 

                          

sujeito deve significar o material (empírico) a sua volta, e que lhe é imposta quan-

do entra nas relações sociais, ou seja, desde seu nascimento.  

O indivíduo é, portanto, sempre um já-sujeito. Na perspectiva de Pêcheux 

(2009), a ideologia existe desde antes do nascimento do indivíduo, e ele precisa 

se assujeitar a esta para poder fazer parte das relações sociais. É na ideologia 

que o processo discursivo se inscreve, estruturando as concepções sociais ao 

direcionar e permitir o funcionamento dos sentidos. Não existe sujeito ou discurso 

sem ideologia, nem ideologia sem sujeito. 

Dessa forma, o indivíduo assujeitado à língua pela ideologia subjetiva-se 

na medida em que se projeta de uma situação social (empírica) para sua posição-

sujeito (discursiva), na qual mobiliza sentidos sobre si e seu contexto social e his-

tórico. Como nos diz Orlandi (2001, p. 99) “sujeito e sentido se constituem ao 

mesmo tempo, na articulação da língua com a história”. 

Pensamos assim em um sujeito do e no discurso, não um indivíduo físico, 

empírico, mas neste enquanto interpelado pela ideologia e que assume posições 

específicas no discurso (ORLANDI, 2013). 

Avançando esta concepção, Orlandi (2012b) compreende a ideologia como 

aquilo que permite ao sujeito operar no mundo, significar e interpretar sentidos ao 

direcionar o funcionamento da linguagem pelo discurso e a identificação do sujeito 

com seu próprio discurso.  

Para Pêcheux (2009), o discurso só significa porque estabelece relações 

com o dito em outros lugares, ou seja, ele possui uma materialidade. As palavras, 

como fazem parte de um processo social e histórico, já vêm imbuídas de sentidos, 

construídos e reconstruídos ao longo da história em meio às relações humanas. 

Contudo, a operação da ideologia no sujeito cria “esquecimentos”, fazendo-o des-

considerar as relações históricas e sociais dos sentidos, dando a este a ilusão de 

ser a origem do seu dizer. É pela ideologia que o sujeito pode dizer “eu disse” ou 

“eu sou”, e é através dela que as palavras ditas por este “eu” fazem sentido para 

os demais sujeitos.  

Portanto, adotamos a perspectiva de Orlandi (2012b), que considera a i-

deologia como aquilo que permite ao sujeito filiar os sentidos do seu discurso ao 

interdiscurso - a memória discursiva, o conjunto do já-dito, dos sentidos já mobili-

zados ao longo da história - e que se faz presente no discurso atual – intradiscur-

so -, estruturando-o e permitindo que faça sentido para os sujeitos.  
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 Podemos assim compreender que a mobilização de sentidos não acontece 

ao acaso ou de forma livre, ela é determinada social e historicamente graças a 

atuação da ideologia, a qual realiza o assujeitamento do indivíduo a uma forma 

própria de seu tempo e sociedade, que age como uma regionalização do interdis-

curso (ORLANDI, 2001).  

 Esta regionalização, nomeada por Pêcheux (2009, p.147) de formação dis-

cursiva, foi por ele definida como: “aquilo que numa formação ideológica dada [...] 

determina o que pode e deve ser dito”. Em outras palavras, é o estabelecimento 

de um conjunto de sentidos já existentes no qual um indivíduo é inserido ao ser 

interpelado em sujeito e que define os sentidos que ele pode ou não mobilizar e 

como pode interpretar. É nesse conjunto de sentidos possíveis que o sujeito cons-

titui sua identidade, criando identificações dentro da formação discursiva em que 

foi assujeitado (ORLANDI, 2013).  

Podemos citar como exemplo a formação discursiva médica, que se difere 

da educacional, da sociológica e das ciências exatas. A formação discursiva defi-

ne que posição o sujeito assume no discurso – a sua posição-sujeito. 

É importante lembrar que o mesmo sujeito pode manter filiações com dife-

rentes formações discursivas, mobilizando-as dependendo do contexto de produ-

ção de seu discurso, e que estas formações podem se sobrepor em determinados 

momentos, tendo um limite dinâmico, determinado pelo contexto sócio-histórico e 

de sua produção no momento da enunciação, ou seja, quando o processo de in-

terpretação acontece (ORLANDI, 2013). 

O mecanismo de assujeitamento a uma formação discursiva tem por base 

os esquecimentos discursivos criados pela ideologia no sujeito, fazendo cada ser 

humano acreditar ser a origem do seu dizer e que a forma como fala é a única 

forma possível. Tal efeito ideológico cria evidências, ou seja, naturaliza o discurso 

e os sentidos circulantes desde antes do nascimento deste sujeito, permitindo que 

se identifique com eles como sendo unicamente seus, tornando-os parte de sua 

identidade, mas também negando que existe uma historicidade – interdiscurso - e 

que seu discurso é influenciado por diferentes condições de produção 

(PÊCHEUX, 2009). 

Para a Análise de Discurso, o processo no qual a ideologia, em especial a 

posta em funcionamento pelos discursos das instituições sociais, inscreve os su-

jeitos como evidências, existindo a priori, como se toda a estrutura social e todos 
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os sentidos operantes fossem naturais e sempre existentes, é chamado individua-

ção (ORLANDI, 2012a). Em outras palavras, a individuação é uma operação ideo-

lógica, por meio dos esquecimentos, que visa negar a materialidade (historicida-

de) das relações sociais e legitimar as estruturas de poder já instaladas. Graças à 

ação da ideologia, os sentidos parecem naturais e sempre existentes, e a identi-

dade do sujeito parece inata e determinada biologicamente.  

 Este sujeito individuado com sentidos determinados historicamente, inter-

preta suas condições reais de existência por uma ótica que não lhe é natural, com 

sentidos que ele não escolheu, mas que lhe foram apresentados como prontos. 

Contudo, o processo interpretativo não é pura determinação. É incompleto, com 

possibilidade de falhas, pois se constitui na relação discursiva. A interpretação 

não é fechada, acabada, o discurso e a interpretação demandam um sujeito e é 

no percurso entre o que já-foi dito e o que há de se dizer que os sujeitos se signi-

ficam (ORLANDI, 2013). 

 Como a autora bem coloca, o funcionamento da linguagem ocorre no en-

tremeio entre a estabilização do sentido no interdiscurso – repetição do mesmo, 

paráfrase – e os sentidos no intradiscurso que precisam ser enunciados no mo-

mento – ruptura, deslocamento.  Nas suas palavras: “incompletude é a condição 

da linguagem: nem os sujeitos nem os sentidos, logo, nem o discurso, já estão 

prontos e acabados. Eles estão sempre se fazendo” (ORLANDI, 2013, p. 37). 

 Pêcheux (2012) coloca esta relação entre o estável e o em construção da 

língua como estrutura e acontecimento. O segundo sempre reorganiza o primeiro, 

trazendo possibilidades interpretativas outras, sentidos diferentes dos já estabili-

zados no interdiscurso, acrescendo sentidos outros à história do dizer sobre de-

terminado objeto simbólico.  

 Na tensão entre reiteração e criação de sentidos, a identidade vai se fa-

zendo na história, pois o sujeito e os sentidos se constituem ao mesmo tempo pe-

la ação da ideologia (ORLANDI, 2001). 

 Essa identidade constituída em meio a sentidos que fluem no discurso, 

muito se relaciona com as condições de sua produção no social, criando relações 

com a posição social que esse sujeito ocupa em sua comunidade e os sentidos 

atrelados a esta posição. 

 Portanto, a ideologia para a Análise de Discurso é nem negativa, nem posi-

tiva. Ela é relação necessária entre sujeito, língua e história para que haja sentido. 
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Por sua vez, a ideologia é produto e produtora da sociedade e concorre a favor da 

determinação da identidade do sujeito individuando-o (ORLANDI, 2013). 

 

3.2 PODER NAS RELAÇÕES SOCIAIS E NO DISCURSO 

 

Para Orlandi (2001), a Análise de Discurso tem como um de seus objetivos, 

tornar visível os mecanismos de textualização do político7. Em outras palavras, 

ela objetiva compreender a forma como as relações de poder são simbolizadas no 

discurso.  

Visando dar mais subsídios a esta compreensão, vamos aqui introduzir os 

conceitos sociológicos de Norbert Elias a fim de pontuar a estruturação das rela-

ções de poder na sociedade, para então demonstrar como estas são simbolizadas 

discursivamente. 

Ao pensar sobre a existência humana, Elias (1994, 2014) compreende co-

mo essencial o caráter relacional entre os diferentes sujeitos, bem como a inter-

dependência funcional existente entre os mesmos: um ser humano depende de 

outros para todas as suas atividades diárias, desde se alimentar e tomar banho, 

até estudar e trabalhar, isto porque ele não provê por conta própria todos os re-

cursos necessários em cada atividade da vida diária. Hoje, por exemplo, aquele 

que consome um pão não tem nenhum conhecimento sobre a origem do trigo u-

sado para o mesmo, mas depende deste alimento para sobreviver. E esta inter-

dependência não se limita a bens de consumo, mas perpassa toda a estrutura 

cultural da sociedade, inclusive, o aprendizado e uso da língua, dos costumes, 

dos valores, entre muitos outros.  

O “jogo” de relações que advém desta interdependência é tão amplo que 

se torna impossível ter conhecimento de todas as ações individuais sobrepondo-

se a todo o momento no movimento do social. Esta constante sobreposição gera 

um movimento com direcionamento específico e regulado pelo próprio conjunto 

das relações entre os seus membros, mas não necessariamente premeditado. 

Com em um jogo de cartas, cada sujeito fica dependente das decisões de outros 

para tomar as suas e realizar alguma ação. Tamanha interdependência entre os 

diferentes sujeitos é o que constitui a sociedade (ELIAS, 2014).  
                                                            

7 O político para a Análise de Discurso em Orlandi (2001) é discutido no sentido de relações sociais entre 
sujeitos, não no sentido da política governamental.  
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A sociedade é, portanto, formada a partir da multiplicidade de relações es-

tabelecidas entre os sujeito – sua figuração social -, sendo assim supra individual, 

não planejada, dotada de estrutura e regularidade próprias, com alto poder coer-

civo sobre os sujeitos que a compõem e que independe do sujeito em si, mas que 

sofre influências de cada um de nós (ELIAS, 2014).  

Nessa perspectiva, a sociedade é também dinâmica. Uma rede de relações 

que cria tensões irresistíveis, direcionamentos surgidos na dinâmica do jogo soci-

al de ações individuais interdependentes. Tais tensões atuam também entre os 

grupos aos quais os sujeitos se filiam e, portanto, as relações entre os grupos re-

percutem na estrutura social como um todo (ELIAS; SCOTSON, 2000). 

Para Elias (2014), cada sujeito influencia o conjunto das relações sociais 

que estabelece por conta do processo de interdependência funcional da 

sociedade, contudo, há diferentes níveis de influência. Privilégios concentrados 

por causa de uma posição social de prestígio e/ou pela posse de objetos de poder 

como a violência ou dinheiro, possibilitam que o sujeito galgue maior poder social 

em relação aos demais e, consequentemente, tenha maior influência na dinâmica 

social.  

Um sujeito que detenha, por exemplo, maiores recursos materiais como um 

senhor feudal ou um empresário, terá maior poder social em relação aos seus 

servos ou empregados. Seu poder social se estabelece pela dependência que os 

servos/empregados têm em relação as suas decisões e ações, o que dá às pes-

soas nesta posição uma maior influência na sociedade, e ao mesmo tempo, maior 

prestígio pela posição que ocupam. 

Seguindo a mesma perspectiva, Elias e Scotson (2000) expressam as dife-

renças de poder como constitutivas das relações entre grupos sociais. Segundo 

os autores, o grupo que detém um poder social, seja por tradição, coesão, valor 

social ou posição econômica, é chamado establishment, ou estabelecido8. Man-

tendo relação com este, em caráter de interdependência com menor poder social, 

temos os demais sujeitos, identificados como outsiders, reconhecidos como infe-

riores ao grupo estabelecido e que tendem a ser excluídos ou postos à margem 

                                                            
8 Para os tradutores de Elias e Scotson (2000), como os termos establishment e outsiders são de origem 
inglesa e retratam um significado cultural muito específico, preferiram a sua utilização no original inglês 
visto não haver correspondente direto na língua portuguesa. Para facilitar a compreensão do presente tra-
balho, ao longo do texto poderemos substituir o termo establishment por estabelecidos ou grupo estabele-
cido. 
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de sua sociedade. Os outsiders são sempre identificados no plural, contudo, não 

necessariamente constituem um grupo social, mas sim um conjunto de sujeitos 

e/ou grupos nos quais podemos localizar as ditas “minorias” sociais, que incluem 

a pessoas com deficiência.  

Elias (2014) esclarece que um grupo só pode existir em relação ao outro e, 

portanto, cada posição assumida na sociedade só faz sentido e pode existir por-

que existem outras posições/sujeitos que a sustentam. A relação estabelecidos-

outsiders é dinâmica e se dá na forma que as relações sociais se estruturam, ou 

seja, dependem da figuração social a qual estudamos. 

Mais ainda, o poder social só existe na interdependência, portanto, mesmo 

os outsiders com menor poder social, podem exercer certa influência sobre o gru-

po estabelecido. A balança de poder pode ser alterada a favor de qualquer um 

deles por meio de qualquer mudança na figuração social, seja aprofundando ou 

minimizando as diferenças (ELIAS, 2014). 

Como bem observa Elias (1997), ao longo do século XX vivenciamos a di-

minuição do diferencial de poder entre certos grupos sociais em relação de polari-

dade como homens e mulheres, pais e filhos, negros e brancos, etc. Mais recen-

temente, podemos observar o mesmo entre as pessoas com e sem deficiência. 

No caso do presente estudo, as pessoas com deficiência estão na posição 

outsider por serem colocadas à margem de um modelo social dominante, o das 

pessoas sem deficiência, que aqui se constituem como establishment (CIDADE, 

2000). As pessoas com deficiência constituem um conjunto no rol de sujeitos que 

compõem os outsiders, e só podem ser localizados nesta posição graças ao re-

corte sócio-histórico que aqui analisamos na educação superior. Em outras análi-

ses e recortes, tal posição poderia ser outra. 

Ao atentamos para a relação discursiva estabelecida entre sujeitos em po-

sições de diferentes gradientes de poder e na forma como estes se subjetivam, é 

possível observar uma influencia direta deste poder na dinâmica do discurso.  

Orlandi (2013) observa que o sujeito no discurso não é ele em si, mas sim, 

uma posição-sujeito que ocupa um lugar imaginário imbuído de significados espe-

cíficos. Esta posição é imbuída de valor e de poder dependendo da materialidade 

que a constitui. 

Em Cavallari (2005) podemos exemplificar essa relação do sujeito com su-

as posições no discurso ao observarmos a posição-sujeito de professor em rela-
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ção à posição-sujeito de aluno. A posição-sujeito de professor tem sido constituí-

da sócio-historicamente como uma posição de poder, de verdade e de julgamento 

(avaliação) sobre a posição-sujeito de aluno, daquele que deve ser ensinado, 

moldado, avaliado. A assimetria de poder que constitui as duas funções sociais de 

professor e aluno, se reflete na força do discurso, fazendo com que o discurso do 

sujeito-professor seja tomado como a verdade sobre o sujeito-aluno, o qual cons-

titui sua identidade com os sentidos deste discurso.  

A posição social de establishment mobiliza sentidos específicos sobre a-

queles a quem tal posição é atribuída. O mesmo ocorre para a posição de outsi-

der. Os sentidos dessa posição no discurso é que constituem uma posição-sujeito 

de maior ou menor poder. Dessa forma, para compreender quais sentidos são 

mobilizados em cada uma delas, precisamos voltar o nosso olhar para sua mate-

rialidade social, histórica e ideológica. 

 

3.3  UM OLHAR SOBRE A MATERIALIDADE DOS SENTIDOS 
 

A manutenção da posição social de establishment ou de outsider, sobre as 

quais discorremos anteriormente, ocorre de diversas formas. Em geral, a posição 

de grupo estabelecido é mantida pela detenção de uma ou mais fontes de poder 

social e pela subsequente estigmatização dos outsiders. Vale ressaltar que estas 

fontes podem ter diversas características e não se resumem na posse de capital 

financeiro. 

Na pesquisa realizada por Elias e Scotson (2000) na cidade de nome fictí-

cio Winston Parva, os autores observaram que o grupo estabelecido pouco diferia 

dos outsiders, seja em nível intelectual, condição financeira ou profissão, exceto 

pelo primeiro grupo ter chegado antes na cidade, de forma que constituíram uma 

forte coesão enquanto grupo social. Como forma de proteção perante os novos 

moradores, sobretudo, a favor da manutenção de seu status e do poder social a 

ele relacionado, os estigmatizaram com sentidos depreciativos relacionados à a-

nomia, ou seja, ao desrespeito às normas sociais vigentes.  

É importante observar que tais normas sociais eram – e ainda são - clara-

mente regidas e mantidas pelo grupo estabelecido, constituídas ao longo de sua 

história como grupo social para ser um símbolo que os diferencia e que represen-
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ta a superioridade dos seus integrantes em relação aos demais, os outsiders 

(ELIAS, 2011). 

Elias (2011) exemplifica essa relação ao estudar a sociedade da Corte na 

Europa em um recorte que vai da Idade Média ao Renascimento. O autor encon-

tra nos costumes, como na forma de se sentar a mesa para as refeições e na ma-

neira de falar, símbolos usados pela Corte - grupo de alto poder social - para dife-

renciar-se dos demais. O poder social da Corte advinha de suas posses e do do-

mínio da força, mas sua distinção em relação aos demais grupos, como os bur-

gueses, era demarcada com símbolos, fazendo com que os sujeitos/grupos que 

não se submetesses a este conjunto de costumes considerados “nobres”, fossem 

caracterizados como mal-educados, selvagens, inferiores aos que os seguem. 

Processos de estigmatização como estes são definidos por Goffman (2008) 

como a atribuição de características de descrédito a partir de um atributo que tor-

na o sujeito ou o grupo que o possui diferente e inferior aos demais. Este atributo, 

ao mesmo tempo em que inferioriza um sujeito ou grupo social, pode afirmar a 

normalidade dos demais. 

Elias e Scotson, 2000, assim como Goffman (2008), concordam que este 

estigma pode ter sede em diferentes características, signos, que vão desde com-

portamentos até sinais corporais como um sotaque, um tipo de cabelo, um tom de 

pele ou uma deficiência. 

Para Goffman (2008), quando estes signos de estigma podem ser escondi-

dos, ou seja, podem não ser mobilizados diretamente nas relações sociais, há a 

possibilidade e tendência do sujeito em escondê-los. Quando não é possível im-

pedir o conhecimento destes signos, como no caso do tom de pele ou de alguns 

sinais corporais, o estigma constitui continuamente a identidade do sujeito, ou se-

ja, constitui a forma como este é visto e como produz sentidos em suas relações 

sociais. Mais ainda, este estigma tende a tomar o sentido de totalidade no sujeito, 

a ponto de limitar a atenção para seus outros atributos. O sujeito passa então a 

ser interpretado como “o deficiente”, “a estrangeira”, “o negro”, “a mulher”. 

Já para Elias e Scotson (2000), enquanto fenômeno universal em relações 

de poder assimétricas entre sujeito e/ou grupos sociais, a estigmatização somente 

obtém sucesso quando os estigmatizados não conseguem revidar graças a sua 

falta de poder social e, principalmente, quando se identificam com os sentidos a 

eles impostos, tomando-os como verdadeiros, evidentes, e constituindo sua iden-
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tidade com eles. O sujeito tende a não considerar que o descrédito advém de uma 

relação sócio-histórica gerada pela concentração de privilégios por um determina-

do grupo, mantida por relações sociais que perpetuam esta concentração de privi-

légios e que permitem a estes galgar posição de poder social. 

Observe que, tanto Elias e Scotson (2000), quanto Goffman (2008), trazem 

a importância dos sentidos de estigma e a forma como estes atuam para constituir 

o sujeito com uma imagem específica, seja de establishment/normal que estigma-

tiza, ou de outsider/desviante que é estigmatizado. Em uma perspectiva discursi-

va, podemos compreender que o establishment e o outsider são também posi-

ções-sujeito no discurso, pois mobilizam sentidos e constituem a identidade dos 

indivíduos assujeitados nessa formação discursiva. 

Materialidade sócio-histórica e ideologia se articulam para colocar em fun-

cionamento sentidos específicos. Os sentidos são estruturados e estruturam as 

relações sociais enquanto materialização da ideologia, pois as práticas discursi-

vas influenciam o jogo das relações sociais, e o jogo das relações sociais constitui 

a materialidade desses sentidos (ORLANDI, 2013). 

Podemos observar essa articulação na análise de Elias e Scotson (2000) 

sobre os grupos delinquentes de Winston Parva, com a qual indicam que o cres-

cimento como grupo social desfavorecido pode comprometer o desenvolvimento 

dos sujeitos, inclusive com influência em sua capacidade cognitiva e, correlata-

mente, de aprendizado. Para os autores, tal processo se estrutura tanto pela falta 

de oportunidades quanto pela inculcação de sentidos de incapacidade e desvalo-

rização. Uma exclusão social constitutiva da estrutura social e que naturaliza sen-

tidos estigmatizantes na identidade dos mesmos. 

O poder coercivo que legitima tais sentidos está, para Elias e Scotson 

(2000), no seu compartilhamento pela maior parte da sociedade na qual estão 

inseridos, sendo constantemente apresentados e reiterados, fazendo parte da es-

trutura das relações sociais, das suas instituições e do conjunto de valores no 

qual cada sujeito é formado.  

Os autores identificam que uma das principais formas utilizadas para a cir-

culação e a constituição desses sentidos em Winston Parva era a “fofoca”, mani-

festa de duas formas: elogiosa ou depreciativa. Esta funcionava como um meio de 

controle social criado e mantido pela disseminação de seus sentidos entre os 

membros da comunidade. Quando um sujeito transgredia o padrão social espera-
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do para seu grupo, os demais sujeitos colocavam em circulação sentidos negati-

vos a seu respeito através da “fofoca” depreciativa. O oposto também era realiza-

do por meio da “fofoca” elogiosa, fazendo cada sujeito temer a primeira, e desejar 

a segunda (ELIAS; SCOTSON, 2000). Uma forma de controle social simples, mas 

poderosa em uma pequena comunidade, e que também pode exercer profundas 

influências em configurações sociais com laços relativamente estreitos como, por 

exemplo, as salas de aula universitárias. 

Mesmo que os sujeitos saibam da possibilidade da não linearidade entre o 

fato ocorrido e o contado, a “fofoca” produz um efeito de verdade sobre a pessoa 

da qual se fala graças a sua circulação, reiteração e, principalmente, prestígio de 

quem a faz circular. Torna-se uma evidência irrefutável sem uma análise de cará-

ter sócio-histórico. O estigma toma parte na identidade e assume o centro das 

significações sobre quem se fala. Assim, para a comunidade, o sujeito estigmati-

zado nada mais é do que seu estigma, reduzido à falta, à anomia, ao não perten-

cimento.  

Sob a perspectiva da Análise de Discurso, o estigma seria um fenômeno de 

caráter social que se constitui e dissemina discursivamente. O sujeito estigmati-

zado, assujeitado à ideologia, constitui sua identidade com estes sentidos de falta, 

de anomia, pois é nesta formação discursiva que foi inserido, assumindo no dis-

curso a posição-sujeito de outsider. 

Mais ainda, neste processo de assujeitamento, o seu corpo também signifi-

ca. O corpo é produzido em um processo de significação ao mesmo tempo em 

que o sujeito, pois ao se significar, significa seu corpo. Nas palavras de Orlandi 

(2012a, p.87): “os sujeitos textualizam seu corpo pela maneira mesma como es-

tão nele significados, e se deslocam na sociedade e na história: corpos segrega-

dos, corpos legítimos, corpos tatuados”. 

O processo de estigmatização, visto sob a ótica discursiva, também pode 

textualizar os sentidos de descrédito no corpo do sujeito através de signos que 

este carrega. As características corporais podem, inclusive, funcionar como ins-

trumentos de controle social quanto ao pertencimento ao grupo estabelecido ou 

ao outsider quando devidamente imbuídas de sentido. O corpo se faz sede do 

discurso, colocando os sentidos depreciativos em circulação. 
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Courtine e Vigarello (2011) demonstram essa assertiva tanto na frenologia9 

do final do século XIX para detecção de criminosos, quanto no estudo da antro-

pometria para detecção racial pelos nazistas. Em ambas podemos ver o homem 

buscando significar o sujeito interior (identidade) através da sua aparência exterior 

(signos de estigma).  

O mesmo ocorre com a deficiência que se expressa visualmente no corpo, 

mobiliza o estigma e toma a significação de totalidade do sujeito. Essa relação 

pode ser observada, por exemplo, nas pessoas com deficiência física ou com de-

ficiência visual que utilizam equipamentos auxiliares como cadeira de rodas, órte-

se, ou bengala. O mesmo é ainda possível em deficiências como a Síndrome de 

Down ou a Paralisia Cerebral, que possuem um estereótipo corporal específico. 

Já aqueles que não possuem tais marcas corporais, tendem a inibir o co-

nhecimento do signo de estigma. Como Goffman (2008, p.86) pontua: “devido às 

grandes gratificações trazidas pelo fato de ser normal, quase todos os que estão 

numa posição em que o encobrimento é necessário, tentarão fazê-lo em alguma 

ocasião”. Neste caso, o ser normal não está relacionado a ter ou não uma defici-

ência, mas em ser identificado ou não com ela. 

Na ótica discursiva, nesta tentativa de impedir o conhecimento de um signo 

corporal, ou melhor dizendo, de impedir que este circule, o sujeito pratica o silen-

ciamento. A política do silêncio é, para Orlandi (2007), um mecanismo pelo qual o 

sujeito diz algo para não dizer outros sentidos. Na prática, o silenciamento cria 

uma interdição, um conjunto de sentidos que não são bem vindos ao discurso do 

sujeito a fim de que os outros sujeitos não relacionem sua identidade aos sentidos 

silenciados. 

Esse mecanismo de silenciamento é plausível nas deficiências menos se-

veras, como uma pessoa com baixa visão ou com uma deficiência física leve, e 

quando utilizado pela pessoa com deficiência, tem o propósito de afastar sua i-

dentidade do estigma, de significar-se como uma pessoa sem deficiência. 

Pensando sobre a relação entre pessoas com e sem deficiência, não po-

demos afirmar que esta seja uma relação de pura estigmatização e/ou de domi-

nação intencional e a todo tempo. O movimento da inclusão vigora a mais de três 

décadas (cf. Sassaki, 1999), sem falar dos movimentos anteriores, e já pôde de-
                                                            

9 A frenologia atua sobre a crença na possibilidade de determinação do caráter do sujeito e da sua capaci-
dade mental por meio do estudo da estrutura do crânio. 
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sestabilizar a relação de dependência e inferioridade constantemente imposta às 

pessoas com deficiência. Pessoas com e sem deficiência cada vez mais dividem 

espaço nas diversas classes sociais, empregos, escolas, e mais recentemente, 

nas universidades.  

Contudo, a inferioridade ainda é o sentido atribuído às pessoas com defici-

ência, constituindo-as como outsiders em relação a um padrão corporal, funcional 

e intelectual idealizado que aceita apenas as pessoas sem deficiência, e não ne-

cessariamente todas elas (FERNANDES, 2012). 

Em uma sociedade na qual a imagem tomou o papel central, onde a posi-

ção-sujeito está relacionada aos sentidos que o outro assume dele através dos 

símbolos que exibe, cuja padronização corporal é a todo tempo exposta, vendida 

e cultivada como modelo ideal, o establishment também é daqueles que se adé-

quam à imagem idealizada, ao modelo de corpo e de comportamento no qual a 

falta ou a diferença não se aplicam. 

Ribas (1985) expõe tal relação quando discute que ninguém sofre com uma 

deficiência, mas sim com o estigma. Uma criança que tenha nascido com defici-

ência, não conhece outra realidade a não ser a sua: a deficiência. Quando a soci-

edade em que vive começa a lhe apresentar outras realidades e estabelece valo-

res que padronizam as realidades das pessoas sem deficiência como norma e 

ideal de vida, diga-se, uma norma que não contempla a sua singularidade, fica 

estabelecida a diferença, o estigma, e é imposto um lugar social de menor valor à 

criança com deficiência.  

Temos aí valores depreciativos tornados evidências que individualizam os 

sujeitos a partir do olhar do establishment, legitimando o seu poder social graças 

a um padrão para avaliar-se pelo olhar do outro. 

Elias e Scotson (2000) explicitam que não é a diferença (ou, poderia eu a-

crescer, a deficiência) que causa o estigma, ela é um reforço, um signo que identi-

fica os sentidos impostos utilizados para a legitimação do grupo estabelecido: 

O fato de os membros dos dois grupos diferirem em sua aparência 
física ou de os membros de um grupo falarem com um sotaque e 
uma fluência diferentes a língua em que ambos se expressam 
serve apenas como um sinal de reforço, que torna os membros do 
grupo estigmatizado mais fáceis de reconhecer em sua condição 
(ELIAS; SCOTSON, 2000, p.32). 
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A constante circulação de seus sentidos faz com que o estigma tome forma 

de evidência ideológica, como se fosse naturalmente pertencente aos outsiders, 

contribuindo para justificar o valor do establishment. 

Dessa maneira, o grupo estigmatizador é eximido de qualquer 
responsabilidade: não fomos nós, implica essa fantasia, que es-
tigmatizamos essas pessoas e sim as forças que criaram o mundo 
– elas é que colocaram um sinal nelas, para marcá-las como infe-
riores ou ruins (ELIAS; SCOTSON, 2000, p.35). 

Contudo, o problema central está na diferença de poder social entre esta-

belecidos e outsiders. A circulação de sentidos depreciativos ou os símbolos de 

estigma corporal são fatores periféricos, consequências, de uma relação social de 

disputa de poder e legitimação do padrão social que favorece um grupo em detri-

mento do outro. 

No caso das pessoas com deficiência, a relação atual é uma reverberação 

da que o grupo estabelecido de pessoas sem deficiência criou há séculos atrás, e 

nós a perpetuamos através da interpelação ideológica, da reiteração dos sentidos 

no discurso que produzimos sobre as pessoas com deficiência e que significam o 

real. E não, não é simplesmente culpa do sujeito que ainda precisa se conscienti-

zar do seu preconceito. 

Para Elias e Scotson (2000), classificar a estigmatização como preconceito 

é reduzir um problema social à estrutura da personalidade do eu. A chave do pro-

blema só pode ser encontrada ao considerarmos a configuração social de disputa 

de poder formada por esses grupos, ou seja, os processos sócio-históricos – e 

diria eu, também ideológicos - que definem os sentidos das relações entre pesso-

as com e sem deficiência. 

No momento, é interessante observar que entre pessoas com deficiência a 

estigmatização é possível de ser utilizada entre determinados grupos, por exem-

plo, entre pessoas com menores comprometimentos em relação a pessoas com 

maiores comprometimentos advindos de sua deficiência. Tal observação eviden-

cia o estigma enquanto um fato da relação social, não limitado a classes ou a su-

jeitos que, supostamente, fazem parte do mesmo grupo. É uma estratégia social e 

discursiva para produção e manutenção do poder por meio da diferenciação e de-

preciação, para autoafirmação. Mais do que exclusão social, há exclusões.  

Visando compreender estas relações sócio-históricas na educação superior 

brasileira e nas relações para com as pessoas com deficiência em nossa socie-
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dade, em especial, os sentidos que embasaram e se perpetuam nestas esferas 

sociais, vamos proceder à análise factual da constituição da educação superior no 

Brasil, da inclusão de pessoas com deficiência na sociedade e, mais especifica-

mente, dos movimentos em prol de sua inclusão no contexto educacional.  
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4. A EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA E O PARADIGMA DA INCLUSÃO 
SOCIAL 

“A história não é, obviamente, um sistema de alavancas 
mecânicas inanimadas e automatismos de ferro e aço, e 
sim um sistema de pressões exercidas por pessoas vivas 

sobre pessoas vivias.” 
Norbert Elias 

 

A educação superior enquanto prática formativa institucionalizada demorou 

para se constituir no Brasil. As diversas tensões e a ideologia da metrópole, retar-

daram o florescimento da universidade enquanto instituição no solo brasileiro, e 

quando esta foi possível, continuou a refletir a desigualdade social do país. 

Uma história recente, mas que possui forte e importante influência nos sen-

tidos que a educação superior e, em especial, a universidade pública tem tomado 

hoje, influenciando diretamente a forma como as pessoas com deficiência têm 

podido se fazer presente e se constituir enquanto sujeitos nestas instituições. 

 

4.1  ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
NO BRASIL 
 

Desde a chegada dos portugueses ao Brasil, a universidade já era com-

preendida como uma das instituições com a possibilidade de realizar mudanças 

sociais sendo, portanto, proibida no Brasil Colônia. A isto se somou à visão de 

brasileiros que achavam mais adequada a educação na metrópole portuguesa. 

Passamos então por quatro séculos de uma educação básica deficitária e uma 

educação superior restrita, unicamente possível na Europa, cujo principal destino 

era a Universidade de Coimbra, em Portugal (TEIXEIRA, 2005; FÁVERO, 2006; 

TORGAL; ÉSTHER, 2014).  

Alguns passos foram dados a partir de 1808 com a chegada da família real 

portuguesa ao Brasil, quando instituíram as primeiras escolas de ensino profissio-

nal no país. Estas escolas, de cunho prático, pouco se voltaram à cultura huma-

nística, privilegiando a Medicina, a Engenharia, o Direito, e algumas outras áreas 

de necessidade da sociedade brasileira do período, ou seja, pouco se aproxima-

ram do ideal de universidade (TEIXEIRA, 2005). 

Diferentes tentativas para constituição de uma universidade foram empre-

endidas desde então, mas sem sucesso. A “desoficialização” da educação no Po-
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der Central, em especial a partir da reforma Rivadavia ocorrida em 1911, permitiu 

a alguns estados iniciar universidades por conta própria, como é o exemplo da 

Universidade de Manaus em 1909, a de São Paulo em 1911 e a do Paraná em 

1912, mas que não gozaram de legitimidade no território nacional por força do 

próprio Poder Central10 (FÁVERO, 2006; TORGAL; ÉSTHER, 2014). 

Apenas em 1920, com a reunião das escolas profissionais de Direito, Medi-

cina e Engenharia do Rio de Janeiro sob a administração de um mesmo reitor, é 

que se reconhece fundação simbólica da universidade no Brasil, formando a Uni-

versidade do Rio de Janeiro (URJ), gozando de autonomia didática e administrati-

va (TEIXEIRA, 2005; FÁVERO, 2006). 

Em 1927 foi também instituída a Universidade de Minas Gerais (UMG) so-

bre o modelo da URJ, mas é na década de 1930, com o surgimento da Universi-

dade de São Paulo (USP), que a universidade começa a tomar sua forma de insti-

tuição no Brasil (TEIXEIRA, 2005; FÁVERO, 2006). 

Teixeira (2005, p.13), falando sobre a Universidade de São Paulo (USP) 

em 1934, descreve seus objetivos para a educação brasileira:  

(...) promover e estimular a cultura de modo a concorrer para o 
aperfeiçoamento da comunidade brasileira; encorajar a pesquisa 
científica, literária e artística, propagar o conhecimento das ciên-
cias e das artes pelo ensino regular de suas escolas e por seus 
cursos de extensão; formar profissionais e técnicos nos vários ra-
mos de atividade que suas escolas comportassem; promover a 
formação do magistério em todos os graus. 

A concepção de Teixeira (2005) traz significativas influências do modelo 

humboldtiano11 de universidade, para o qual a instituição tem a função de elabo-

rar a cultura nacional e possibilitar que esta seja ensinada, transmitida, constituin-

do a universidade como uma expressão concreta da cultura de sua sociedade. 

Para o autor, a função da universidade é formar o mestre, o intelectual, o scho-

                                                            
10 Inclusive é polêmico entre estas universidades qual teria o título da primeira universidade brasileira. 
 
11 A concepção de universidade humboldtiana tem origem na Universidade de Berlim, fundada em 1809 e 
cujo primeiro reitor foi Wilhelm Von Humboldt. Sua estrutura, formada por um complexo de escolas de 
graduação que realizam ciência experimental e pesquisa, gozando de autonomia para exercer suas funções 
acadêmicas e recebendo subsídios do Estado, é expressão do modelo moderno de universidade, o qual 
exerceu grande influência mundial. 
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lar12. Um sujeito “guardião da cultura e dos métodos de elaborá-la” (TEIXEIRA, 

2005, p.171). As demais profissões seriam desdobramentos desta profissão bási-

ca, como profissões de aplicação do saber desenvolvido pelo scholar. 

No Brasil, além da concepção da universidade humboldtiana, tivemos influ-

ência da concepção napoleônica – modelo francês -, cuja universidade é centrada 

no poder estatal, constituída por um conjunto de faculdades isoladas e com obje-

tivos elitistas, voltados à racionalização da administração pública e secularização 

da cultura dominante.  Ambos os modelos tinham o objetivo de desenvolver a cul-

tura nacional em seus países de origem e exerceram grande influência na forma-

ção da educação superior brasileira e na identidade de nossa universidade públi-

ca moderna (BRUNNER, 2014). 

Como nos adverte Elias (1993), é importante considerarmos que todas as 

formações históricas se constituem por meio de lutas de interesses opostos. O 

modelo humboldtiano e napoleônico foram mais reivindicações dos intelectuais do 

que verdadeiramente prescrição implantada pelo Estado brasileiro. Isso pode ser 

percebido já na criação da URJ em 1920, que segundo Torgal e Ésther (2014), 

teve sua identidade pautada em ideais positivistas com formação voltada ao tra-

balho. Sua formulação, portanto, não representava o pensamento dos intelectuais 

brasileiros que ansiavam a formação de outros intelectuais, por isso, a instituição 

da URJ pode ser caracterizada como decisão autoritária do Estado por meio de 

manobra política, uma instituição artificial, denotando a ausência do projeto de 

universidade para o Brasil neste período histórico. 

A ausência do sentido e ideal humboldtiano também pode ser identificada 

no discurso de Getúlio Vargas na década de 1930, quando propõe a instalação da 

universidade técnica para a formação de trabalhadores visando o desenvolvimen-

to nacional em nível intelectual e material. O objetivo deste governo foi criar uma 

identidade nacional pautada na articulação entre trabalho e educação (TROGAL; 

ÉSTHER, 2014). Tal concepção é diretamente relacionada às lacunas na educa-

ção superior brasileira existentes no período e evidenciadas pela necessidade de 

desenvolvimento econômico após a Primeira Guerra Mundial (TEIXEIRA, 2005). 

Não por coincidência, a Universidade do Distrito Federal (UDF)13, criada 

por Anísio Teixeira em 1935 com um projeto acadêmico e científico pautado no 
                                                            

12 O termo “scholar” significa pessoa estudada, sábio, estudioso. No português, é melhor traduzido por 
“intelectual”. 
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ideal humboldtiano e com profundas influências do liberalismo de Dewey14, sofreu 

grande resistência do Estado brasileiro, sendo caracterizada como esquerdista e 

comunista, passando por uma reformulação em 1938 e sendo extinta em 1939. 

Paralelamente, observamos a reforma da URJ, transformada em Universidade do 

Brasil (UB), a qual foi elevada a padrão institucional, tendo sua autonomia reduzi-

da e a filiação político-partidária proibida, demonstrando claros objetivos do Esta-

do em criar uma identidade nacional articulada com a questão trabalhista em prol 

dos interesses do grupo social dominante (FÁVERO, 2006; TROGAL; ÉSTHER, 

2014). 

Os anos seguintes, abrangendo o final da República Populista (1946-1964) 

e início da Ditadura Militar (1964-1984), foram marcados pelo processo de “massi-

ficação” da educação superior brasileira, com a abertura de diversas escolas pro-

fissionais superiores, em especial, pela ampliação da atuação de instituições pri-

vadas, direcionadas à massa da população brasileira (MINTO, 2006; OLIVEIRA, 

2013). 

A valorização dada às universidades no período da Ditadura Militar, cuja 

política inscrevia-se em ideais progressistas e visava transformar o país em uma 

potência econômica, é sintomática de uma concepção de universidade enquanto 

instituição produtora de saber e de inovação. Daí surge a emergência da pós-

graduação e da pesquisa como instrumentos para a construção do “Brasil Potên-

cia” e a necessidade de um modelo próprio de universidade, técnico e economi-

cista, modelo este estabelecido através da Universidade de Brasília (TEIXEIRA, 

2005; MINTO, 2006). 

A Universidade de Brasília (UnB), fundada em 1961 para ser estabelecida 

como modelo nacional da universidade moderna, pautada no ideal humboldtiano 

e estruturada sobre o modelo norte-americano, trouxe importantes inovações co-

mo o modelo de departamentos (cf. TEIXEIRA, 2005), mas passou por profundas 

reformulações e descaracterizações durante a Ditadura Militar. Esta, que repre-

senta para Fávero (2006, p. 29) um verdadeiro “divisor de águas na história das 

instituições universitárias”, teve suas “soluções” usadas para homogeneizar todas 

as universidades públicas do país visando seu controle (MINTO, 2006). 
                                                                                                                                                                                    

13 Localizada no Rio de Janeiro, então capital do Brasil. 
 
14 John Dewey, filósofo norte-americano, influenciou as ideias liberalistas brasileiras, em especial, Anísio 
Teixeira após seu período de estudos nos Estados Unidos. 
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Fomentando esse debate, Minto (2006) expõe que a ajuda externa à edu-

cação brasileira, bastante presente a partir da Ditadura Militar, era nutrida pela 

teoria do capital humano15, cuja concepção de educação visava elevar o traba-

lhador a um nível próximo do burguês, possibilitando ao trabalhador maior produ-

ção.  

Tal ajuda externa se concretizou por meio dos acordos firmados entre o 

Ministério da Educação (MEC) e a United States Agency for International Deve-

lopment16 (USAID). A USAID teve sua concepção marcada pela teoria do capital 

humano e sua atuação no Brasil visava garantir a adequação do sistema de ensi-

no brasileiro aos desígnios da economia internacional. Os acordos MEC/USAID 

ocorreram sob a premissa de oferecer diretrizes políticas e técnicas para uma reo-

rientação do sistema educacional brasileiro, e apesar de não mudarem diretamen-

te a política educacional nacional, tiveram decisiva influência na reforma educa-

cional empreendida pela Ditadura Militar no Brasil, inclusive, da educação superi-

or (MINTO, 2006; TROGAL; ÉSTHER, 2014).  

Na concepção circulante neste período, a educação é constituída como e-

lemento reprodutor da ordem social capitalista, agregadora de valor ao sujeito tra-

balhador enquanto capital humano. Assim sendo, o investimento em educação 

passou a ser feito em nome do desenvolvimento da nação, discurso extremamen-

te coerente com o desejo de constituição do “Brasil Potência” pela Ditadura Militar 

(MINTO, 2006). 

O marco mais representativo da ideologia do período é a Reforma Universi-

tária empreendida no ano de 1968, em plena Ditadura Militar, pela Lei nº 

5.540/1968 (BRASIL, 1968).  

Nela podemos perceber filiações discursivas às concepções humboldtiana 

e napoleônica ao estabelecer a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e exten-

são por exemplo. E, assim como Teixeira (2005) defende a elaboração da cultura 

por meio da pesquisa para poder ser posteriormente ensinada, Saviani (1991) es-

tabelece a universidade como lugar da produção do saber, por isso, o desloca-

                                                            
15 A teoria do capital humano, cujo pesquisador de destaque é Theodore W. Schultz, visa explicar em ter-
mos econômicos o peso do fator humano na produção do valor. Esta teoria pensa na educação como meio 
para ampliar a capacidade produtiva do trabalhador, já que ao se educar, o sujeito se torna apto a gerar 
uma renda maior, dando maior retorno ao fator de produção. Como consequência, a pedagogia assume um 
caráter tecnicista (MINTO, 2006). 
 
16 Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional 
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mento realizado pela Reforma Universitária de 1968, colocando o eixo universitá-

rio na pesquisa, do qual decorreria o ensino é por ambos, bem visto. Para os au-

tores, a função da universidade é sistematizar/produzir os conhecimentos para 

que possam ser ensinados. 

Contudo, a mesma Reforma Universitária que em 1968 valorizou a univer-

sidade enquanto instituição integrada de produção do saber, segundo Minto 

(2008), tem suas principais influências na teoria do capital humano e na racionali-

zação dos recursos, e mais ainda, favorece interesses privados. 

As principais medidas propostas pela Reforma, com o intuito de aumentar a 

eficiência e a produtividade da universidade, foram: o sistema de departamentos, 

o vestibular unificado, o ciclo básico, o sistema de créditos e a matrícula por disci-

plina, bem como a carreira do magistério e a pós-graduação (FÁVERO, 2006). 

Mais ainda, podemos observar tal fato na possibilidade da flexibilização das 

modalidades de educação superior, especialmente, com a criação de institutos 

isolados. A flexibilização dos modelos de IES é uma reivindicação que, segundo 

Minto (2006), atende a necessidade de expansão do setor privado da educação 

superior, pois possibilita diminuir os custos e facilita sua implantação. 

Sintomático dessa flexibilização, o termo circulante se deslocou de “univer-

sidade” para “ensino superior”, homogeneizando a atuação dos diferentes mode-

los nas IES (MINTO, 2006). 

Para Saviani (1991), a nova estrutura teve como resultado o empobreci-

mento do ensino, em parte, pela não implementação da pesquisa enquanto sua 

atividade nuclear, já que esta se faz pouco presente nos institutos isolados. Con-

tudo, como aponta Fávero (2006), este movimento de empobrecimento da pes-

quisa já ocorria desde o fim da Era Vargas. 

Tal política de expansão e consolidação da atuação do setor privado na 

educação superior estabeleceu uma polarização entre universidades públicas de 

excelência e uma educação superior privada de caráter complementar que, ape-

sar da ampliação do acesso para vastas camadas da classe média brasileira, 

também inseriu lógicas de lucratividade e eficiência, próprias do sistema privado 

capitalista, e que repercutiram em redução na qualidade dos cursos (SILVA, 

2001).  

Além disso, a nova estrutura também contribuiu para a polarização das 

camadas sociais em cada modelo. Saviani (1991) e Oliveira (2013) denunciam 
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que, desde o crescimento das IES privadas no fim da República Populista (1946-

1964) e durante a Ditadura Militar (1964-1984), estas têm se constituído como 

espaço de massificação da educação superior para as camadas populares com 

consequente precarização do ensino, enquanto que a universidade pública man-

teve o elitismo para as camadas mais abastadas da população brasileira. 

A universidade, de um conceito ideal de espaço para a educação superior, 

tornou-se uma das possibilidades de sua realização, em especial, quando sob a 

tutela do Estado. A universidade pública assume assim a representação de mode-

lo ideal de ensino e de qualidade, dirigida pela lógica da exclusão dos menos “ca-

pazes” e com menores condições financeiras, cabendo às outras modalidades de 

educação superior um papel de transmissão dos saberes produzidos na universi-

dade com fins profissionalizantes (MINTO, 2006). 

Para além disso, a flexibilização e a dicotomização são consequências da 

concepção de universidade pautada no tecnicismo da educação superior, presen-

te já na implantação da URJ e continuamente reiterado pelas políticas do Estado 

brasileiro. Segundo Minto (2006), dentre seus objetivos está a redução do caráter 

crítico da universidade e da produção autônoma do conhecimento, ambos nada 

desejados pela Ditadura Militar. 

Este discurso tecnicista se fez presente nas políticas da educação superior 

brasileira de forma ainda mais notória a partir dos anos de 1990, no governo Fer-

nando Henrique Cardoso (1995-2002), com ideais neoliberalistas, nos quais o Es-

tado deve assegurar a livre concorrência do mercado. E assim, a visão funciona-

lista da universidade tem sido aprofundada, direcionando a formação e as pesqui-

sas para atender às demandas econômicas (MINTO, 2006).  

Segundo a análise de Torgal e Ésther (2014), o discurso neoliberal tem se 

feito presente de forma contínua nos governos brasileiros desde então, tomando 

diferentes formas e proporções, mas sempre influenciando o funcionamento da 

universidade.  

Um dos sintomas dos deslocamentos provocados pelo papel imposto com 

a visão neoliberal à universidade é a avaliação institucional, a qual adquiriu 

centralidade a partir da década de 1990, especialmente com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 (BRASIL, 1996b), quando o 

Estado brasileiro deixa de centralizar o provimento da educação superior para 

centralizar a avaliação. Na perspectiva avaliadora, segundo a análise de Souza e 
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Real (2013), tanto a linguagem quanto os objetivos se baseiam na ideologia do 

mercado, exigindo racionalidade no uso dos recursos junto à eficiência e eficácia 

na execução das tarefas por parte das IES. 

Os discursos neoliberais apresentam uma oposição à representação da u-

niversidade pública como modelo de excelência e a vinculam à acomodação, ao 

conservadorismo e à ineficiência, em especial, por ser desnecessário o uso de 

estratégias de sobrevivência no mercado, chegando ao ponto de ser sugerida a 

extinção da gratuidade de seu ensino (SILVA, 2001). 

Na perspectiva do mercado, o resultado ou produto deve ser demonstrado, 

e como a universidade pública não se constituiu nesta perspectiva, a lógica do 

resultado é distanciada de sua prática, tornando-a ineficiente e ineficaz segundo a 

concepção oficial de cunho mercadológico (TORGAL; ÉSTHER, 2014). 

Segundo a análise de Cunha (2003) este discurso foi dominante no período 

do governo de Fernando Henrique, cuja política de valorização do setor privado, 

com benefícios visíveis ao setor e complacência do Estado em relação ao ensino 

insuficiente ministrado por tais instituições, fez a linha principal de demarcação 

interna da educação superior passar de estatal X privado, para mediocridade X 

excelência. 

Apesar de não concordarmos com o discurso de desvalorização da univer-

sidade pública, todas as contradições aqui apontadas são constituintes da cons-

tante “crise” que a universidade brasileira vive desde os primeiros projetos para 

sua criação. Na concepção de Torgal e Ésther (2014), esta perpétua crise é refle-

xo do embate de concepções, de objetivos e sentidos diferentes de universidade. 

Enquanto autores contemporâneos como Saviani (1991), Chauí (2003) e 

Santos (2011) defendem uma universidade de cultura humanista, análoga ao mo-

delo humboldtiano em suas devidas adequações e variações, a ideologia neolibe-

ral continua se fazendo presente nas diretrizes da educação superior brasileira, 

inclusive nos governos Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff 

(2011-2016), tomando diferentes formas como o financiamento da educação su-

perior privada por meio de programas do Estado (TORGAL; ÉSTHER, 2014).  

Nesse quadro político, Minto (2006) credita às IES privadas importante pa-

pel na democratização da educação superior, apoiado no seu crescimento ex-

pressivo, com cada vez mais alunos matriculados, e na saturação das IES públi-

cas pela limitação de vagas e recursos. Em contrapartida, a política implementada 
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nos últimos anos tem possibilitado outra perspectiva, a democratização da educa-

ção superior nas IES públicas, a qual será discutida a diante. 

Vale destacar que no presente trabalho abordaremos especificamente o 

processo de democratização da universidade pública como referência de qualida-

de para a educação superior brasileira cuja formação, acreditamos, deve ser rea-

lizada sob uma visão humanista de formação do sujeito crítico, sem deixar de a-

tender as necessidades sociais vigentes.    
 

4.1.1  Processos de democratização 
 

A universidade, na concepção de Chauí (2003) é uma instituição social e, 

portanto, exprime a estrutura e o modo de funcionamento da sociedade, desde 

seu surgimento, constituindo uma prática social. 

Como reflexo de uma sociedade marcada pelas contradições, Oliveira 

(2013) observa que o acesso à educação superior no Brasil tem sido marcado por 

tensões de continuidade e rupturas na seletividade social ao longo de sua história, 

com prevalência de mecanismos de seleção dos melhores por méritos individuais.  

Para o autor, o acesso começou a ser ampliado quando a educação assu-

miu significação de mecanismo ideológico, cujo marco inicial é o Período Populis-

ta (1946-1964), passando por processos diversos de ampliação do acesso como 

a gratuidade em IES públicas e posterior massificação com a expansão e facilita-

ção do acesso, principalmente nas IES privadas (OLIVEIRA, 2013). 

Minto (2006) credita a ampliação do acesso à educação superior para a 

massa da população brasileira à ampliação da atuação do setor privado neste ní-

vel educacional, fator constante nos primeiros anos da Ditadura Militar, e com no-

vo e expressivo crescimento na década de 1990 com o governo Fernando Henri-

que Cardoso conforme indicado anteriormente. 

Mais recentemente, a perspectiva de democratização adotada desde o go-

verno Lula, e perpetuado no governo Dilma, tem se pautado num mútuo investi-

mento nas IES públicas e privadas. As IES públicas receberam subsídios para 

ampliação de espaço físico, contratação de professores, e estruturação interna, 

em especial através do programa Reuni17, e as IES privadas tem recebido inves-

                                                            
17  O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) tem 
como principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na educação superior a partir de uma série de 
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timento estatal por meio de programas de apoio estudantil como o Prouni18 

(OLIVEIRA, 2013). 

Contudo, na perspectiva de Chauí (2003), se as políticas de democratiza-

ção não tratarem da articulação entre educação básica e educação superior, o 

elitismo denunciado por autores como Saviani (1991), Minto (2006) e Oliveira 

(2013), expresso pela maior presença das camadas economicamente privilegia-

das da sociedade nas IES públicas, tende a continuar. 

Isso porque a educação superior é um nível adiantado do processo educa-

cional, precedido pela educação básica, cujos conhecimentos são tidos como ba-

se para a formação de nível superior. Ambos os níveis são interdependentes, seja 

porque a educação básica precede a educação superior, seja porque é a na edu-

cação superior que são formados os profissionais da educação básica. 

Ao observarmos movimentos sociopolíticos modificando a educação bási-

ca, o encadeamento do processo tende a gerar novas demandas na educação 

superior. Este é o quadro apontado na atualidade pelo processo de inclusão na 

educação básica ocorrido principalmente a partir da década de 1990, o que discu-

tiremos um pouco mais a frente, acarretando importantes modificações no conjun-

to de educandos das escolas regulares, das quais tem sido exigido o atendimento 

aos alunos com deficiência, antes segregados à educação especial.  

Como consequência do processo de escolarização, seguindo o modelo so-

cialmente esperado para pessoas sem deficiência, os alunos com deficiência, a-

pós a educação básica, tendem a se direcionar para a educação superior, criando 

uma demanda de acesso às IES diferenciada, uma demanda pela inclusão 

(BRASIL, 2013a). 

É importante pontuar que o movimento em prol de um sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis perpassa uma grande gama de grupos tidos como 

minoritários como negros, índios, mulheres e pessoas com deficiência. Como diz 

Sassaki (1999), o movimento da inclusão social objetiva a construção de uma so-

ciedade para todas as pessoas com igualdade de condições de participação. O 

                                                                                                                                                                                    
ações visando a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior (BRASIL, 
2007b).  
 
18 O Programa Universidade para Todos (Prouni) foi criado pelo MEC em 2005 para conceder bolsas de es-
tudo integrais e parciais de 50% em cursos de graduação e sequenciais de formação específica ministrados 
em IES privadas a estudantes brasileiros sem diploma de nível superior (BRASIL, 2005b).  
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mesmo é desejado de um sistema educacional inclusivo e, portanto, a democrati-

zação da universidade na perspectiva da inclusão deve visar a possibilidade de 

acesso e permanência a todas as pessoas.  

Visando este fim, encontramos em Santos (2011), uma proposta de refor-

ma democrática e emancipatória da universidade pública do século XXI, na qual o 

autor identifica três principais protagonistas. O primeiro é a própria universidade 

pública, ou seja, o grupo de sujeitos em seu interior; o segundo é o Estado nacio-

nal; e o terceiro é constituído pelos grupos de cidadãos individual ou coletivamen-

te organizados interessados em articulações cooperativas entre a universidade e 

os interesses sociais que representam. 

Na concepção de Brunner (2014), esses três protagonistas são as forças 

que constroem e transformam as instituições. Isso implica que a existência da u-

niversidade não emana de uma ideia, espírito ou identidade pré-existente, como 

criticam Torgal e Ésther (2014) em relação a determinados discursos sobre a ins-

tituição, mas sim de sua materialidade sócio-histórica, que pode ser direcionada 

pelas tensões geradas a partir de cada um destes grupos. 

É importante destacar que os três protagonistas, enquanto grupos/sujeitos 

de uma mesma sociedade, constituem-se mutuamente (cf. ELIAS, 1994). As ne-

cessidades e reivindicações da universidade pública emanam não só do grupo de 

sujeitos no seu interior, mas também dos que nela não se encontram, sujeitos que 

podem ter ou não estudado ali. Portanto, os sujeitos são produtos e produtores 

das demandas sociais das quais a universidade se ocupa.  

Da mesma forma as políticas públicas não são apenas implementadas pelo 

Estado nacional, vindo a influenciar a universidade pública e os cidadãos fora de-

la, mas esses últimos também influenciam a criação das políticas através das 

demandas sociais por eles requeridas. 

Compreender o porquê da ausência prolongada de pessoas com deficiên-

cia e demais grupos na universidade pública brasileira não é simples. Os motivos 

podem ser vários, mas Saviani (1991) nos indica que a relação entre os que têm 

chance de ingressar na universidade com os que não têm se configura como uma 

relação entre privilegiados e não privilegiados. 

Minto (2006) realiza crítica similar à LDBEN de 1996 (BRASIL, 1996b), 

quando esta estabelece a diferenciação entre educação básica (abrangendo a 

educação infantil juntamente aos ensinos fundamental e médio) e a educação su-
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perior, pois tal divisão estabelece no/pelo discurso que a segunda não é uma for-

mação básica, ou seja, necessária a todos. Nesta perspectiva, a LDBEN de 1996 

possibilita a perpetuação da lógica elitista presente na história da educação supe-

rior do Brasil e que caracteriza o acesso a este nível educacional como privilégio. 

Certamente a concepção de privilégio é polissêmica e pode mobilizar dife-

rentes sentidos. Para Silva (2001), democratização da educação superior significa 

que os critérios de ingresso devem favorecer as pessoas com situação socioeco-

nômica não privilegiada, pois o privilégio econômico se traduz nas condições de 

preparo para os processos seletivos. O autor exemplifica esta assertiva pelo mai-

or percentual de estudantes da rede pública em carreiras universitárias com me-

nor relação candidato/vaga, indicando que a situação social possui relação com 

melhores condições para cumprir as exigências da educação superior. 

Podemos ainda interpretar o privilégio de estar na universidade pelas re-

presentações que mobiliza no imaginário social: ascensão social na ocupação de 

um espaço historicamente reservado às elites, ou a ascensão financeira pelo 

maior valor de mercado agregado com níveis mais elevados de formação indivi-

dual, e talvez, um status de importância social pela aquisição de um dos bens i-

materiais mais valorizado na sociedade atual, o conhecimento.  

Não é possível dizer que estas e outras concepções se manifestem sepa-

radamente nos sujeitos que ingressam à educação superior e na interpretação 

daqueles que com eles mantém relação. As três concepções, juntamente a ou-

tras, podem ser mutuamente presentes e constitutivas do imaginário social da e-

ducação superior, em especial, das universidades públicas, seja pelos sentidos 

históricos de valorização do diploma superior, pela dificuldade de acesso através 

dos processos seletivos, seja pela reduzida oportunidade conferida a gerações 

tão próximas da atual de frequentar a universidade como espaço de saber e de 

formação. 

A historicidade desses sentidos é essencial na compreensão das represen-

tações atuais e influencia diretamente a concepção de democratização da educa-

ção superior como parte do processo de inclusão social das pessoas com defici-

ência, pois como afirma Pêcheux (2009), os sentidos são filiações de memória, 

um processo histórico ininterrupto de criação e reiteração de sentidos. 
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4.2 ALGUNS SENTIDOS DA DEFICIÊNCIA 
 

A história das pessoas com deficiência foi marcada por diferentes relações 

entre elas e os sujeitos considerados sem deficiência. Segundo Silva (1987), es-

tas relações variaram entre a aceitação, tolerância, apoio e assimilação, ou o me-

nosprezo, segregação e até eliminação.  

Especialmente durante a Idade Antiga e com povos mais primitivos, as ati-

tudes socialmente aceitas para com as pessoas com deficiência eram diretamente 

correlatas às crenças e ao estilo de vida do grupo social ao qual pertenciam. Por 

exemplo, entre os índios Chiricoa, nômades das matas colombianas, era comum 

o abandono de idosos e incapacitados em suas mudanças. Em contrapartida, po-

vos como os Dahomey da África Ocidental, acreditavam que as pessoas com de-

ficiência eram protegidas por agentes sobrenaturais especiais, sendo prática co-

mum que os líderes deste povo possuíssem alguma deficiência (SILVA, 1987). 

Foucault (2010), ao discorrer sobre sujeitos identificados como um desvio 

da norma no Ocidente - o que inclui as pessoas com deficiência - indica que as 

relações na Idade Média, se davam no modelo da “exclusão dos leprosos”, uma 

prática de exclusão completa do sujeito tido como anormal e dos seus bens para 

longe do convívio social.  Alguns grupos sociais chegavam a interpretar as pesso-

as com deficiência como possuídas por espíritos malignos, justificando assim a 

sua exclusão (SILVA, 1987). 

A disseminação do cristianismo no Ocidente, apesar de atrelada à crença 

que relaciona a deficiência a espíritos malignos, também é a responsável pela 

concepção de que todos somos filhos de Deus. Impulsionados pelos ensinamen-

tos de Cristo registrados Bíblia Sagrada, os quais versam pela valorização dos 

carentes e excluídos (cf. BÍBLIA, 2007), grupos cristãos passaram a estabelecer 

práticas de filantropia e assistencialismo para com grupos menos favorecidos co-

mo viúvas, idosos e pessoas com deficiência. Neste momento histórico, a defici-

ência permanece desvalorizada, contudo, a pessoa que a possui é aproximada do 

convívio social. 

Com o Renascimento, a predominância da visão humanística em oposição 

à visão cristã e o avanço das ciências naturais contribuíram para uma ressignifi-

cação da deficiência, que passou a assumir sentidos mais próximos à doença, 

como uma incapacidade que deveria ser tratada e curada (SILVA, 1987). 
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Quanto ao final do século XVII e início do XVIII, enquanto desdobramento 

destas concepções sobre a deficiência e os considerados “anormais”, Foucault 

(2010) identifica o desaparecimento do modelo de “exclusão dos leprosos” e a 

predominância de outro modelo, o da “inclusão do pestífero”. Neste modelo, o su-

jeito tido como anormal, desviante, com deficiência, era considerado parte da so-

ciedade, mas uma parte que não constituía seu padrão, portanto, deveria ser co-

nhecido, identificado e controlado pelo Estado ou instituição correlata. Possuía 

assim um lugar, não necessariamente negativo, mas um lugar fixado pelo outro 

em um processo de aproximação e de produção de conhecimento sobre este su-

jeito desviante no contexto social.  

Posteriormente, Courtine (2011) expõe que os anormais foram transforma-

dos em objeto de curiosidade pela diferença. O autor descreve práticas de exibi-

ção e comercialização de pessoas com deformidades corporais e deficiências em 

feiras livres, espetáculos e museus na Europa e Estados Unidos durante o século 

XIX. Segundo o autor, a exibição servia de divertimento aos passantes, de lucro 

aos “donos dos monstros” e, mais ainda, de legitimação da normalidade dos de-

mais: 

Poderoso modelo, com efeito, o modelo do monstro, que reina en-
tão sem contestação sobre o campo das percepções da anomalia 
corporal. Em sua presença se apaga toda outra distinção. (...). 
Mas o seu poder de difusão entre as representações do anormal 
parece praticamente ilimitado, pois coloniza, além dos corpos, o 
universo dos signos. (...). Esta foi, portanto, uma das formas es-
senciais da formação do poder de normalização na virada do sé-
culo: a extensão do domínio da norma se realizou através de um 
conjunto de dispositivos de exibição do seu contrário, de apresen-
tação da sua imagem invertida (COURTINE, 2011, p.259-261). 

 Esta forma de olhar para pessoas com deformidades corporais e deficiên-

cias como anormalidade, já não desvelava tantos sentidos correlatos ao misticis-

mo, mas sim estabelecia uma norma corporal constituindo o ser humano ideal pa-

ra a época. Era um advento de legitimação do grupo que detinha o poder social e, 

ao mesmo tempo, uma forma de manter os outros à margem da sociedade, como 

outsiders. 

 Tal olhar continuou em transformação, sofrendo forte modificação com o 

advento da teratologia científica, a ciência dos monstros. Tal ciência se baseava 

nos progressos da embriogenia e da anatomia comparada para compreender os 
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processos de formação dos “monstros”, cujas explicações foram encontradas na 

formação defeituosa do feto, ou seja, o “monstro” nada mais era do que um ser 

humano com um desenvolvimento intrauterino interrompido ou modificado por al-

gum fator (COURTINE, 2011). 

 Este novo olhar, de cunho racional e científico, apoiado sobre a legitimida-

de dos conhecimentos médicos, foi poderoso o suficiente para dar cabo das exibi-

ções teratológicas em questão de um século. Progressivamente, um novo senti-

mento se firmou ao final do século XIX e início do XX, o sentimento de compaixão 

para com os seres humanos desafortunados pela deformidade e pela deficiência, 

o qual teve consequências diretas na reformulação dos padrões sociais, inclusive 

na legislação que não mais institucionalizava a sua exclusão (COURTINE, 2011). 

 Courtine (2011) demonstra ainda que, como desdobramento destas mu-

danças, foram criados instituições e fundos voltados à assistência de pessoas 

“desafortunadas e com deformidades anatômicas” no Estado e na alta sociedade. 

Estas ações foram endossadas com um apelo direto pela mídia de massa, de-

monstrando um amor até então estranho ao próximo, agora torna o outro objeto 

de compaixão social sob o domínio da medicina.  

Neste período, a doença é dissociada do corpo monstruoso e a deformida-

de física se torna objeto de preocupação médica visando a sua reeducação. É, 

portanto, no século XIX que se consagra o termo handicap, ou seja, deficiência 

física: 

Tendo surgido no final do século XVIII, no seio da medicina das 
Luzes consagrada aos surdos e cegos, esse projeto vai estender-
se no decorrer do século XIX à enfermidade física, multiplicar as 
instituições e as técnicas ortopédicas, favorecer a reinserção por 
meio do trabalho, secularizar e estatizar o dever de assistência 
aos que padecem infortúnios do corpo (COURTINE, 2011, p.304). 

No mesmo período, Silva (1987) descreve uma multiplicidade de institui-

ções de cunho segregador como asilos para “inválidos”, inclusive no Brasil, para 

internar pessoas com deficiência, além de iniciativas pontuais de inseri-las nos 

processos produtivos de bens de consumo.  

 Com o advento da Primeira Guerra Mundial e o retorno de grande número 

de pessoas com mutilações de guerra à sociedade civil, o reconhecimento da de-

ficiência se fez sentir entre as normas sociais de percepção do corpo. Como con-

sequência, foi sendo desenvolvido um discurso de reparação, um reconhecimento 



61 
 

                          

de responsabilidade e solidariedade coletivas exigindo do Estado a garantia às 

pessoas com deficiências adquiridas durante a guerra, juntamente aos acidenta-

dos do trabalho, a sua reinserção na sociedade, não mais como inválidos, mas 

como pessoas que possuem uma insuficiência, uma falha que deve ser reparada 

(COURTINE, 2011).  

É assim posto o movimento pela integração social e junto dele, segundo 

Silva (1987), começam a surgir novas instituições especializadas, já após a Pri-

meira Guerra Mundial e mais intensamente após a Segunda, direcionadas a tratar 

de pessoas com deficiência. Com uma preocupação crescente com o bem-estar 

social e a saúde pública, o avanço da medicina e o crescimento de profissões es-

pecializadas em lesões e deficiências são característicos deste período, refletindo 

uma inegável valorização do ser humano e revelando conquistas crescentes para 

as pessoas com deficiência, inclusive na legislação e no mercado de trabalho, 

fatos estes que marcam o século XX. 

Quando antes as pessoas com deficiência viviam geralmente no nível da 

subsistência no aspecto econômico, agora galgam a oportunidade de utilizar sua 

renda para atender a outras necessidades que não apenas sobreviver. Em uma 

configuração como esta, Elias e Scotson (2000) reconhecem a tendência dos 

grupos outsiders sentirem a inferioridade social e transformarem sua luta pelo a-

tendimento às suas necessidades básicas de sobrevivência em uma luta para sa-

tisfazer também outras aspirações humanas, como o direto à educação, ao lazer 

e à participação em espaços sociais comuns. 

Aqui podemos então observar uma mudança na balança de poder entre 

pessoas com e sem deficiência. O vínculo de interdependência entre esses dois 

conjuntos de sujeitos começa a deixar de ser unilateral (dos com para os sem de-

ficiência) e abre-se a possibilidade da maior interdependência, de uma balança 

menos desigual de poder, visto que as pessoas com deficiência começam a gozar 

da possibilidade de assumir funções ao lado das pessoas sem deficiência.  

É na busca desta valorização e da obtenção de direitos que as pessoas 

com deficiência passam a reformular a forma como são vistos na sociedade, es-

tabelecendo um novo modelo de presença através do movimento pela inclusão 

social.  
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4.2.1 Normalização x inclusão: um novo modelo 
 
 Segundo Sassaki (1999), da necessidade de superar a exclusão das pes-

soas com deficiência, surgiu a ideia de integração social. E, assim como a terato-

logia foi importante para modificar o misticismo que encobria as representações 

sobre as pessoas com deficiência (cf. COURTINE, 2011), a integração foi impor-

tante para trazê-las para o conjunto das relações sociais. O problema deste para-

digma se encontra na concepção de deficiência que o embasa, pautada no dis-

curso médico da insuficiência e da falta. 

 Para o modelo médico, a deficiência é constituída por um desvio da norma, 

uma alteração do padrão de ser humano estabelecido na sociedade, de forma 

que a pessoa com deficiência deveria inicialmente ser reabilitada, corrigida, para 

depois vir a fazer parte da sociedade. Nas décadas de 1960 e 1970, período de 

forte expressão deste modelo, é dominante a prática de inserir aquelas pessoas 

com deficiência que tinham condição de estar nos espaços sociais sem modificá-

los, constituindo um esforço unilateral de adequação da pessoa com deficiência 

em relação aos espaços e práticas sociais (SASSAKI, 1999).  

 O modelo médico nada mais é do que a necessidade de adequar o diferen-

te ao padrão socialmente estabelecido. No caso específico, o padrão de ser hu-

mano sem deficiência, esteticamente condizente, racional e autônomo, ou seja, 

de ser humano considerado “normal” (SASSAKI, 1999). 

Como nos mostra Sassaki (1999), no interior do movimento de integração 

houveram diferentes movimentos pela normalização, a começar na década de 

1960 nos Estados Unidos, quando a militância em prol do direito das pessoas 

com deficiência constituiu como sua reivindicação a possibilidade de experimentar 

um estilo e padrão de vida próximo ao considerado normal em sua cultura. Já na 

década de 1970, esta concepção foi deslocada para a necessidade de criar espa-

ços nos quais as pessoas com deficiência pudessem experimentar modelos e 

condições de vida próximas ao das pessoas sem deficiência. A prática culminou 

em instituições segregadas, as quais criavam um mundo separado, mas parecido 

com o das demais pessoas de sua sociedade.  

 Como consequência, nas décadas de 1960 e 1970, temos relatos de exa-

cerbada proliferação de instituições especializadas no atendimento a pessoas 

com deficiência que se embasam na concepção de reabilitação, visando princi-
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palmente a sua adequação à sociedade e à sua norma, sendo a instituição mais 

expressiva a escola especial (SASSAKI, 1999). 

 Podemos citar, por exemplo, a criação do Centro Nacional de Educação 

Especial pelo MEC em 1973, um órgão responsável pela gerência da educação 

especial no Brasil, e cujas ações estavam pautadas na perspectiva integracionis-

ta, configuradas por campanhas assistenciais e iniciativas isoladas (BRASIL, 

2007c). 

 O limite destas instituições talvez esteja em não interferir na estrutura soci-

al na qual as pessoas com deficiência vivem. Como o foco destas instituições está 

na adaptação de métodos e técnicas para o atendimento da pessoa com deficiên-

cia em um espaço determinado, os padrões de normalidade se mantêm fora da 

instituição, e a sociedade continua a não se adequar e a não aceitar as pessoas 

cujas características são excessivamente diferentes em relação ao padrão sob o 

qual está estruturada. 

 Esta diferenciação, na perspectiva de Elias (1994), possui um limite demar-

cado socialmente. Todo sujeito tem por necessidade ser reconhecido e aceito em 

sua sociedade, em geral, destacando-se por habilidades que o diferenciem dos 

outros. Contudo, a necessidade de se destacar não nega a necessidade de fazer 

parte, de pertencimento ao grupo social, portanto, o sujeito só pode ser diferente 

dentro de determinados limites socialmente aceitos. Uma linha tênue cujo extre-

mismo em qualquer direção, ou seja, a transgressão dos limites do que seu grupo 

social entende como normalidade, acarreta no efeito contrário, sua exclusão. 

 Portanto, o movimento de integração não apenas não satisfez as necessi-

dades individuais de grande parte das pessoas com deficiência, como também 

não influenciou o cerne do problema. As instituições integradoras tentaram adap-

tar as pessoas com deficiências a espaços e a relações sociais que não dispu-

nham de estrutura para recebê-las. Estrutura em todos os sentidos: física, atitudi-

nal, discursiva, etc. Assim, perpetuaram as barreiras e a segregação criadas pelo 

modelo estabelecido de sociedade, pelo tipo de sujeito ideal que representa sua 

norma. 

 Visando modificar tal perspectiva, um novo modelo construído junto às 

pessoas com deficiência começou a ser proposto pelos pesquisadores e adotado 

por instituições internacionais, especialmente a ONU: o modelo social de deficiên-

cia. Este modelo não nega a existência de limitações no sujeito, mas questiona a 
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norma pela qual estes sujeitos são constituídos como deficientes e desviantes da 

norma social. O novo modelo põe em pauta o padrão de ser humano idealizado 

para o qual a sociedade tem sido construída, indicando que este não contempla a 

verdadeira diversidade constitutiva dos seres humanos (SASSAKI, 1999).  

 Podemos aqui lembrar as palavras de Ribas (1985, p.7): 

Somos todos homens, porém diversos. Fisicamente temos, por-
tanto, características diferentes uns dos outros. As pessoas defici-
entes talvez sejam um pouco mais diferentes, já que podem pos-
suir sinais ou sequelas mais notáveis [sic]. 

É nesta direção que um outro discurso possível foi sendo construído, vi-

sando não mais a adequação a uma norma social (pré)estabelecida, mas sim a 

flexibilização da norma para atender a toda a diversidade da espécie humana. 

Neste processo, Sassaki (1999) indica que a sociedade é chamada a ver que é 

ela quem constrói barreiras que dificultam ou impossibilitam a participação de 

pessoas com deficiência em seus diversos espaços sociais, sendo intimada a 

modificar seus padrões para eliminar tais barreiras. 

Esta nova perspectiva recebeu suporte já na Constituição Federal Brasilei-

ra, em cujo Artigo 3º se posiciona contrário a todo o tipo de preconceito e descri-

minação, e o Artigo 205 se propõe a promover a educação como um direito de 

todos (BRASIL, 1988). A mesma perspectiva de educação é posteriormente dis-

cutida pela ONU em 1990, culminando na assinatura da Declaração Mundial so-

bre educação para todos (UNESCO, 1998a), a qual é seguida por outras diversas 

discussões de mesmo cunho sobre a inclusão de pessoas com deficiências e que 

serão posteriormente abordadas. 

Como consequência de uma nova elaboração das políticas públicas com a 

perspectiva social da deficiência, esta passa a ser entendida como uma limitação 

de longo prazo que, em interação com barreiras de caráter social, podem obstruir 

sua participação plena na sociedade em igualdades de condições (BRASIL, 

2009). 

Há aqui um deslocamento de uma limitação do sujeito para um processo 

relacional entre limitações individuais de longo prazo - sejam elas de natureza fí-

sica, intelectual, auditiva e/ou visual - e barreiras sócio-historicamente construí-

das, que venham a impedir a participação desta pessoa na sociedade em igual-

dade de condições com pessoas sem deficiência. Com este novo entendimento, 
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nos afastamos do movimento de integração social e estabelecemos o movimento 

pela inclusão social.  

A normalização passa a mobilizar os sentidos de padrão de normalidade 

construído social e historicamente, e a definição de quem é ou não adequado a 

esse padrão, como prática realizada pelo grupo que detém o poder social, no ca-

so, constituído historicamente por pessoas sem deficiência (LIPPO, 2012b). 

Assim sendo, esta normalização é interpretada como opressiva do ponto 

de vista das singularidades, subjetividades e da individualidade de cada sujeito, 

principalmente para as pessoas com diferenças significativas na estrutura física, 

psíquica, emocional ou pela forma de se relacionar com o mundo (FERNANDES, 

2012). 

Em relação às pessoas com deficiência, podemos observar que essa rela-

ção se faz presente até nos espaços construídos, que na concepção de Lippo 

(2012c), por serem planejados anteriormente e com fins determinados, não são 

neutros. As escolhas e os modelos de sua construção/execução refletem valores 

sociais dominantes, criados e reproduzidos socialmente, de forma que sua estru-

tura pode contribuir para o processo identificado por Elias e Scotson (2000) de 

segregação e/ou estigmatização de sujeitos e grupos que não se adéquam ao 

padrão estabelecido. 

Visando superar a padronização dos espaços e práticas sociais baseadas 

na pessoa sem deficiência e pôr em funcionamento o modelo de inclusão social, 

surge a necessidade de um novo conceito para a reestruturação da sociedade na 

perspectiva da inclusão. A alternativa proposta foi a acessibilidade. 

 
4.2.2 Acessibilidade: uma nova perspectiva da inclusão 
 

O conceito de acessibilidade surgiu como alternativa à normalização dos 

espaços sociais, uma resposta a barreiras arquitetônicas, ou seja, no espaço 

construído, para pessoas com deficiência e/ou dificuldades de locomoção (LIPPO, 

2012a).  

Na legislação brasileira, podemos encontrar já alguma preocupação com a 

questão da acessibilidade na Lei n. 7.853/1989, ainda sob o movimento da inte-

gração social, visando garantir o acesso a direitos básicos como educação e saú-

de no Poder Público e seus órgãos. No Artigo 2º, o Parágrafo V, após apontar di-
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versas obrigações em diferentes áreas, é finalizado com uma referência ao aces-

so às edificações, logradouros e meios de transporte solicitando a adoção e exe-

cução de normas que garantam a funcionalidade destes (BRASIL, 1989). 

As normas referidas nesta lei, carentes de alguma especificação, ganha-

ram elaboração oficial em 1994 com a publicação da NBR 9050 pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), sob o título “Acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamento urba-

nos – Procedimento” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

1994). 

Com a elaboração de uma norma nacional para favorecer o acesso de 

pessoas com deficiência aos espaços urbanos, o termo acessibilidade começou a 

se consolidar, inclusive, sendo utilizado no Decreto n. 3.298/99 que regulamenta a 

Lei n. 7.853/1989 (BRASIL, 1999). 

Segundo Massmann (2014), o conceito de acessibilidade que inicialmente 

esteve atrelado ao sentido de criar condições de mobilidade no espaço urbano 

físico-concreto – como nos dispositivos legais e normativos acima - foi sendo apli-

cado também ao espaço digital-informacional, vindo a abranger também questões 

referentes à utilização de equipamentos, na comunicação e na circulação de in-

formações.  

Mais ainda, passou a receber contribuições de outras áreas como as Ciên-

cias Sociais e Humanas, a Arquitetura, a Engenharia e as Ciências da Computa-

ção, ampliando seus sentidos para dar conta de questões referentes à comunica-

ção, conforto, segurança e autonomia das pessoas em geral (LIPPO, 2012c). 

A principal legislação que regulamenta a questão da acessibilidade no Bra-

sil é o Decreto n.º 5.296/2004, que regulamenta as Leis n.º 10.048/2000 e 

10.098/2000, sendo esta última, a que estabelece normas gerais e critérios bási-

cos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência a partir das 

normas da ABNT (BRASIL, 2004). Em seu Artigo 8º, Parágrafo I, o referido decre-

to define acessibilidade como 

condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou as-
sistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das e-
dificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida [sic] (BRASIL, 2004). 
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A presente legislação define ainda tipos diferentes de barreiras à acessibi-

lidade presentes na sociedade em seus espaços construídos e métodos de deslo-

camento e comunicação. Assim, as barreiras são agrupadas em quatro grupos: 

barreiras urbanísticas; barreiras nas edificações; barreiras nos transportes; barrei-

ras nas comunicações e informações. Para esta lei, a eliminação destas deve ser 

realizada em todos os espaços e serviços públicos e coletivos, a partir do conceito 

de desenho universal e da aplicação das normas da ABNT (BRASIL, 2004). 

O conceito de desenho universal foi desenvolvido com o intuito de efetivar 

o processo de inclusão para a maior quantidade possível de pessoas, visando a 

possibilidade de uso autônomo e fácil de espaços e produtos, ou seja, do que foi 

construído pelo ser humano. Ele é definido no como:  

concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características 
antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e con-
fortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem 
a acessibilidade (BRASIL, 2004). 

Observamos assim que a proposta do desenho universal, assim como a da 

acessibilidade, se aproxima da discussão empreendida por Fernandes (2012) e 

Lippo (2012c) no sentido de contemplar a diversidade constitutiva da sociedade 

humana, independentemente de suas condições físicas, sensoriais e intelectuais. 

Para que sejam efetivadas, o autor concorda que é necessário superar não só a 

homogeneização e a normalização dos espaços construídos e das formas de co-

municação estabelecidas, mas também os estigmas e os sentidos depreciativos 

imputados às pessoas que desviam da norma.  

De acordo com esta perspectiva e buscando abranger diferentes exigên-

cias para que a acessibilidade contemple o conjunto das relações sociais, ao ir 

além dos espaços construídos, dos transportes e das comunicações, Sassaki 

(2011) propõe que a acessibilidade seja constituída por seis dimensões: 

1. Acessibilidade arquitetônica: relacionada à eliminação de barreiras ambien-

tais físicas nos espaços urbanos, nos edifícios e no transporte coletivo; 

2. Acessibilidade comunicacional: trata de possibilitar a comunicação nos 

seus diversos suportes através de formas diferenciadas como a LIBRAS e 

os sistemas de leitura de texto digital; 
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3. Acessibilidade metodológica: aborda a flexibilização dos métodos e técni-

cas de estudo, trabalho, produção artística, cultural, etc; 

4. Acessibilidade instrumental: visa a flexibilização no uso de instrumentos e 

ferramentas de estudo, trabalho e lazer; 

5. Acessibilidade programática: se ocupa da eliminação de políticas públicas, 

normas e regulamentos que possam criar barreiras à inclusão de pessoas 

em condições diferenciadas;  

6. Acessibilidade atitudinal: exige a eliminação de preconceitos, estigmas e 

estereótipos socialmente instituídos.  

Sassaki (2011) vai um pouco além das barreiras identificadas na legislação 

brasileira e reforçadas por Lippo (2012c), pensando também nas relações inter-

pessoais ao propor a dimensão atitudinal e na estruturação das instituições soci-

ais como na dimensão programática.  

O atendimento a estas dimensões é, portanto, constitutivo do movimento 

de inclusão social, no qual a sociedade se mobiliza para subsidiar a participação 

de todas as pessoas em condição de igualdade nos espaços sociais, independen-

temente de suas características individuais. 

Nas palavras de Massmann (2014, p.215), “novas formas de dizer e de 

(re)significar a acessibilidade contribuem (e apontam) para um avanço do pensa-

mento político e social em torno da questão da diversidade”. 

Mais ainda, Ferreira (2014) nos diz que a inclusão em uma perspectiva di-

versa é assegurar e dar condições de permanência bem sucedida, com respeito, 

equiparação e conhecimento. Incluir é respeitar as diferenças e os limites indivi-

duais em um programa que possibilite a participação efetiva de todos. 

Pensar a inclusão em meio à diversidade é pensar em igualdade de condi-

ções e de participação em meio a diferentes características e potencialidades. 

Este é o conceito de inclusão no qual acreditamos e a forma como a acessibilida-

de deve ser pensada, garantido condições objetivas e subjetivas para que todas 

as pessoas possam ser igualmente participantes da sociedade. 

Atualmente, o conceito de acessibilidade caminha para uma difusão nos 

mais diversos espaços sociais, galgando um discurso de valor e sendo gradati-

vamente incorporado às práticas das diferentes esferas como a saúde, a educa-

ção e a arte/cultura. 
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A educação superior, como esfera de formação de profissionais e de elabo-

ração do conhecimento, tem sido influenciada por esta perspectiva social de dife-

rentes maneiras. Grande parte desta influência é relacionada às políticas públicas 

implementadas pelo Estado brasileiro na educação enquanto uma tentativa de 

atendimento às demandas sociais pela inclusão de pessoas com deficiência nos 

diferentes níveis de ensino, seja com a formação de profissionais para atuar na 

promoção da inclusão na educação básica, como é objetivo da Rede de Forma-

ção Continuada de Professores na Educação Especial pela Secretaria de Educa-

ção Especial do MEC (FERREIRA, CATALDI, 2014); ou pela institucionalização 

de políticas específicas para a inclusão de alunos com deficiência na educação 

superior, como é o caso do Programa Incluir (BRASIL, 2013a) 

Visando compreender o caminho que essas políticas públicas trilharam e 

as reverberações que geraram na educação superior, especialmente no que diz 

respeito a inclusão de alunos com deficiência em seu corpo discente, vamos dis-

cutir a seguir um histórico dos dispositivos legais e de alguns desdobramentos na 

perspectiva da inclusão de pessoas com deficiência e da educação inclusiva no 

Brasil desde o final da década de 1980, tendo como marco inicial, nossa Constitu-

ição Federal. 

 

4.2.3  O papel do Estado nacional e as políticas públicas de inclusão educacional 
 

A perspectiva da inclusão de deficiência na educação regular foi iniciada da 

educação básica. Este movimento é bastante claro nos Estados Unidos e em ou-

tros países desenvolvidos a partir da década de 1980, tomando maior impulso em 

países em desenvolvimento na década de 1990 (SASSAKI, 1999). 

Já quanto a inclusão na educação superior, os achados são difusos e vari-

ados. No Brasil encontramos um conjunto das políticas públicas do Estado brasi-

leiro com influência na atual perspectiva inclusiva da educação superior, dentro do 

qual podemos observar que, já na Constituição Federal de 1988, além da concep-

ção de educação como direito de todos, no Artigo 208, Inciso III e V, o Estado as-

sume como suas atribuições (BRASIL, 1988): 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de de-
ficiência, preferencialmente na rede regular de ensino para a edu-
cação básica [sic]; 
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V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

O compromisso com a educação para pessoas com deficiência, a educa-

ção especial, é reafirmado com a Lei nº 7.853/1989 (BRASIL, 1989), cujo Artigo 

2º, Inciso I, garante por parte do Estado  

a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-
escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilita-
ção profissionais, com currículos, etapas e exigências de diploma-
ção próprios [sic]. 

Então, no Decreto nº 3.298/1990, que dispõe sobre a Política Nacional para 

a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, a educação especial é definida 

como modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino 

(BRASIL, 1990). Contudo, a concepção de inclusão aqui presente é direcionada 

para os alunos com deficiência que se apresentam capazes de integrar a rede 

regular de ensino. Ou seja, uma perspectiva de integração por adequações e mé-

ritos individuais sem expressivas modificações na estrutura e na norma social. 

Em seu Artigo 27, o referido decreto garante ainda a adaptação de provas 

e o oferecimento de apoios necessários para alunos com deficiência matriculados 

em IES. São também garantidas condições de acesso aos meios de comunicação 

social e instalações desportivas em todos os níveis educacionais, inclusive nas 

IES. Contudo, o decreto traz como garantia apenas o acesso de pessoas com de-

ficiência à educação profissional para posterior ingresso no mercado de trabalho 

(BRASIL, 1990). 

É importante ressaltar ainda que, no ano de 1994, o Brasil assinou a Decla-

ração de Salamanca, a qual sugere a implementação de medidas para a inclusão 

de jovens e adultos com “necessidades especiais” na educação secundária e su-

perior (UNESCO, 1998b). 

Nos três primeiros dispositivos legais, podemos observar o foco no provi-

mento da educação básica para pessoas com deficiência, assim como foi realiza-

do na LDBEN 9.394/1996 (BRASIL, 1996b). Contudo, nelas aparecem três pontos 

que não são abordados no capítulo sobre educação especial da LDBEN: a Consti-

tuição Federal garante acesso aos níveis mais elevados de ensino e pesquisa se-

gundo a capacidade de cada um, a Lei nº 7.853/1989 garante formação profissio-



71 
 

                          

nal e a flexibilização curricular, e o Decreto nº 3.298/1990, possibilita a extensão 

das ações da educação especial a todos os níveis e modalidades de ensino. 

Se lidos em conjunto, os dispositivos legais anteriormente referidos e a De-

claração de Salamanca poderiam garantir a abertura da educação superior a alu-

nos com deficiência. Mas independente desta possibilidade, o acesso às IES se 

manteve pouco permeável, sendo possível apenas por méritos individuais, con-

forme apontado na Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência (BRASIL, 1990). A ausência deste nível educacional nas propostas de 

educação especial da LDBEN de 1996, juntamente com a ausência de propostas 

de acessibilidade para alunos com deficiência no capítulo específico sobre a edu-

cação superior é sintomática da concepção de que o espaço das IES continuava 

reservado para um determinado grupo de pessoas que atendem à norma sócio-

historicamente estabelecida. 

Contrária a esta perspectiva, podemos observar a preocupação com a te-

mática já se fazendo presente na educação superior, representada pelo Aviso 

Circular nº 277/MEC/GM de maio de 1996, enviado pelo então ministro da educa-

ção aos reitores das IES brasileiras quanto à possibilidade de acesso de alunos 

com deficiência em suas instituições. Neste documento, o ministro indica a cres-

cente demanda, tanto por parte de pais e dos próprios sujeitos com deficiência, 

quanto de IES para a viabilização de seu acesso à educação superior. Constam 

nesta circular sugestões especialmente focalizadas nas questões de acesso, mas 

com implicações para que a permanência de alunos com deficiência seja possível 

nas IES brasileiras (BRASIL, 1996a). 

Na transição do século XX para o XXI, encontramos indícios de uma mu-

dança nas políticas de acesso dos alunos com deficiência à educação superior 

brasileira, expressos já na promulgação da Convenção da Guatemala, de 1999, 

através do Decreto nº 3.956/2001, a qual reafirma a igualdade de diretos huma-

nos e liberdades fundamentais para pessoas com deficiência, visando a elimina-

ção de todas as formas de descriminação a estes sujeitos (BRASIL, 2001). 

Temos ainda a criação do então Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

Portadora de Deficiência em 1999. Seu objetivo é realizar o acompanhamento e 

avaliação do desenvolvimento de uma política nacional para inclusão da pessoa 

com deficiência e das políticas setoriais, inclusive de educação. Hoje com nome 

atualizado para Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, inte-
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gra a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (BRASIL, 

2015h). 

Já no ano de 2002 o Estado brasileiro reconhece a LIBRAS pela Lei nº 

10.436/2002 (BRASIL, 2002a) e aprova diretrizes e normas para uso, ensino, pro-

dução e difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino por meio 

da Portaria nº 2.678/2002 (BRASIL, 2002b). 

Em 2003, por meio da Portaria nº 3.284/2003, os padrões de acessibilidade 

se tornam requisito avaliativo para autorização, reconhecimento e credenciamento 

de IES (BRASIL, 2003). É importante pontuar que os padrões de acessibilidade 

tratados são de natureza arquitetônica, instrumental e comunicacional. Eles são 

posteriormente reforçados pelo Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta a Lei n° 

10.098/2000, visando possibilitar acesso universal a espaços públicos e condi-

ções de acessibilidade para a garantia de direitos como a educação (BRASIL, 

2004).  

Ainda em 2003, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-

pública, criada em 1977 dentro do Ministério da Justiça, é elevada ao status de 

ministério. Composta por diferentes subsecretarias, entre suas funções vigora a 

de assessorar o(a) Presidente da República na formulação de políticas e diretri-

zes voltadas para a defesa dos direitos das pessoas com deficiência e para a 

promoção da sua inclusão à vida em sociedade, denotando a importância dada à 

inclusão no atual Estado brasileiro (BRASIL, 2015g) 

No ano de 2005 é lançado o primeiro edital do Programa Incluir - acessibili-

dade na educação superior. Este programa visa a criação e consolidação de nú-

cleos de acessibilidade nas IES federais, em cumprimento dos Decretos 

5.296/2004 e 5.626/2005. A atuação dos núcleos é direcionada à eliminação de 

barreiras arquitetônicas, pedagógicas, comunicacionais e instrumentais, e seu 

financiamento ocorre por meio da submissão de projetos pelas IES federais nos 

editais abertos pelo programa19 (BRASIL, 2013a). 

Segundo Garcia e Michels (2011), o Programa Incluir representa o primeiro 

momento em que as políticas de atendimento educacional especializado recebem 

uma elaboração especificamente direcionada à educação superior. Apesar de já 

haver a preocupação da acessibilidade arquitetônica, comunicacional e instru-
                                                            

19 Este padrão de financiamento é alterado a partir de 2012, passando a constar na matriz orçamentária de 
todas as IES federais, conforme discutiremos mais a frente (BRASIL, 2013a). 
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mental em dispositivos legais anteriores, bem como nos processos seletivos, é 

apenas neste programa que encontramos uma preocupação direta com a elimina-

ção de barreiras pedagógicas. Estes fatores contribuíram para que o Programa 

Incluir tenha se tornado a principal referência para as IES estaduais e federais no 

atendimento a alunos com deficiência (SOUZA, 2010). 

Podemos constatar a importância deste programa nos números registrados 

pelo INEP neste período, representando um expressivo aumento no número de 

matrículas de alunos com deficiência nos cursos de graduação das IES brasilei-

ras, passando de 5.395 em 2004 para 6.327 em 2005, com grandes saltos a partir 

de 2008, sendo o maior aumento registrado nas IES públicas em 2009, quando as 

IES públicas passam de 1.984 para 6.599 alunos em um ano20 (INEP, 2015a). 

É aqui importante uma reflexão. A implementação de políticas públicas 

tende a modificar o funcionamento e a organização das instituições para os quais 

são direcionados. Conforme demonstraremos mais a frente ao estudar o caso da 

coordenação de acessibilidade da Universidade Federal de Juiz de Fora, o ex-

pressivo aumento de um ano para o outro pode indicar não um simples aumento 

na matrícula de alunos com deficiência na educação superior brasileira, mas tam-

bém que os alunos matriculados começaram a ser reconhecidos enquanto alunos 

com deficiência por meio de mecanismos intrainstitucionais antes inexistentes. 

Castro e Almeida (2014) evidenciam que o ano de 2005 também marca o 

momento em que as pesquisas sobre alunos com deficiência na educação supe-

rior começam a adquirir alguma expressão, especialmente sobre a forma de estu-

dos de caso. Esta observação corrobora com a reflexão acima ao indicar que a 

inclinação das IES para as questões do processo inclusivo aumentou a partir de 

uma outra realidade trazida à tona por meio de uma política pública específica 

sobre a inclusão de alunos com deficiência na educação superior. 

Ainda no ano de 2005, é publicado o Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 

2005a) que garante o acesso de pessoas com surdez à comunicação, à informa-

ção e à educação em todos os níveis educacionais das instituições federais. Além 

disso, prevê a presença obrigatória do intérprete de LIBRAS em todas as institui-

ções de ensino do Brasil, e especificamente, nas IES federais, instituindo ainda o 

ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua para 

                                                            
20 Veja o Quadro 3 na página 95. 
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pessoas com surdez nos primeiros anos de todos os níveis de ensino como disci-

plina curricular, inclusive, para a educação superior. 

Em 2006, o Brasil assina a Convenção Internacional dos Direitos das Pes-

soas com Deficiência, que estabelece o compromisso entre os Estados participan-

tes de assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino, 

com ambientes que venham a maximizar o desenvolvimento acadêmico e social 

de acordo com as metas de paridade participativa. Esta convenção foi promulga-

da no Brasil pelo Decreto nº 6.949/2009 (BRASIL, 2009). 

Já o Decreto nº 5.773/2006 (re)institui condições específicas para o cre-

denciamento e regulação das IES brasileiras. Dentre suas exigências está o plano 

de desenvolvimento institucional, cujo item VII especifica para a infraestrutura físi-

ca e instalações acadêmicas a necessidade de um 

plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, 
imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades 
educacionais especiais ou com mobilidade reduzida, para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços 
de transporte; dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação 
e informação, serviços de tradutor e intérprete da Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS [sic] (BRASIL, 2006). 

No mesmo ano, o Brasil, em parceria com a UNESCO, lançou o Plano Na-

cional de Educação em Direitos Humanos. Tal documento chama as IES a contri-

buir com a redução das desigualdades e exclusões sociais através de sua capa-

cidade crítica e adoção de uma postura democratizante e emancipadora, que ve-

nha a servir de parâmetro para a sociedade. Dentre os seus objetivos está o de-

senvolvimento de ações afirmativas que possibilitem a inclusão, o acesso e a 

permanência de alunos com deficiência e outros grupos excluídos na educação 

superior (BRASIL, 2007a). 

No ano de 2007, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva reafirma a educação especial como transversal a todos os 

níveis, etapas e modalidades de ensino. Um de seus significativos avanços está 

no estabelecimento do paradigma inclusivista ao proporcionar a matrícula de alu-

nos com deficiência na escola regular e assegurando o atendimento educacional 

especializado no contra turno desta (BRASIL, 2007c). Na mesma direção, o De-

creto nº 6.571/2008, em seu Artigo 2º, Inciso IV, descreve como um dos objetivos 

do atendimento educacional especializado “assegurar condições para continuida-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
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de dos estudos nos demais níveis de ensino”, aqui dizendo respeito à possibilida-

de de ingresso à educação superior, sendo ainda novamente imputada ao MEC a 

responsabilidade pela estruturação de núcleos de acessibilidade nas IES federais 

visando a participação e desenvolvimento acadêmico e social de alunos com defi-

ciência (BRASIL, 2008). 

Ainda em 2007 é lançado o edital para criação da Rede de Formação Con-

tinuada de Professores na Educação Especial com o objetivo de contribuir para a 

melhoria da formação dos professores dos sistemas estaduais e municipais de 

educação básica para o atendimento educacional especializado. Sendo constituí-

da por IES públicas, federais e estaduais, a rede oferece cursos de capacitação 

na modalidade à distância por meio da Universidade Aberta do Brasil (BRASIL, 

2007d). 

Segundo Ferreira e Cataldi (2014), tem sido expressiva a contribuição des-

ta rede para a capacitação de professores na educação especial, principalmente, 

em favor do atendimento da Política Nacional de Educação Especial na Perspec-

tiva da Educação Inclusiva de 2007. O programa contempla, até os dias atuais, a 

oferta de cursos, tanto em nível de aperfeiçoamento – 180h, como em nível de 

especialização – 360h, possuindo cerca de 2000 (dois mil) professores\ano em 

cada IES integrante da rede. 

Já em 2011, o Decreto nº 7.612/2011, estabeleceu o Plano Nacional dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limites, o qual traz como 

primeira diretriz, a garantia de um sistema educacional inclusivo (BRASIL, 2011). 

Dentre as políticas articuladas no plano, está a continuidade do Programa Incluir, 

que em 2012 passou a apoiar todas as IES federais com recurso financeiro espe-

cífico previsto na matriz orçamentária das instituições (BRASIL, 2013a). 

Ainda em 2011, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Di-

versidade tem acrescido à sua responsabilidade a inclusão, passando a ser co-

nhecida como SECADI/MEC e a responder também pelas ações da educação 

especial. A SECADI/MEC tem como principal compreensão que a educação deve 

ser contraposta a quaisquer formas de exclusão, valorizando assim a concretude 

da inclusão, da luta contra a discriminação e a violência, bem como da vivência 

de princípios e valores da diversidade e da sustentabilidade socioambiental, nos 

diversos níveis, etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 2015d). 
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A nova estrutura da SECADI/MEC advinda do Decreto nº 7.480/2011, re-

vogado e alterado pelo Decreto n.º 7.690/2012, é composta por cinco Diretorias, 

articuladas em treze coordenações, dentre as quais figura a Diretoria de Políticas 

da Educação Especial tendo entre suas ações, a acessibilidade na educação su-

perior em parceria com a Secretaria de Educação Superior. Esta ação se concre-

tiza atualmente por meio do Programa Incluir (BRASIL, 2012a). 

Em 2013, por meio da Portaria nº 1.129/2013, a SECADI/MEC cria o Pro-

grama de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento, que tem como objeti-

vo favorecer formação e capacitação de elevada qualidade em universidades, ins-

tituições de educação profissional e tecnológica e centros de pesquisa no Brasil e 

no exterior de excelência para estudantes autodeclarados pretos, pardos, indíge-

nas e para estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. O programa prevê a concessão de bolsas em regime comple-

mentar aos programas já desenvolvidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (BRASIL, 2013b). 

No ano de 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 a 2024, 

gozando do status de lei federal, traz como quarta meta (Meta 4) a universaliza-

ção do acesso e a garantia de permanência na educação básica para alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-

dotação, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 2014a).  

Apesar de ser um processo de múltiplos prazos, a inclusão na educação 

básica tem recebido amplo amparo legal. Podemos por exemplo citar a Nota Téc-

nica nº 20 emitida pela Diretoria de Políticas de Educação Especial da 

SECADI/MEC em março de 2015 sobre a aplicação de multa a gestores escolares 

e autoridades competentes em razão de negar ou impedir matrícula de pessoa 

com deficiência. Este parecer encontra amparo em diferentes legislações pró-

inclusão, parte delas citadas anteriormente, e visa fortalecer o desenvolvimento 

de um sistema educacional inclusivo no Brasil (BRASIL, 2015e). 

Não indiferente à educação superior, o atual PNE, em sua Meta 12, estabe-

lece a ampliação das políticas de inclusão e de assistência estudantil que visem 

aumentar as taxas de acesso e permanência de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação nas 

IES brasileiras, inclusive assegurando as condições de acessibilidade previstas 

em legislação para apoiar seu sucesso acadêmico (BRASIL, 2014a).  
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O avanço deste debate culminou na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência, a Lei nº 13.146/2015 aprovada em julho de 2015 após longo de-

bate (BRASIL, 2015c). Enquanto projeto de Lei de número 7.699/2006 (BRASIL, 

2015b), esta continha uma seção específica no capítulo sobre o direito à educa-

ção dedicado exclusivamente à educação superior com diversas propostas: 

1. Ser obrigação das IES públicas e privadas a promoção de recursos 

de acessibilidade para atender pessoas com deficiência; 

2.  Adaptar os processos seletivos, com flexibilização e oferecimento 

de cota mínima para candidatos com deficiência; 

3.  Adaptar os conteúdos curriculares, inclusive dos processos de ava-

liação educacional de forma a garantir o conhecimento necessário 

para exercício da profissão e a conclusão da educação superior; 

4.  Inserir eixos temáticos que viabilizem a inclusão educacional de a-

lunos com deficiência nos cursos de formação de professores, inclu-

sive com responsabilização do Poder Público por ações a favor des-

tes junto às IES públicas e privadas; 

5. Colocar como condição da aprovação de novos cursos o atendimen-

to às normas de acessibilidade e de conteúdo curricular específico 

na formação de professores; 

6. Incumbir ao Poder Público a inclusão e sistematização da participa-

ção de alunos com deficiência nos programas de bolsas de estudos 

e financiamento da educação superior, inclusive com o oferecimento 

de cota mínima. 

Destas propostas, apenas a referente ao provimento de recursos de aces-

sibilidade continua explícita no texto da lei sancionada, assim como, um artigo 

direcionado exclusivamente aos processos seletivos para ingresso em cursos de 

educação superior e profissional (BRASIL, 2015c). 

As propostas referentes a cotas, a adaptação do conteúdo curricular para 

exercício profissional, as medidas para inclusão de alunos com deficiência nos 

cursos de formação de professores e a sistematização de sua participação nos 

programas de bolsas de estudos e financiamento ficaram fora da redação final da 

Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015c). 
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Consideramos que este conjunto de políticas públicas pró-inclusão têm re-

verberado na sociedade brasileira de forma significativa, fomentando um movi-

mento favorável à inclusão de pessoas com deficiência nos seus diferentes seto-

res, mais especificamente, pela implementação da acessibilidade. Podemos citar, 

por exemplo, a Feira Internacional de Tecnologias em Reabilitação, Inclusão e 

Acessibilidade (REATECH), realizada em São Paulo – SP e com algumas edições 

paralelas no Rio de Janeiro – RJ (REATECH, 2015).  

Vale ainda ressaltar que a REATECH teve como um de seus expositores a 

Universidade Federal de Juiz de Fora, presente em diferentes edições para divul-

gar seus cursos de formação para professores e profissionais que desejam se 

especializar na inclusão de pessoas com deficiência, bem como, para comparti-

lhar o conhecimento nela desenvolvido nas experiências de inclusão em seu qua-

dro discente (NGIME, 2014). 

Contudo, a divergência explicitada acima entre o texto proposto para a Lei 

Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015b) e a Lei propriamente sancionada 

(BRASIL, 2015c) denota que a educação superior tem exigido mudanças, mas os 

padrões estabelecidos no/para a sua existência ainda são dominantes e não es-

tão plenamente abertos à mudanças. Neste quadro, propostas cruciais para o a-

vanço da inclusão foram deixados de fora da lei, em especial, a adaptação curri-

cular, muitas vezes essencial para a inclusão de alunos com deficiência intelectu-

al e para pessoas cuja deficiência limita ou até impede a aquisição de habilidades 

específicas para determinada profissão. 

Diante do quadro apresentado podemos considerar que, nos primeiros a-

nos do século XXI, passaram a ser mais evidentes as ações do Estado que se 

voltam à inclusão e promoção de acessibilidade para alunos com deficiência na 

educação superior a partir de adequações das IES, da sociedade e das pessoas 

com deficiência. Mais ainda, a legislação brasileira tem demonstrado a prioridade 

pelo estabelecimento do modelo social de deficiência, ou seja, tem reverberado o 

entendimento de que suas instituições são responsáveis pela promoção de inclu-

são, de modo a constituir um duplo movimento de modificação da sociedade e de 

potencialização da pessoa com deficiência. 

É importante pontuar que, ao serem construídas, as políticas públicas se 

almejam abrangentes o suficiente para atender as IES existentes, ou no mínimo, 

a um modelo proposto destas, possuindo determinadas aberturas. Por sua vez, as 
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IES se valem destas aberturas, e mais ainda, se valem da abertura inerente à lín-

gua para recontextualizar os sentidos dos dispositivos normativos e produzir no-

vos discursos (TAVARES, 2013). 

Assim, uma mobilização em prol da inclusão antes realizada de forma tími-

da na educação superior brasileira, ganhou reforço quando as políticas públicas 

começaram a conferir recursos financeiros para que as IES públicas realizassem 

ações em prol da acessibilidade em seu interior, e com isso, os movimentos de 

inclusão de alunos com deficiência puderam ser expandidos nas mesmas. É a 

partir deste momento que observamos o aumento do número de alunos com defi-

ciência nas IES públicas e privadas nos números do INEP (BRASIL, 2013a).  

Podemos supor que as mudanças no acesso a este nível educacional per-

mitiram que uma demanda de formação antes represada nos últimos anos da e-

ducação básica (mais especificamente, no ensino médio), tivesse a oportunidade 

de avançar para educação superior.  

Vamos discutir mais a frente estes mecanismos de promoção do acesso à 

universidade por meio dos processos seletivos. Contudo, precisamos pontuar que 

os padrões estabelecidos para a constituição e funcionamento da educação supe-

rior ainda são perpetuados e mantém sua força em diversas esferas, constituindo 

este espaço educacional com divergências no acesso e permanência de alunos 

com deficiência.  

A compreensão de Saviani (1991) de que o acesso à universidade era 

constituído por uma relação entre privilegiados e não privilegiados pode ser agora 

compreendida em relação às pessoas com deficiência por processos históricos de 

segregação dos espaços sociais, dominantes no discurso e prática educacionais 

até a década de 1980. Estas práticas, somadas à estigmatização constitutiva das 

relações com eles empreendidas, contribuíram para a manutenção das pessoas 

com deficiência em posição desprivilegiada frente ao acesso à universidade, uni-

camente possível por méritos e esforços individuais. 

Como identificado por Ferreira e Cavallari (2013), os termos não exclusão e 

inclusão, presentes nos dispositivos normativos têm tomado o sentido de não ne-

gar à pessoa com deficiência sua presença no mesmo espaço social das pessoas 

sem deficiência. Não necessariamente, estes dispositivos garantem o provimento 

das mesmas condições e/ou de atendimento igualitário, ou seja, adequado às su-

as singularidades.  
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Da mesma forma, Cavallari (2014) identifica que o discurso dos atores 

educacionais ainda não foi deslocado do paradigma da integração para o da 

inclusão. Confunde-se deficiência com diferença, fazendo com que a pessoa com 

deficiência seja trazida para os espaços sociais porque precisa estar neles, mas 

sendo ainda vista a partir da falta, de deficiência, ou seja, pela ótica do modelo 

médico.  

Estabelece-se assim o silenciamento da diferença a partir da educação in-

clusiva, pois incluir toma o efeito de sentido de normalizar o diferente, de torná-lo 

semelhante, silenciando a sua singularidade. É, portanto, por esse efeito metafó-

rico - de transferência de sentido identificado por Orlandi (2013) - que permite às 

palavras inclusão, inclusão plena, participação plena, paridade participativa e de-

mais termos, possam figurar na legislação com os mesmos sentidos da integra-

ção, da falta, da reabilitação para posterior inserção. Mudam-se os nomes, mas 

não os sentidos, e nem as práticas (CAVALLARI, 2014). 

A diferença continua não sendo vista como constitutiva da sociedade, e a 

educação de todos, torna-se a educação de ninguém, “pois universaliza os sujei-

tos e suas demandas, não levando em conta a diferença e a alteridade que pro-

movem deslocamentos subjetivos e sociais” (FERREIRA; CAVALLARI, 2013, 

p.97). 

Dessa forma, compreendemos que as políticas públicas em prol da inclu-

são de pessoas com deficiência na sociedade, e aqui especificamente, na educa-

ção superior, carecem de mecanismos que favoreçam o reconhecimento deste 

conjunto de sujeitos enquanto possuidor de direitos iguais nas relações sociais e 

no acesso a bens básicos do ser humano, como a educação. Necessitam ainda 

de mecanismos de redistribuição, que lhes confiram condições materiais de estar 

nas relações sociais em caráter de igualdade, sem prejuízo ao seu poder social 

por causa da condição de deficiência. E mais ainda, carecem de apropriação por 

parte dos sujeitos com deficiência na luta por seus direitos. 

Juntamente as ações de reconhecimento e redistribuição, carecem de me-

canismos de ressignificação, a fim de que os sentidos da inclusão enquanto parti-

cipação em caráter de igualdade sejam dominantes e, portanto, perpetuem-se em 

discursos e práticas sociais e, especificamente, educacionais. 
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5.  INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

“A cultura tem a ver com a educação. As duas pressupõem 
que o ser humano não nasce pronto, mas é continuamente 
construído pela descoberta dos segredos do mundo e pela 

invenção do novo.” 
Renato Janine Ribeiro 

 
 

A Universidade Federal de Juiz de Fora foi criada no ano de 1960 pela Lei 

n.º 3.858/1960 (BRASIL, 1960). Sua estruturação ocorreu a partir da conjugação 

de algumas faculdades já existentes na cidade de Juiz de Fora, antes criadas e 

mantidas por organizações religiosas, em especial as igrejas Católica e Metodista, 

ou com caráter laico, e que foram posteriormente incorporadas ao Estado nacio-

nal na criação da UFJF (OLIVEIRA, 1994; FRANCISCO, 2008). 

Sua fundação foi de extrema importância para a cidade que passava por 

um período de declínio econômico após a ascensão com o plantio do café e com 

o crescimento industrial no século XIX. Graças à fundação da UFJF, a cidade, já 

voltada ao setor de serviços, começou a receber expressivo número de trabalha-

dores e estudantes, incentivando sua economia e crescimento (OLIVEIRA, 1994). 

Atualmente, a UFJF figura com extrema importância no cenário mineiro, 

na região da Zona da Mata, sendo reconhecida como uma das principais institui-

ções de educação superior do país.  

Figura 1: Vista parcial do campus sede da UFJF em Juiz de Fora  

Fonte: Flickr – UFJF Campus  
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Seu campus sede, que atualmente congrega a maior parte das faculdades, 

foi construído na parte alta da cidade de Juiz de Fora, sendo não apenas cercado, 

mas constituído por morros e planos inclinados com um vale no centro no qual se 

localizam atualmente a Reitoria, a Biblioteca Central e a CAEFI/UFJF. Possui ain-

da um campus avançado na cidade de Governador Valadares – MG e 56 polos de 

ensino a distância em diferentes estados do país. 

Segundo os dados divulgados pela própria instituição, no ano de realização 

desta pesquisa, 2015, conta com mais de 18.000 alunos, em diferentes níveis e 

cursos, conforme apresentado na Tabela 3 (UFJF, 2015a). 
 

Tabela 3: Dados estatísticos sobre nível, quantidade e alunos matriculados nos cursos da UFJF  

Nível Nº de Cursos Nº de Alunos 
Graduação 35 10.822/- 
Especialização, MBA e Residência 55/- 4.716/- 
Mestrado 23 700 
Doutorado 9 123 
Técnico 10/- 1.072/- 
Nível Médio e Fundamental 1 1.615/- 
Total de alunos 18.868 
Fonte: UFJF (2015a). 

Em meio a esta grande quantidade de alunos, a diversidade salta aos olhos 

daqueles que observam os números em funcionamento no cotidiano da universi-

dade. Uma pluralidade de espaços, práticas e relacionamentos de pessoas em 

diferentes funções sociais e com múltiplos assujeitamentos à ideologia. 

Para considerarmos tamanha universidade pública um espaço inclusivo, 

faz-se necessário que a mesma atenda a determinados critérios de acessibilidade 

(BRASIL, 2013a). Mais especificamente, podemos localizar este provimento de 

acessibilidade na eliminação de barreiras nas dimensões anteriormente discuti-

das, perpassando desde os espaços construídos, os regimentos internos, as me-

todologias de ensino-aprendizagem até as atitudes e significações que permeiam 

e estruturam a instituição (LIPPO, 2012c; SASSAKI, 2011). 

Para as IES públicas, esse movimento se tornou possível a partir do Pro-

grama Incluir com a disponibilização de verbas para a implantação e reformulação 

de núcleos de acessibilidade. Em uma primeira fase, a partir de editais, e desde 

2012, a partir de verba específica na matriz orçamentária das IES federais 

(BRASIL, 2013a). 
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Centralizar e direcionar tais ações é, segundo as diretrizes do Programa 

Incluir, responsabilidade dos núcleos de acessibilidade, os quais têm como objeti-

vo “eliminar barreiras físicas, pedagógicas, nas comunicações e informações, nos 

ambientes, instalações, equipamentos e materiais didáticos” (BRASIL, 2013a, 

p.13).  

Esta eliminação deve ocorrer precisamente em duas dimensões da estrutu-

ra acadêmica: no acesso e na permanência deste sujeito-aluno com deficiência 

na IES. Portanto, a seguir analisaremos como a UFJF tem enfrentado os desafios 

nestas duas dimensões, primeiramente, abordando as questões referentes aos 

processos seletivos da instituição e, posteriormente, as ações que subsidiaram a 

constituição da sua coordenação de acessibilidade. 

 

5.1  QUESTÕES DE ACESSO 
 

Em caráter amplo, o vestibular tem sido a porta de entrada para as univer-

sidades federais, incluindo a UFJF. Este modelo de processo seletivo é legalmen-

te provido de condições de acessibilidade, como podemos observar já no Decreto 

nº 3.298/1990 (BRASIL, 1990), devendo atender as especificidades tanto de can-

didatos com deficiência quanto com outras limitações para a realização das pro-

vas.  

Certamente diversas tensões se estabelecem nos processos, visto a linha 

tênue entre realizar uma avaliação justa para o candidato com e/ou sem deficiên-

cia, proporcionando condições para que todos realizem a prova em condições de 

igualdade, respeitando sua singularidade, sem criar facilidades no processo para 

nenhum dos grupos. 

Buscando elucidar um pouco o estado destes processos, Reis (2010) em-

preendeu uma pesquisa sobre as condições de acessibilidade nos processos se-

letivos das universidades federais mineiras, incluindo a UFJF.  Seus achados in-

dicam que a maioria das universidades analisadas disponibiliza as condições ne-

cessárias à realização dos processos seletivos para o candidato com deficiência.  

No caso específico da UFJF, seus programas de ingresso são realizados 

pela Comissão Permanente de Seleção (COPESE), responsável pelo preenchi-

mento das vagas disponíveis nos cursos de graduação da instituição, tanto na 
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modalidade presencial quanto à distância (UFJF, 2014a). Atualmente a instituição 

oferece três formatos de ingresso:  

• Sistema de Seleção Unificada, gerenciado pelo MEC, e que utiliza as no-

tas do Exame Nacional do Ensino Médio para o preenchimento de vagas 

ofertadas por IES públicas (BRASIL, 2015a); 

• Programa de Ingresso Seletivo Misto (PISM), um processo seletivo seri-

ado realizado em 3 módulos consecutivos e anuais, gerido pela própria 

instituição (UFJF, 2014a); 

• Concurso Vestibular, direcionado aos cursos que exigem habilidade es-

pecífica, e também gerido pela própria instituição (UFJF, 2014a); 

A criação de cotas (reserva de vagas) para alunos com deficiência tem sido 

um debate constante no interior das diversas IES, e algumas como a Universida-

de Federal do Paraná, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro e a Universida-

de Estadual Paulista, já adotam tal política.  

A UFJF - assim como todas as universidades federais foram obrigadas a 

realizar até 2016 - adota o sistema de cotas para estudantes com baixa renda e 

para autodeclarados pretos, pardos e indígenas de forma proporcional ao número 

destes sujeitos na população mineira, reservando 50% de suas vagas para os 

candidatos que se enquadrem nestas cotas (BRASIL, 2012b).  

Quanto ao candidato com deficiência, a prática atual da UFJF visa disponi-

bilizar atendimento direcionado às suas demandas, as quais podem ser requeri-

das no ato da inscrição para o processo seletivo, como pode ser visto no Artigo 57 

do Edital 03/2014 para o PISM 2015 (BRASIL, 2014c). 

A cada edital, a COPESE disponibiliza a possibilidade dos candidatos com 

deficiência, condições especiais referentes a problemas de saúde e a candidatas 

lactantes, solicitar adequações que julguem necessárias para a realização dos 

processos seletivos por meio do preenchimento de formulário que deve ser a-

companhado de comprovação quanto às necessidades do atendimento diferenci-

ado. Tais solicitações são avaliadas pela comissão, podendo ser deferidas, defe-

ridas parcialmente ou indeferidas (BRASIL, 2014c).  Quando deferidas, possibili-

tam ao candidato mecanismos de acessibilidade visando à realização da prova 



85 
 

                          

em condições de maior igualdade em relação aos demais candidatos sem defici-

ência.  

As modificações incluem, por exemplo, provas com letra ampliada, auxílio 

de intérprete de LIBRAS, auxílio de ledores ou transcritores, redução da quanti-

dade de candidatos por sala, entre outras, possibilitando ainda que candidatos 

realizem suas provas em casa ou hospital por conta de condições de saúde 

(UFJF, 2014b). 

Segundo a UFJF (2014b), no ano de 2014, o número de candidatos que 

receberam atendimento diferenciado durante a realização do processo seletivo 

subiu para 88, contra 49 no ano de 2013. 

Observando o crescente número de matriculas de alunos que se autodecla-

ram com deficiência na UFJF - conforme apresentado anteriormente no Quadro 2 

- podemos considerar que, sem a utilização do sistema de cotas, os programas de 

ingresso da UFJF têm atendido, em grande parte, às demandas específicas de 

acesso ao candidato com deficiência que nela busca ingressar.  

Contudo, estas ações não abarcam a totalidade necessária para atender a 

diversidade constitutiva do universo das pessoas com deficiência. Elas são um 

passo importante, mas como apontam Castro e Almeida (2014), as propostas in-

clusivas das IES ainda são muito incipientes e os esforços têm se concentrado na 

busca por possibilidades de acesso, tendo como consequência a continuidade de 

barreiras para a permanência dos mesmos em seu curso. 

Para as autoras, os principais problemas de garantia da permanência com 

qualidade no âmbito universitário se justificam por múltiplos fatores, dentre eles as 

especificidades das diversas deficiências, as exigências de autonomia dos discen-

tes, a falta de recursos tecnológicos acessíveis, o número reduzido de profissio-

nais especializados, a falta de acessibilidade arquitetônica na maioria dos campi 

universitários, dentre outros (CASTRO, ALMEIDA, 2014). 

Diante da multiplicidade de questões apresentada, vamos explorar as a-

ções que a UFJF vem realizando a partir de sua coordenação de acessibilidade, a 

CAEFI/UFJF, a fim de viabilizar a permanência dos alunos com deficiência em 

seus cursos e, posteriormente, abordaremos os resultados destas ações anali-

sando o perfil dos alunos autodeclarados com deficiência e os discursos que per-

meiam este processo. 
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5.2  SOBRE A COORDENAÇÃO DE ACESSIBILIDADE EDUCACIONAL, 

FÍSICA E INFORMACIONAL 

 
A UFJF tem tido, em seu contexto geral, diferentes grupos que se preocu-

pam com a inclusão de alunos com deficiência. Podemos, por exemplo, citar o 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação e Diversidade (NEPED), anterior-

mente denominado Núcleo de Educação Especial, na Faculdade de Educação, e 

o Núcleo de Pesquisas em Inclusão, Movimento e Ensino a Distância21 (NGIME) 

localizado na Faculdade de Educação Física e Desportos. Além destes, diferentes 

projetos de extensão universitária se voltam ao atendimento da pessoa com defi-

ciência em diferentes faculdades e institutos22. 

Contudo, somente no ano de 2005 foram iniciados movimentos institucio-

nais mais concretos na promoção da acessibilidade. Neste ano, em atendimento 

as demandas legislativas e sociais pela possibilidade da inclusão de sujeitos com 

deficiência em seu corpo discente, docente e técnico-administrativo, a UFJF cria a 

Comissão Permanente para a Inclusão de Portadores de Necessidades Especiais 

a partir da Resolução nº 47/2005. Esta comissão tem por objetivo acompanhar o 

desenvolvimento de propostas para garantir a ampliação da acessibilidade na 

UFJF. Na época, era presidida pelo Pró-Reitor de Recursos Humanos Prof. Edson 

Faria, e tinha como um de seus integrantes a Prof.ª Dr.ª Eliana Ferreira (UFJF, 

2005). 

No mesmo ano, a UFJF concorreu ao primeiro edital do Programa Incluir 

com um projeto voltado à acessibilidade arquitetônica em seu campus, sendo 

contemplada pelo MEC. Os valores deste primeiro edital não se encontram dispo-

níveis (SOUZA, 2010). 

Com o Decreto nº 5.773/2006 (BRASIL, 2006) que especifica condições 

para o credenciamento e regulação das IES brasileiras, a UFJF cria a Secretaria 

de Desenvolvimento Institucional (SDI/UFJF), hoje transformada em Setor de Re-

gulação da Graduação. A SDI/UFJF gozava de status de Pró-Reitoria, e teve co-
                                                            

21 O NGIME desenvolve o “Programa de Desenvolvimento Motor Adaptado” e o projeto de pesquisa “Aces-
sibilidade no Ensino Superior” – que engloba a presente pesquisa -, além de oferecer um curso de aperfei-
çoamento em “Acessibilidade na Atividade Física Escolar” e duas especializações na temática, a saber, “Es-
portes e Atividades Físicas Inclusivas para Pessoas com Deficiência” e “Audiodescrição”. 
 
22 Podemos citar, por exemplo, o curso “Libras e Saúde: acessibilidade no atendimento clínico”, desenvolvi-
do pela Faculdade de Enfermagem; o projeto “Escola de Informática e Cidadania” que atende pessoas com 
deficiência auditiva e é desenvolvido pelo Departamento de Ciência da Computação da UFJF. 
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mo coordenador em sua fundação o Prof. Dr. Flávio Takakura, objetivando propor 

inovações para a UFJF e operacionalizar o plano de desenvolvimento da institui-

ção (UFJF, 2015b).  

Uma das exigências do referido decreto é que o plano de desenvolvimento 

institucional contenha um plano de promoção de acessibilidade e atendimento 

prioritário e diferenciado às pessoas com deficiência, sejam alunas ou não. Este 

foi reforçado pelo Decreto nº 6.571/2008 (BRASIL, 2008) que institui a estrutura-

ção de núcleos de acessibilidade nas IES federais. 

Durante a existência da SDI/UFJF, em 2007 a UFJF submete novo projeto 

ao edital do Programa Incluir, sendo contemplada com apenas R$ 30.000,00. O 

projeto foi direcionado à realização de campanha de conscientização em prol das 

pessoas com deficiência (SOUZA, 2010). 

E ano de 2008 o projeto intitulado “Núcleo de Atendimento às Pessoas com 

Deficiência na UFJF” é contemplado com verba de R$120.000,00 (SOUZA, 2010). 

Esta verba foi direcionada para a criação de uma sala de acessibilidade na Facul-

dade de Educação Física e Desportos. 

Visando uma maior efetividade na promoção de acessibilidade às pessoas 

com deficiência na UFJF, a Profª Drª Eliana Ferreira, apresenta ao coordenador 

da SDI/UFJF, o Prof. Dr. Flávio Takakura, um projeto para a criação de uma coor-

denação de acessibilidade estruturada sobre três grandes eixos: acessibilidade 

educacional, física e informacional. 

Com a apreciação e aprovação do projeto pelo então reitor, o Prof. Dr. 

Henrique Duque, a Coordenação de Acessibilidade Educacional, Física e Infor-

macional (CAEFI/UFJF) é fundada pela SDI/UFJF em agosto de 2009. Assume 

como sua coordenadora a Prof.ª Dr.ª Eliana Ferreira. 

Indo além da diretriz governamental, que exige a estruturação de um nú-

cleo de acessibilidade para organizar as ações institucionais em prol da inclusão 

de pessoas com deficiência por meio da eliminação de barreiras, a UFJF estrutu-

rou uma coordenação vinculada à sua Reitoria, possibilitando um espaço de atua-

ção que perpassa todas as ações da universidade.  

Tendo como eixo central o ensino e a produção do conhecimento que des-

te advém, a universidade, para Saviani (1991, p.34), deve “difundir criticamente 

verdades já descobertas”. Dessa forma, na perspectiva de estabelecer uma uni-
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versidade de vanguarda, a UFJF precisa não só informar como formar o sujeito-

aluno que nela ingressa. 

Tal perspectiva indica que a construção da acessibilidade deve apontar 

tanto para os processos educacionais, especialmente em seus métodos de ensi-

no-aprendizagem e avaliação (eixo educacional), o acesso a esses espaços (eixo 

físico ou arquitetônico) e as relações interpessoais, especialmente do sujeito-

aluno sem deficiência para os com deficiência (eixo informacional). 

Estas três grandes vertentes da acessibilidade: educacional, física e infor-

macional, abrangem os objetivos da coordenação: melhorar as condições de a-

cesso e permanência das pessoas com deficiência na UFJF; assessorar os cur-

sos de graduação e pós-graduação, bem como outros setores da UFJF, no cum-

primento das atuais demandas legais, em especial, de uma formação sensibiliza-

da e instrumentalizada para atuar com pessoas com deficiência; apoiar projetos 

que produzam conhecimentos e alternativas que promovam a melhoria das condi-

ções de ensino e aprendizagem na área; e apoiar a implementação de projetos 

envolvendo acessibilidade arquitetônica e atitudinal (UFJF, 2009). 

Em 2010, com a CAEFI/UFJF já estruturada, a UFJF concorre ao último e-

dital lançado pelo Programa Incluir. Neste é contemplada com a maior verba dos 

editais em que concorreu, recebendo R$190.000,00 e que foram direcionados pa-

ra a estruturação da sala multifuncional de acessibilidade, sede da coordenação 

(UFJF, 2010). 

No ano de 2011, por ocasião da realização do 2º Encontro de Acessibilida-

de da Universidade Federal de Juiz de Fora, a CAEFI/UFJF inaugurou esta sala 

multifuncional na biblioteca central do campus sede em Juiz de Fora. A sala conta 

com diferentes tecnologias assistivas como computadores adaptados ao uso de 

pessoas com deficiência visual e auditiva, teclado em colmeia e softwares pró-

prios para o estudo (UFJF, 2011). 

Além disso, por meio do Programa de Treinamento Profissional, a 

CAEFI/UFJF mantém bolsistas de diferentes graduações para auxiliar na utiliza-

ção destas tecnologias assistivas, contribuindo ainda para a formação de profis-

sionais engajados e capacitados para atender pessoas com deficiência (UFJF, 

2011). 
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Figura 2: Sala multifuncional da CAEFI/UFJF localizada na Biblioteca Central do campus sede  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CAEFI/UFJF 

 

É importante ressaltar que a Comissão Própria de Avaliação da UFJF, em 

seu relatório de autoavaliação referente ao período de 2009 a 2011, já indica a 

CAEFI/UFJF como a principal política de inclusão social da relação UFJF-

sociedade, sendo ainda indicada como eixo principal na promoção de acessibili-

dade para o atendimento ao Decreto nº 5.296/2004 (PINTO, OLIVEIRA, 2012). 

Tal posicionamento é reiterado e ampliado nos demais relatórios da comissão, 

avaliando com grande positividade os trabalhos desenvolvidos pela coordenação 

de acessibilidade (OLIVEIRA, SILVÉRIO, 2015). 

Ao longo dos seus cinco anos de existência, a CAEFI/UFJF tem desenvol-

vido ações diversificadas visando a promoção da acessibilidade em todas as suas 

dimensões, inclusive, na criação de espaços de debate e conscientização.  

Visando o atendimento da dimensão arquitetônica da acessibilidade, a 

CAEFI/UFJF tem realizado o levantamento das condições de acessibilidade nos 

espaços construídos dos campi da UFJF, reivindicando a adequação daqueles 

que se encontram em descompasso com as normas de acessibilidade e disponibi-

lizando assessoramento para tais obras. 

No atendimento a dimensão comunicacional, a sala multifuncional da coor-

denação disponibiliza tecnologia assistiva para alunos, professores e técnico-

adminsitrativos, com bolsistas treinados para auxiliar na sua utilização.  
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Em relação às dimensões metodológica e programática, realiza o acompa-

nhamento e assessoramento dos alunos, técnicos e professores com deficiência 

da UFJF, em especial, intervindo junto ao sujeito-aluno com deficiência e seus 

professores para encontrar os melhores caminhos no atendimento as necessida-

des advindas da sua deficiência. A coordenação realiza ainda a promoção de a-

cessibilidade no material didático produzido na UFJF para seus cursos conforme 

demanda. 

Juntamente, a CAEFI/UFJF promove espaços de fomento e circulação de 

informações como os seminários chamados “Gritos de Mudança”, que visam es-

tabelecer um diálogo com a comunidade acadêmica sobre questões relacionadas 

à deficiência e seus paradigmas além de disseminar, discutir, analisar e fornecer 

subsídios teóricos sobre temas diversos; e mini-cursos que abordam questões 

sociopolíticas, econômicas e educacionais voltadas aos alunos com deficiência e 

sua inclusão social. 

 Visando o atendimento à dimensão atitudinal, a CAEFI/UFJF tem promovi-

do diferentes encontros e eventos. No início de cada semestre tem promovido o 

“Café com a CAEFI”, com o objetivo de aproximar os alunos com deficiência entre 

si e da coordenação, aproveitando para discutir suas necessidades e ideias sobre 

a inclusão na UFJF. Já nos eventos científicos, corridas de rua e festivais, promo-

ve ações de conscientização e visibilidade para questões relacionadas à deficiên-

cia.    

 Cada uma das ações acima possui uma regularidade específica, sendo ob-

jetivo da coordenação, realizar pelo menos um evento por mês.   

 Outras experiências de grande valor já empreendidas foram o “Festival do 

Minuto”, no qual concorrem vídeos com duração de 60 segundos sobre o tema 

universidade inclusiva, e o programa “Acessibilidade em Pauta”, um informativo 

semanal que fora veiculado pela Radioweb do Centro de Educação a Distância da 

UFJF, abordando diversos assuntos relacionados à inclusão de pessoas com de-

ficiência na universidade.  

Com o crescimento do número de alunos autodeclarados com deficiência a 

CAEFI/UFJF lançou, no ano de 2014, o primeiro livro da série “Eu faço parte des-

sa história”, que objetiva contar histórias de sucesso na UFJF. O primeiro volume 

foi direcionado a contar a trajetória de alunos com deficiência na instituição, dan-
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do voz àqueles que têm sido sujeitos na construção do processo de inclusão na 

universidade (FERREIRA; BELLOSI, 2014). 

O livro conta parte da trajetória de vida de 10 alunos autodeclarados com 

deficiência da UFJF. Em uma narrativa autobiográfica, os alunos expõem proces-

sos de inclusão e exclusão em sua infância e na educação superior, sua relação 

com a família, com a universidade e os anseios com o futuro profissional. Mais 

ainda, eles expõem a deficiência como constitutiva de suas vidas, falam de bele-

zas e percalços, causados ou não por esta, e das suas perspectivas de inclusão 

(FERREIRA; BELLOSI, 2014).  

As cópias do livro foram distribuídas gratuitamente para os alunos da UFJF 

em uma tarde de autógrafos no Restaurante Universitário da UFJF e em uma li-

vraria da cidade, estando ainda disponível em versão digital no site da 

CAEFI/UFJF23. 

Uma ação de ressignificação, que valoriza o sujeito-aluno com deficiência 

enquanto sujeito constituinte da UFJF. O livro contribui com a ampliação da visibi-

lidade das pessoas com deficiência na instituição, em especial, permitindo que os 

alunos sem deficiência reconheçam não só a presença dos que a tem, mas dá a 

oportunidade de deslocar seu olhar da incapacidade para a possibilidade. Uma 

ação que busca trazer o sujeito constituído como outsider para o centro do pro-

cesso, valorizando-o para que seja reconhecido não como aquela pessoa que en-

frenta todas as barreiras sociais e as vence, mas como sujeito que tem o direito 

de ser diferente e estar nos espaços sociais em igualdade de condições. 

Como consequência da inovação apresentada na CAEFI/UFJF nestes 

trabalhos, juntamente ao trabalho de pesquisa e formação de professores do 

NGIME, e mais especificamente, das conquistas alcançadas ao longo destes 

anos, a então coordenadora de acessibilidade da UFJF foi convidada a assumir o 

cargo de coordenadora-geral da Política Pedagógica da Educação Especial na 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI/MEC) em outubro de 2014 (UFJF, 2014c). 

Dando continuidade a seus trabalhos e visando a ampliação da atuação da 

CAEFI/UFJF, em 2014 foi acordada a criação de 10 mini-núcleos de acessibilida-

de nas unidades acadêmicas. Esta iniciativa pretende aproximar a coordenação 

                                                            
23 A versão digital do livro está disponível no link: http://www.ufjf.br/acessibilidade/eventos 
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dos alunos, técnicos e professores, favorecendo o acesso a recursos de acessibi-

lidade e o apoio especializado na utilização dos mesmos.  

A ampliação da CAEFI/UFJF, caso concretizada, poderá atuar como fator 

ampliador do diálogo entre os diversos sujeitos presentes na universidade para 

fomentar uma atitude interdisciplinar na promoção de acessibilidade, fator essen-

cial para que as diversas dimensões da acessibilidade sejam efetivamente con-

templadas, em especial, a eliminação de barreiras atitudinais e pedagógicas, re-

fletindo no provimento de melhores condições de permanência a alunos com defi-

ciência na educação superior. 

No ano de 2014, a UFJF cria a Diretoria de Ações Afirmativas, que tem por 

objetivo a promoção de condições institucionais para a implementação de políti-

cas públicas de ações afirmativas para grupos cotistas e que favoreçam a diversi-

dade social (correlacionadas ao gênero e sexualidade, à etnia, à tradição das cul-

turas, e à vulnerabilidade socioeconômica). Sua estrutura é então composta por 

duas coordenações, a saber, a Coordenação de Diversidade Social e a 

CAEFI/UFJF, incorporada a esta diretoria, passando desde então por um período 

de transição com a redução e adequação de suas atividades (BRASIL, 2014b). 

A Diretoria de Ações Afirmativas faz boa referência à necessidade de mu-

dança social que hoje demanda o Estado brasileiro, visto que a ideia da promoção 

dos direitos das minorias tem constituído a direção de nossa política pública nos 

últimos governos (veja, por exemplo, BRASIL, 2012b). Porém, com a sua criação, 

o processo de inclusão de alunos com deficiência na UFJF, que antes apontava 

para uma direção de crescimento e aprofundamento das ações institucionais por 

meio da CAEFI/UFJF, sofre mudanças.  

O trabalho direcionado aos grupos cotistas e ao favorecimento da diversi-

dade social possui uma estrutura pautada principalmente pela promoção da di-

mensão atitudinal, na ressignificação dos signos de estigma e na eliminação do 

preconceito por meio de ações educacionais, gerando subsídios para ampliar a 

presença em igualdade de condições destes sujeitos em posição outsider. Este 

ponto é também necessidade do processo de inclusão de pessoas com deficiên-

cia, especialmente, na ressignificação dos signos de estigma. Contudo, há gran-

des diferenças quando abordamos a questão da promoção da acessibilidade, que 

engloba outras cinco dimensões pouco contempladas pelo trabalho de ações a-

firmativas direcionado aos demais grupos outsiders.  
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O conceito de diversidade social descrito pela Diretoria (BRASIL, 2014b): 

“correlacionadas ao gênero e sexualidade, à etnia, à tradição das culturas, e à 

vulnerabilidade socioeconômica” não abarca as pessoas com deficiência. Esta 

perspectiva de diversidade social desconsidera, por exemplo, a adequação dos 

espaços construídos para a promoção da acessibilidade arquitetônica, desconsi-

dera a flexibilização do processo ensino-aprendizagem para a promoção da aces-

sibilidade metodológica, e desconsidera ainda a flexibilização no uso de instru-

mentos e ferramentas de estudo para a promoção da acessibilidade instrumental, 

todas essas, essenciais a diferentes tipos de deficiência hoje presentes na UFJF. 

Inclusive por este motivo, a estrutura da Diretoria vai em direção contrária 

às premissas do Programa Incluir, o qual tem por objetivo 

fomentar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade 
nas universidades federais, as quais respondem pela organização 
de ações institucionais que garantam a inclusão de pessoas com 
deficiência à vida acadêmica, eliminando barreiras pedagógicas, 
arquitetônicas e na comunicação e informação, promovendo o 
cumprimento dos requisitos legais de acessibilidade (BRASIL, 
2013a).  

Neste ponto, ainda que dividida em duas coordenações com focos diferen-

tes, a Diretoria de Ações Afirmativas da UFJF corre o risco de apagar questões 

relativas à inclusão de pessoas com deficiência em detrimento da valorização dos 

demais grupos por ela atendidos e cujas necessidades são mais familiares.  

A formação e consolidação da Diretoria é importante e relevante para a 

UFJF, assim como para as demais IES. Sua demanda cresce a cada dia e sua 

importância é indiscutível. Contudo, a decisão política tomada pelos dirigentes da 

UFJF em unir coordenações com focos diferentes sob uma mesma bandeira, ten-

de a homogeneização dos trabalhos por ambas desenvolvidos, sendo contrária à 

política pública atual, a qual preza por núcleos de acessibilidade direcionados as 

pessoas com deficiência. 

Isso denota tanto um desconhecimento das questões relativas à inclusão 

por parte dos dirigentes da UFJF, quanto uma valorização das estratégias de ges-

tão acima das necessidades do corpo discente, docente e técnico-administrativo. 

 Contudo, é importante lembrar que cultura é um processo histórico e rela-

cional, que se modifica em longo prazo na e pela sociedade. Como nos diz Elias 
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(2011), as mudanças estruturais habitualmente dependem tanto do sujeito como 

da sociedade, uma articulação processual, constituída pela configuração social.  

 Vencer o estigma da deficiência, ou dos demais grupos outsiders é um pro-

cesso de longo prazo. Esta é uma mudança cultural, e mudanças deste porte po-

dem demorar até gerações para se concretizar (ELIAS, 1997). 

 Este é um dos motivos de entendermos a inclusão de pessoas com defici-

ência como um processo, composto de avanços e retrocessos. Conforme de-

monstramos anteriormente ao analisar seus aspectos, a efetividade da inclusão 

exige desestabilizar e ressignificar padrões sócio-historicamente constituídos. Um 

processo de (re)significação, de deslocamento de valores, que demanda tempo e 

participação das diversas instâncias sociais. 

 Mais do que isso, demanda modificar diversas dimensões da estrutura so-

cial a fim de que as pessoas com deficiência possam estar incluídas plenamente 

e em igualdade de condições para com os demais sujeitos da sociedade. Isso não 

implica apenas em ações afirmativas que perpassam a dimensão atitudinal, ou 

seja, os valores atrelados a uma determinada posição-sujeito como deficiente, 

cotista, negro, mulher, homossexual, entre outras, mas sim, desestabilizar a nor-

ma de sujeito ideal que constitui não só as relações interpessoais, mas a totalida-

de da estrutura social atual.  

As ações da CAEFI/UFJF, esteja ela onde estiver, devem se configurar 

como ações prospectivas de médio e longo prazo que visem alterar uma cultura 

universitária sócio-historicamente estabelecida. Certamente ela não é a única 

responsável pela mudança, mas cumpre papel essencial nas modificações institu-

cionais em prol da desnormatização da exclusão e da promoção da acessibilidade 

e inclusão de alunos com deficiência na UFJF. 

 
5.3 TENSÕES E SENTIDOS NA INCLUSÃO DO SUJEITO-ALUNO COM 
DEFICIÊNCIA NA UFJF  
 
 Reconhecidos os processos históricos empreendidos pela sociedade brasi-

leira e, especificamente, pela UFJF a favor da inclusão de pessoas com deficiên-

cia, passamos à análise dos dados tabulados do INEP, extraídos do Censo da 

Educação Superior, e dos dados da CAEFI/UFJF, cedidos pela própria coordena-

ção, com o objetivo de delinear a evolução de matrícula de alunos autodeclarados 

com deficiência na UFJF, bem como, o seu perfil geral. 
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 Nosso recorte se localiza entre o início do século XXI, momento em que 

identificamos um maior direcionamento das políticas públicas para a inclusão de 

alunos com deficiência na educação superior, e vai até o ano de 2015. 

 Segundo os dados do INEP24, nos primeiros anos do século XXI houve um 

aumento extremamente expressivo nas matrículas de alunos com deficiências nas 

IES brasileiras conforme apresentado no Quadro 3. 
 
Quadro 3. Evolução das matrículas de alunos autodeclaradas com deficiência nas IES públicas e 
privadas brasileiras de 2001 a 2015. 

 

 Fonte: INEP (2015a) 

 Podemos observar um expressivo aumento no número de matrículas de 

alunos com deficiência em ambas as categorias de IES. Uma tendência tem sido 

a matrícula em IES particulares, que acompanha a tendência geral de alunos sem 

deficiência no Brasil, visto que a maior parte dos estudantes da educação superior 

brasileira se encontra na iniciativa privada. Mesmo assim, a relação entre IES pri-

vadas e públicas é menor entre os alunos com deficiência em comparação com 

os números gerais da educação superior brasileira, indicando maior equilíbrio en-

tre as duas modalidades de IES quando tratamos da inclusão de alunos com defi-

ciência. Basta observar, por exemplo, que em 2013 as IES públicas contabiliza-

                                                            
24 Até a data de finalização do presente trabalho, o ultimo Censo da Educação Superior divulgado pelo INEP 
era referente ao ano de 2015, dessa forma, nossos dados se limitam a este recorte. 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Total 2.898 2.425 5.078 5.395 6.327 6.960 6.934 12.01 20.96 20.28 23.25 26.66 29.0 33.3 37.9 
Privado 2.507 1.720 3.705 4.077 4.247 5.105 5.544 10.03 14.36 13.40 16.71 18.66 19.6 19.6 22.1 
Público 391 705 1.373 1.318 2.080 1.855 1.390 1.984 6.598 6.884 6.531 7.999 9.40 13.7 15.7 
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ram 1.932.527 matriculados, sendo 9.409 com deficiência, contra 5.373.450 das 

IES privadas, sendo 19.812 com deficiência (INEP, 2015a).  

 Certamente a UFJF não ficou de fora desse processo e o aumento no nú-

mero de matrículas de alunos com deficiência na instituição também cresceu nos 

últimos anos. Conforme demonstrado anteriormente na Tabela 3, esta possui 

mais de 10.000 alunos regularmente matriculados em cursos de graduação. Com 

este total, podemos delinear uma interessante evolução na presença de alunos 

com deficiência, a qual se faz notar apenas a partir do ano de 2011, quando a 

UFJF apresenta 60 alunos autodeclarados com deficiência em seus cursos de 

graduação, chegando a 108, no ano de 2014, e decaindo para 98 no ano de 2015.  

  
Quadro 4. Evolução das matriculas de alunos com deficiência nos cursos de graduação da UFJF 
no período de 2001 a 2015 

Fonte: O autor (2016) 

 

 É importante observarmos que, de 2001 a 2010, os dados do INEP indicam 

a quase inexistência destes sujeitos no quadro de alunos da UFJF, com exceção 

da identificação de um aluno com deficiência nos anos de 2004, 2009 e 2010, ali 

inserido por preenchimento manual, ou seja, por um técnico-administrativo da uni-

versidade que, sabendo da existência de um aluno com deficiência, identifica-o 

nos dados. Em outras palavras, sem um procedimento formal de identificação 

destes pela universidade. 

 Esta mesma evolução é indicada pelos dados da CAEFI/UFJF no Quadro 5 

sobre os cursos de pós-graduação da universidade, nos quais chegamos a tabu-
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lar 63 alunos autodeclarados com deficiência em 2014, decaindo para 35 em 

2015. 

 
Quadro 5. Evolução das matrículas de alunos com deficiência na UFJF de 2012 a 2015 

Fonte: O autor (2016) 

 

Pensando que estes dados, enquanto informações quantitativas das ciên-

cias exatas, carregam a força da verdade ao serem compreendidos como repre-

sentação fiel do real, observamos que o levantamento estatístico se constitui co-

mo um discurso legitimo, inquestionável e portador do direito de avaliar o desen-

volvimento de qualquer processo. Especialmente os dados INEP e dos censos 

por ele realizados, que são utilizados para o direcionamento da política pública 

brasileira, enquanto representação da realidade social de nosso país.  

Dessa forma, a inclusão somente passa a ser reconhecida quando a pre-

sença dos alunos com deficiência se faz notar nos números do INEP. É através 

desses números que dizemos que a inclusão é hoje existente nas escolas básicas 

e na educação superior, e é por meio dos números que os recursos são direcio-

nados para os núcleos de acessibilidade das IES.  

Porém, os números carecem de interpretação e mobilizam sentidos, por-

tanto, são um discurso também construído, que mantém relação com interdiscur-

so e está sujeito à ação da ideologia. Dos esquecimentos ideológicos advém sua 

legitimidade. Esquecemos que o discurso só existe por causa do sujeito, que este 

possui uma historicidade e que seus sentidos são fluidos. Os números são evi-

dências, e precisam ser compreendidos em seu contexto de produção. 

Analisando então a produção destes números, assim como Reis (2010), 

podemos demonstrar que os dados disponibilizados pelo INEP apresentam incon-

sistência em relação à matrícula de alunos com deficiência na UFJF. Isso porque, 

até a implantação da CAEFI/UFJF, não haviam mecanismos institucionais de i-

dentificação destes alunos. 
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Apesar de já existir alguma identificação de candidatos com deficiência no 

momento de realização dos processos seletivos da UFJF, se e quando aprova-

dos, a informação de possuir ou não deficiência não era transmitira entre o órgão 

responsável pelo processo seletivo (COPESE) e o responsável pela matrícula. 

Mais ainda, diversos candidatos com deficiência não necessitam de adaptações 

para a realização das provas, de forma que não realizam solicitação de atendi-

mento diferenciado à COPESE.  

A ausência de mecanismos institucionais para autodeclaração e/ou identifi-

cação da deficiência no corpo discente da UFJF levou à ausência destes nos rela-

tórios enviados ao INEP até a criação do primeiro mecanismo por parte da 

CAEFI/UFJF no ano de 2011.  

Vale pontuar que os dados do Censo da Educação Superior são coletados 

a partir do preenchimento de questionários, por parte das IES e por importação 

dos dados disponibilizados pelas mesmas no Sistema e-MEC25, de forma que é 

de responsabilidade da universidade o levantamento dos dados referentes ao seu 

corpo discente (INEP, 2015b). 

O levantamento dos registros de alunos com deficiência da UFJF foi inicia-

do pela CAEFI/UFJF no ano de 2011 utilizando como metodologia o fechamento 

do Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA)26, usado por todos os alunos 

no período de matrícula e rematrícula discente e ao longo de todo o seu processo 

formativo. Através de um plug, o SIGA pergunta a cada aluno da UFJF se ele 

possui ou não deficiência, apresentando as opções “sim” e “não”. O sistema só é 

reaberto após a resposta e, caso positiva, um questionário é aplicado ao aluno 

autodeclarado com deficiência. 

A partir deste mecanismo, os alunos autodeclarados com deficiência pude-

ram ser identificados, ter seus dados tabelados e enviados ao Centro de Gestão 

do Conhecimento Organizacional da UFJF, órgão responsável pelo preenchimen-

to da plataforma e-MEC. 

                                                            
25 O sistema e-MEC está em funcionamento desde janeiro de 2007, e é utilizado pelas IES para credencia-
mento e recredenciamento, buscar autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cur-
sos. 
 
26 O Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA) é um sistema online utilizado pela UFJF para gerir todas 
as relações acadêmicas na Universidade. Dessa forma, todas as informações referentes aos alunos estão ali 
contidas, e no caso dos dados pessoas, esses são colhidos no momento da matrícula. 
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Tal mecanismo sanou parte da ausência de dados sobre a inclusão de alu-

nos com deficiência na UFJF para o INEP, contudo, a metodologia de identifica-

ção de alunos com deficiência da CAEFI/UFJF revela suas próprias inconsistên-

cias. 

Uma das dificuldades que a metodologia encontra é a prática de alunos 

que se autodeclaram com deficiência sem a possuir27. A CAEFI/UFJF identificou 

esta prática a partir do primeiro levantamento quando seus integrantes, ao entrar 

em contato com os alunos autodeclarados a fim de iniciar um relacionamento in-

trainstitucional para conhecer melhor o quadro de alunos com deficiência da 

UFJF, se deparam não só com pessoas cuja descrição do que o aluno entendia 

por deficiência não é considerada como uma deficiência, como o uso de óculos 

por exemplo, mas também encontraram pessoas conhecidas e do convívio dos 

integrantes da CAEFI/UFJF que reconhecidamente não possuíam deficiência. 

Podemos discorrer sobre alguns motivos para esta prática. O primeiro seria 

o desconhecimento sobre o conceito de deficiência, que está relacionado não a-

penas à falta de vivência com este conjunto de sujeitos, mas também, ao grande 

número de tipos, graus e consequências das deficiências. Um segundo motivo 

pode ser especulado: a ideia de que o aluno sem deficiência, ao se declarar como 

possuindo uma deficiência, poderia obter algum tipo de benefício da universidade. 

Dessa forma, encontramos sujeitos que se declaram enquanto com deficiência 

para, logo em seguida, procurar por benefícios como bolsa de estudo, Xerox de 

graça, entre outras ações de caráter assistencialista.  

Pontuamos aqui um equívoco no conceito de inclusão social, no qual o su-

jeito-aluno sem deficiência interpreta o processo inclusivo como o dar benefícios 

e/ou privilégios ao sujeito-aluno com deficiência, não reconhecendo os processos 

sociais e históricos que geram a sua exclusão do espaço universitário e que a su-

peração dos mesmos só é possível através de políticas e práticas específicas, 

aqui abarcadas pela promoção da acessibilidade em suas múltiplas dimensões. A 

inclusão, para este sujeito-aluno sem deficiência, é significada como ter benefí-

cios, não como a promoção de direitos em igualdade de condições.  

                                                            
27 É válido aqui relembrar o conceito de deficiência adotado pela ONU e pelo Brasil (2009), que se refere à 
uma limitação de longo prazo que, em interação com barreiras de caráter social, podem obstruir sua parti-
cipação plena na sociedade em igualdades de condições. 
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Desde que foi identificada essa prática entre os alunos, a coordenação en-

tra em contato com todos os alunos autodeclarados e realiza uma confirmação na 

lista de alunos com deficiência da UFJF antes da divulgação dos dados, visando a 

maior fidedignidade dos mesmos ao eliminar autodeclarações falsas: 

D03 - É:: com a dúvida realmente/ até realmente se é deficiente 
ou se não é deficiente, muitos alunos aproveitam da situação... né 
é... podendo cada vez mais né, com... programas... de ajuda ao 
deficiente, né? Eles podem achar que podem se beneficiar de al-
go... e então, a partir do momento/ depois que aquele questionário 
vem para a gente, a gente faz contato com cada um deles, e daí a 
gente vai... em pormenor de cada deficiência. 

O interessante é observar que, da mesma forma que alunos sem deficiên-

cia se autodeclaram como alunos com deficiência, encontramos o inverso, alunos 

que possuem deficiência e não se autodeclaram. 

D03 – (...) muitos poucos deficientes ainda vem ao nosso encon-
tro, só realmente na hora que ele necessita muito que ele “ah, 
quem que eu posso procurar?” E cai na coordenação [de acessibi-
lidade]. 

D28 - Os alunos vêm/ muitas vezes eles... se escondem em um 
primeiro momento dentro da universidade. Aí, de repente, tem um 
problema, eles vão e procuram a CAEFI pela primeira vez (...) 
porque o nosso questionário ele é respondido de maneira voluntá-
ria, então você que se identifica como deficiente ou não, então, 
muitas vezes ele não coloca nada, você nem sabe que aquela 
pessoa existe. Ele tem um problema, ele aparece. 

Ambas as práticas acima descritas influenciam no levantamento de dados 

da CAEFI/UFJF. Sem negar a sua importância, tais fatos indicam o quão comple-

xo é o processo de circulação dos sentidos da deficiência e reafirmam a coloca-

ção de Elias e Scotson (2000, p. 59), de que “sem o uso das palavras como ins-

trumentos de pesquisa, os números ficam mudos”.  

Dessa forma, consideramos que os levantamentos estatísticos do INEP 

(assim como os demais levantamentos estatísticos) são ainda insuficientes na 

identificação dos alunos com deficiência na educação superior brasileira. Nenhu-

ma universidade brasileira possui, até o momento, mecanismos que possam a-

barcar com fidedignidade a quantidade de alunos com deficiência em seu quadro 

discente, não somente pela ausência dos mecanismos de coleta como o e-MEC 

ou como o plug no SIGA da UFJF, mas pela necessidade de identificação do su-

jeito com a posição-sujeito de aluno com deficiência. Enquanto a deficiência é 
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uma condição concreta, a identificação do sujeito com esta advém de um proces-

so de subjetivação. 

Vale então pontuar que, nas ciências sociais, os números nos auxiliam no 

entendimento da realidade social, contudo, é necessário cautela com o poder de 

seu discurso, pois, apesar dos dados apontarem para a ampliação do processo 

de inclusão ao indicar uma maior quantidade de pessoas com deficiência nas IES, 

estes não englobam a totalidade das relações estabelecidas por aqueles que vi-

vem este processo. Portanto, os discursos proferidos com base nos dados preci-

sam ser confrontados com o cotidiano dos sujeitos e com os sentidos que estes 

mobilizam, observando assim as tensões que perpassam a sua presença neste 

espaço educacional. 

Por este motivo, buscamos analisar os discursos destes alunos autodecla-

rados e dos demais sujeitos do processo educativo para trazer um pouco mais de 

luz à configuração formada na UFJF com a inclusão de alunos com deficiência ao 

compreender quais sentidos são mobilizados em seus discursos. 

5.3.1 Silenciamento, estigma e individualização 
 

Como pontuamos anteriormente, o sujeito assume no discurso uma posi-

ção imbuída de sentidos e valores, e é a partir desta posição-sujeito que ele esta-

belece relações com outros sujeitos e interpreta os discursos (ORLANDI, 2013). 

Uma pessoa, ao se matricular em um curso superior, passa a ser constituí-

da também pela posição-sujeito de aluno universitário, sendo esta uma das posi-

ções que ocupa no discurso. Da mesma forma, os demais atores educacionais 

que compõem o processo ensino-aprendizagem ocupam posições-sujeito especí-

ficas referentes à sua atuação e significação nas relações que estabelecem, co-

mo, por exemplo, de sujeito-professor e de sujeito integrante da CAEFI/UFJF. 

Tal posição-sujeito de aluno universitário, quando assumida pela pessoa 

com deficiência, se constitui com uma contradição identitária entre se reconhecer 

ou não enquanto sujeito-aluno com deficiência. 

Conforme demonstramos anteriormente, existem alunos com deficiência na 

UFJF que não apenas assumem a deficiência como parte de sua identidade, co-

mo permitem a circulação desta informação de maneira ampla como foi feito pelo 

livro “Eu faço parte desta história” (FERREIRA, BELLOSI, 2014).  
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Em contrapartida, existem alunos com deficiência matriculados na UFJF, 

identificados por meio dos discursos dos sujeitos entrevistados, que não se auto-

declaram como sujeito-aluno com deficiência quando se deparam com o questio-

nário no SIGA ou, mais ainda, apesar de se autodeclarar, silenciam a sua defici-

ência:  

A05 - Os desafios? ... Acho que... o deficiente... se aceitar como 
deficiente, porque eu também tive um pouquinho de dificuldade de 
me aceitar como deficiente. 

A06 – Eles não buscam, eles não procuram, eles não se manifes-
tam. É sim um:: comodismo por parte de muitos deficientes, por-
que é uma questão mesmo de você... querer se projetar, né. 

A09 - Então, na verdade... é só para quem eu falo. Para que eu 
não.../ visualmente, eu não tenho nada... eu não tenho nada. 

A11 - Aqui dentro da universidade nunca tive problema com pre-
conceito, até porque eu sempre fui muito... é... muito discreto, e a 
deficiência só é perceptível se eu quiser mostrar, se eu não quiser 
mostrar ninguém percebe. 

A12 - Alguns sabem, outros não. Porque assim, não atrapalha no 
dia a dia. Igual agora eu estou conversando com o senhor aqui e 
eu escuto perfeitamente. Então assim, acaba que não atrapalha. 

B32 - Eu acho que a pessoa que não convive, ela... ela tem uma 
dificuldade muito grande de... de.... de ver...de ver a dificuldade 
que... passa quem tem deficiência. 

C19 - Primeiro, descobrir que ela tinha deficiência, (...) eu fui per-
ceber quando ela tinha de ficar muito perto das coisas para ler. 

C23 - Agora nós temos um deficiente visual que, assim que aca-
bou o modo de acolhimento, ele avisou a gente que era deficiente 
visual mesmo a gente fazendo essa pergunta antes. (...) Ele não 
tinha dito ainda. 

D03 – (...) muitas das vezes o que a gente está encontrando é es-
sa barreira, do aluno ter algumas necessidades, a própria coorde-
nação ela está meio confusa, e nem os professores sabem que 
aquele aluno necessita de alguma assistência. 

 Nos recortes acima, destacamos as ações (verbos) presentes no discurso 

do sujeito-aluno com deficiência (grupo A), do sujeito-aluno sem deficiência (gru-

po B), do sujeito-professor (grupo C) e do sujeito integrante da CAEFI/UFJF (gru-

po D), indicando o silenciamento da condição de deficiência.  
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 O sujeito-aluno com deficiência silencia a sua condição ao não se “aceitar” 

enquanto pessoa com deficiência, ao não “falar” sobre a sua deficiência para os 

colegas de classe e professores, ao “ser discreto” e “tentar não mostrar” a defici-

ência. Sua prática reflete no conhecimento desta condição por parte dos outros 

sujeitos, como o sujeito-professor, que precisou “descobrir” que seu aluno possuía 

deficiência para então poder intervir e auxiliá-lo no processo ensino-

aprendizagem. 

 O silêncio, como nos diz Orlandi (2007, p.23), “não é mero complemento de 

linguagem. Ele tem significância própria”. Portanto, ao nos aprofundarmos nos 

discursos deste sujeito-aluno com deficiência, observamos que o silenciamento 

da condição de deficiência está atrelado aos sentidos que esta mobiliza de des-

crédito e menos valia.  

 Esta estigmatização é demarcada nos discursos do sujeito-aluno com defi-

ciência e aqui evidenciada nas características (adjetivos) que ele mobiliza: 
 
A13 - Até na minha própria família sempre rolou isso ai, essa situ-
ação de tipo: “Não, você não é deficiente”, “Não, para com isso. 
Não fala isso”. Não é como se fosse uma coisa negativa, enten-
deu? É só uma.... [procura palavras] uma coisa diferente, igual 
tem gente alta e tem gente baixa, tem gente... é só uma caracte-
rística diferente da pessoa, entendeu? 
 
A29 - Eu me sinto talvez um... sei lá... um pária, um diferente, mas 
é porque eu tenho esse problema mesmo.  

A30 - Porque você tem toda uma vida, entre aspas, normal. Né? 
De repente você se vê com algum tipo de:: impedimento (...). Mas 
a gente tem que se limitar, a gente vê que tem limites e tem que 
se adaptar. 

 A mesma demarcação da menos valia é mobilizada nos discursos do sujei-
to sem deficiência integrante da coordenação de acessibilidade: 

D01 - Existem certas... limitações que... faz com que seja mais di-
fícil para eles entrar aqui. Para a gente dito normal seria mais fácil. 
E... cabe a nós que podemos, e que queremos, e que gostamos 
disso, ajudar essas pessoas... no que a gente pode 

D02 – (...) a gente não/ a gente deixa bem claro “olha aqui você 
não é o coitadinho. A gente não vai fazer nada para que você se-
ja... tenha essa visão de que você é um coitado”. Não, pelo con-
trário. “Nós queremos te dar independência para que você faça 
tudo”. 
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 Como nos diz Elias e Scotson (2000), somente o pertencimento a um de-

terminado grupo outsider, é suficiente para mobilizar sentidos de descrédito. 

 O pertencimento ao grupo outsider, no caso da presente pesquisa, não es-

tá na origem social do sujeito, mas sim em um signo de estigma compartilhado, 

signo este que tanto Elias e Scotson (2000) quando Goffman (2008) identificam 

como podendo ser corporal ou relacionado à informação sobre a existência da 

deficiência.  

 Sendo a deficiência um signo – corporal ou informacional -, ele mobiliza 

sentidos específicos. Quando este signo é posto em circulação, ou seja, é expos-

to aos processos de interpretação nos discursos que estruturam e são estrutura-

dos nos relacionamentos sociais, cada sujeito há de interpretá-lo a partir de uma 

determinada formação discursiva e de uma posição-sujeito específica, diretamen-

te relacionada ao já-dito, ou seja, aos sentidos sócio-historicamente constituídos 

para/sobre a deficiência (ORLANDI, 2001). 

 Observe que ambos os discursos anteriormente destacados não apenas 

caracterizam a deficiência, mas criam um comparativo, uma dualidade, entre o 

sujeito com deficiência e o sujeito ideal. Este sujeito ideal, normatizado e sem de-

ficiência, não atende as singularidades que constituem o universo da deficiência e 

nem mesmo da diversidade da espécie humana, contudo, possui força de verda-

de e de valor graças à sua constituição sócio-histórica (FERNANDES, 2012). Pelo 

apagamento realizado pela ideologia, o padrão de sujeito ideal é constituído como 

evidência. Nele a deficiência não se adéqua, seja ela de qual tipo for. 

 É da reflexão sobre tais pontos que advém os discursos em prol da inclu-

são social e da acessibilidade, visando um duplo movimento de adequação, em 

especial, chamando a sociedade a se modificar para atender as múltiplas caracte-

rísticas dos diferentes sujeitos que a compõem (SASSAKI, 1999; 2011). 

 A reivindicação desta visibilidade é presente nos discursos do sujeito-aluno 

com deficiência: 

A06 – (...) como você não me vê como deficiente, você também 
não vê que eu tenho necessidades, você não percebe que a soci-
edade não é adaptada para mim (...) o ideal é realmente chamara 
a atenção para a diferença. 

A16 - Olha, eu acho que ela tem que procurar fazer o que vocês 
estão fazendo, é... identificar quem são os portadores, qual o tipo 
de dificuldade que ele tem e tentar adequar, porque... o sistema 
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de... informatização, eu estou dizendo em particular a informática, 
(...) eu acho que a universidade tem que ir de encontro à pessoa 
portadora de deficiência... não tem outra. 

 Contudo, a contradição também constitui estes discursos. Como o sujeito-

aluno com deficiência não se adéqua a este padrão de normalidade destacado 

nos discursos, ao invés de questioná-lo, se filia a ele ao ponto de negar, silenciar 

a própria deficiência na busca de silenciar o estigma. Nos discursos analisados é 

notório o modelo de ser humano ideal estruturando o intradiscurso do sujeito-

aluno com deficiência: 

A06 – (...) se for pensar em questão de... “ah do A06, o aluno en-
quanto deficiente”... nunca teve nada, nesse sentido que fizesse 
menção ou que deixa-se... não. Simplesmente sou o aluno A06. 

A09 - Imagino que quem é deficiente mesmo, cadeirante também 
ele vai ter dificuldades... 

A11 - No meu caso, que numa coisa mais simples e sempre tive... 
e nunca tive dificuldade assim... as dificuldades que eu tenho hoje 
são as dificuldades de qualquer canhoto... encontra. 

 Observe o discurso do sujeito A06 que, em um recorte anterior, pontua a 

necessidade de “chamar a atenção para a diferença” com o objetivo de obter a-

tendimento para as suas necessidades de acessibilidade. No recorte seguinte, 

este contradiz seu discurso ao realizar o apagamento da deficiência ao indicar ser 

tratado como “o aluno A06” em oposição a posição-sujeito de aluno com deficiên-

cia. No primeiro recorte, utiliza o termo “diferença” no lugar de “deficiência”, termo 

que nega no recorte seguinte.  

 O discurso do sujeito A06 está imbuído de um deslocamento de sentidos 

da “deficiência” para a “diferença”, significando o sujeito com deficiência enquanto 

parte da espécie humana que é, por natureza, diversa e constituída pela diferen-

ça. Esta perspectiva está em concordância com o discurso do modelo social de 

deficiência discutido, por exemplo, por Sassaki (1999). Contudo, ao não querer 

ser reconhecido enquanto sujeito-aluno com deficiência, também põe em funcio-

namento os sentidos de descrédito no termo deficiência, de forma a negar a sua 

existência. Desta forma, mesmo que sua postura possa ser de militância a favor 

da igualdade de direitos entre os diferentes sujeitos do espaço universitário, ele 

se normaliza e apaga tanto a deficiência quanto a diferença. 
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 O mesmo é realizado pelo sujeito A09 que, apesar de possuir uma defici-

ência física autodeclarada e diagnosticada, é claro ao não se considerar enquanto 

sujeito com deficiência, trazendo o usuário de cadeira de rodas (cadeirante) como 

modelo de pessoa com deficiência. Já o sujeito A11, realiza este apagamento ao 

filiar sua deficiência a um sentido diferente, a uma condição atualmente distancia-

da do estigma: ser canhoto28. 

 Apesar deste, em um primeiro momento, ser um mecanismo discursivo de 

proteção individual utilizado pelo sujeito em relação aos sentidos de descrédito, o 

silenciamento também perpetua os sentidos de descrédito e exclusão nas rela-

ções sociais, já que a negação não permite o deslocamento, nem mesmo, a modi-

ficação da representação que a universidade assume no imaginário social de que 

esta não está aberta para o sujeito com deficiência.  

 Como consequência deste silenciamento, as necessidades relativas ao 

processo inclusivo são também silenciadas, já que o sujeito-aluno com deficiência 

se iguala ao sem deficiência. Na mesma direção, as condições de acessibilidade 

não são oferecidas/reivindicadas pelo sujeito integrante da CAEFI/UFJF e o pro-

cesso ensino-aprendizagem não é adequado pelo sujeito-professor. 

 Este silenciamento gera um apagamento da deficiência no discurso, o qual 

pode ser observado na prática discursiva dos demais sujeitos sem deficiência que 

participam do processo ensino-aprendizagem:  

B26 – (...) a A25, ela até tem uma facilidade maior para poder rea-
lizar as atividades dela, né? Eu não vejo, assim, que ela encontre 
muitas dificuldades, mas, sei lá, o que ela precisa a gente ajuda a 
ela, mas ela dá conta de fazer tudo normalmente. 

C19 - Primeiro, descobrir que ela tinha deficiência, porque a A18 é 
tão boa aluna, ela é tão aplicada, tão interessada, que eu demorei 
a perceber que ela tinha. Aí eu fui perceber quando ela tinha de fi-
car muito perto das coisas para ler 

C23 – (...) os outros alunos agem com ele normalmente, eu acho 
que na verdade eles nem lembram que ele tem deficiência visual... 
Essa é minha ideia, eu não gosto de lembrar, na verdade se eu 
pudesse colocar a aula dele normal assim... normal para os outros 

                                                            
28 Vale destacar que ser canhoto já mobilizou sentidos de estigma em diferentes sociedades, principalmen-
te, durante a Idade Média. Diversas histórias místicas eram relacionadas ao sujeito canhoto, levando a se-
gregação e até ao sacrifício destes. Atualmente seus sentidos foram deslocados e pouco ainda é mobilizado 
de pejorativo nos discursos sobre o sujeito canhoto, contudo, a norma do sujeito destro perdura na socie-
dade, inclusive, na produção do mobiliário para o espaço educacional.  
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alunos para que eles nem percebessem que tinha alguma altera-
ção eu o faria (...) 

D01 - Eu acho que o maior desafio, o maior desafio mesmo... so-
mos nós mesmos. ... Acho que... se a gente mudar a gente... nós 
mesmos... se a gente tirar da cabeça que... somos diferentes... 
entendeu? A gente tem que colocar que somos todos iguais. 

 Acima observamos um deslocamento da deficiência, da diferença para a 

normalidade. O sujeito sem deficiência que se relaciona com o sujeito-aluno com 

deficiência realiza aqui uma tentativa de apagamento, no discurso, dos sentidos 

depreciativos da deficiência, isto porque, apesar do estigma continuar sendo um 

sentido dominante em relação à deficiência, a inclusão tem se estabelecido no 

discurso social, especialmente pela força das políticas públicas, de forma que os 

sentidos de estigma não são mais bem vistos e nem bem vindos ao discurso.  

 Como nos diz Orlandi (2013), vivenciamos uma forma-sujeito histórica ca-

racterística do capitalismo: o sujeito jurídico, ou seja, interpelado pelas leis e indi-

vidualizado pelo Estado. Este sujeito jurídico é constituído com a ideia de sujeito 

livre, possuidor do direito a liberdade e completo em si, porém é subordinado, não 

somente a leis e deveres, mas principalmente à ideologia. No final, ele possui 

uma subordinação menos explícita, mais abstrata e igualmente determinante, que 

dá ao sujeito a impressão de autonomia e completude.  

Em um momento no qual as políticas públicas atuam no sentido de favore-

cer a valorização do sujeito com deficiência, inclusive com a imposição de san-

sões para o descumprimento do seu direito de acesso a espaço públicos – como 

poder ser visto em Brasil (2015d) -, o sujeito começa a ser imbuído de censuras à 

discursos antes comuns em nossa sociedade (cf. ORLANDI, 2007).  

 Tal política do dizer, permeada por um discurso social direcionado para fa-

vorecer a inclusão social e a valorização do sujeito com deficiência, vão constru-

indo barreiras nas práticas discursivas, alterando a formação discursiva dominan-

te, que se afasta cada vez mais da segregação e integração da pessoa com defi-

ciência, aproximando-se da inclusão. 

 É certo que estes sentidos e sentimentos não desaparecem, mas são des-

locados, pois como nos diz Orlandi (2001, p.130) “se um sentido é necessário, ele 

é possível”. Mesmo que os sentidos de descrédito não possam ser expostos em 

práticas cotidianas, eles persistem na forma como o sujeito com deficiência é indi-

vidualizado em nossa sociedade. Observamos nos recortes acima um efeito me-



108 
 

                          

tafórico, pelo qual o estigma não desaparece, a deficiência não se desfaz, mas 

altera a forma como se faz presente no discurso. Ao mesmo tempo em que o su-

jeito silencia a deficiência enquanto algo negativo, ele a significa quando demarca 

que o sujeito com deficiência é diferente do sujeito normativo, sem deficiência. 

 Portanto, há aqui um duplo movimento, uma paráfrase dos sentidos negati-

vos relacionados à deficiência, que reitera uma construção sócio-histórica de ex-

clusão, segregação e menos valia, ao mesmo tempo em que indica uma polisse-

mia positiva no interdito do dizer, na qual estes sentidos não são mais bem-vindos 

à formação discursiva atual. Desta forma, eles são silenciados e significam pela 

ausência ou transferência para outros signos. 

 Observe a tentativa de apagamento da deficiência ao mobilizar outros sen-

tidos com características (adjetivos) que se opõem ao seu estigma como “boa a-

luna”, “aplicada”, “interessada”, “normal” e “igual”. Cada um deles é usado pela 

necessidade de apagar os sentidos negativos que ainda são mobilizados em nos-

sa sociedade quando se trata da deficiência.  

 O problema nesse caso é que o sujeito nega a deficiência para não excluir 

ou estigmatizar e, juntamente, nega as necessidades que o sujeito-aluno com de-

ficiência vem a ter por conta dela. 

 A fim de esclarecer melhor esta relação, vamos analisar como os sujeitos 

do processo ensino-aprendizagem tem se relacionado com o sujeito-aluno com 

deficiência. 

5.3.2 Relacionamentos interpessoais 

 

 Tanto os processos de estigmatização e de inclusão, quanto o processo 

ensino-aprendizagem são baseados nos relacionamentos entre sujeitos em dife-

rentes posições-sujeito.  
 Conforme analisamos anteriormente, o sujeito-aluno com deficiência, com 

objetivo de não se filiar aos sentidos de estigma, tende a silenciar a sua condição 

de deficiência. Esta postura visa, principalmente, evitar que os demais sujeitos do 

processo ensino-aprendizagem mobilizem os sentidos de estigma. Tal processo, 

identificado por Orlandi (2013) como mecanismo de antecipação, se refere à ca-

pacidade que o sujeito tem de se colocar no lugar do outro com quem se relacio-

na discursivamente, de forma a imaginar os sentidos que seu discurso irá produzir 
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neste outro. Ao tentar silenciar os sentidos de estigma, tenta assumir a mesma 

posição-sujeito creditada ao modelo tradicional de aluno, sem deficiência. 

 Contudo, mesmo ao não silenciar, seu discurso se baseia na possibilidade 

do preconceito, sendo este padrão para avaliar a forma como se relaciona com os 

demais sujeitos: 

A05 – (...) tem muito preconceito... até mesmo da pessoa com de-
ficiência e a pessoa que... trata... a:...  que conversa com a pes-
soa com deficiência. 

A06 - A relação das pessoas, em âmbito geral, é uma relação de 
desconhecimento. Não de preconceito.  Você pode dizer que há 
um preconceito no sentido de ignorância, não discriminatório. Por-
que de fato as pessoas elas desconhecem a necessidade do outro 

A16 - Uhumm, tem preconceito, né? Eu... digo isso, não gosto 
muito de falar nisso não, mas o jovem é muito egoísta. Todos, as-
sim muito poucos não são.   

A25 – (...) a minha deficiência por ser na mão muitas pessoas não 
veem logo de cara, então você percebe uma atitude antes de per-
ceber [a deficiência] e outra atitude depois de perceber. 

A27 - Agora, normal. Mas no primeiro dia de aula tomou um susto. 
Foi mesmo. Não conhecia o que era PC [paralisia cerebral].  

A29 - Tipo assim, colegas eu tenho alguns amigos, posso dizer 
que poucos, né? Eu no caso, eu tive um terrível problema de bull-
ying na minha época de escola, sabe? 

A30 - A gente sente, lógico, certos preconceitos ainda né? Ainda... 
em pleno século XXI, né, pessoas que ainda olham... torto, ainda 
“oi, você está fazendo aqui, esse curso? Para que?  A troco de 
que?”... Em todos os sentidos, idade, né... por causa do, da, do 
problema (...).Eu vejo, percebo quando eu chego na cantina pes-
soas olha/ olhando. De certa isso incomoda.   

 Ao analisar os substantivos mobilizados nos discursos acima, observamos 

que o sujeito-aluno com deficiência estabelece o preconceito como padrão espe-

rado nos relacionamentos entre sua posição-sujeito e as demais, seja para con-

firmar sua existência em experiências pessoais vivenciadas no âmbito universitá-

rio, ou para negá-la. 

 Nos recortes acima, o preconceito, também expresso como “bullying” ou 

“susto”, aparece diretamente relacionado à deficiência, em especial, ao conheci-

mento de sua existência. Observe o discurso do sujeito A25, cuja deficiência física 

é leve e chama pouca atenção em um primeiro contato. Ele relaciona diretamente 
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o tipo de atitude (preconceituosa ou não) que o outro sujeito assume a identifica-

ção ou não da existência de sua deficiência. O mesmo é indicado pelo sujeito 

A27, cuja deficiência também é física, mas de expressão muito mais perceptível 

e, inclusive, diferente, visto ser uma paralisia cerebral, deficiência esta que causa 

movimentos diferentes do padrão motor de uma pessoa sem deficiência. 

 O preconceito é também identificado por alguns sujeitos integrantes da 

CAEFI/UFJF como reação esperada para as relações sociais estabelecidas com o 

sujeito-aluno com deficiência: 

D01 - E... você acaba não enfrentando só as suas próprias limita-
ções, mas também as limitações do lugar/ do ambiente. Tanto de 
pessoas que não aceitam, porque são muitas, infelizmente hoje 
em dia ainda são muitas... ... de professores que não aceitam 

D02 - Acho que as pessoas até recebem muito bem a deficiência, 
desde que a pessoa não se coloque como coitado e não queira 
vantagens por meio da deficiência. 

D04 - Olha, melhorou bastante também, antigamente tratavam as 
pessoas assim... Não... Não chega a ser um preconceito, mas 
meio que isolavam elas, hoje em dia isso tá mudando bastante. 
Não só assim, a gente bolsi/ nós bolsistas aqui da CAEFI, assim 
como alunos da federal inteira, dá para perceber que eles têm a-
judado bastante. 

 Mais do que somente antecipar a possibilidade do preconceito, é interes-

sante observarmos o quanto este está relacionado à percepção do sujeito, em 

especial, por se perceber em uma posição-sujeito de menos valia. Veja que o su-

jeito-aluno sem deficiência e o sujeito-professor não conseguiram identificar a 

presença do preconceito nos relacionamentos estabelecidos entre o sujeito-aluno 

com deficiência e os demais do cotidiano universitário: 

B26 - O dia a dia com a A25 é tranquilo, todo mundo se relaciona 
bem com ela é muito bom. 

B33 - Nunca... pelo menos, nunca vi nada não, mas acredito que 
possa... ter... algum tipo de preconceito sim. 

C19  - Mas nunca teve um tratamento diferenciado no sentido de 
uma vitimização dela, até porque, como eu estou dizendo, ela é 
mega interessada, ela se comunica muito bem oralmente, ela é 
muito aplicada 

C31 - Parece que os alunos se tratam muito bem, pelo menos 
com os poucos deficientes que a gente tem aqui. (...) E acho que 
os professores não tem nenhum tipo de problema quanto a isso. 
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 Observe que ambos também estabelecem o preconceito como padrão de 

relacionamento, contudo, não observaram a sua presença no cotidiano do sujeito-

aluno com deficiência com o qual convivem.  

 Vale pontuar que alguns discursos são contraditórios. Enquanto o sujeito-

aluno com deficiência A25 identifica preconceitos em suas relações sociais, o seu 

colega B26 nega. O mesmo ocorre com o sujeito A06, que identifica dificuldades 

com o preconceito, mesmo relacionando-o ao desconhecimento, e estas não são 

identificadas pelo sujeito-professor C31. 
 Considerando que a inclusão é a formação discursiva dominante e que, 

conforme Cavallari (2014) bem coloca, esta mobiliza sentidos de tornar igual, 

constituindo o sujeito com deficiência como alguém que deve estar presente e ser 

tratado da mesma forma como os demais sujeitos, ela o normatiza e apaga sua 

singularidade. Desta forma, o sujeito sem deficiência, ao buscar incluir, apaga a 

diferença no discurso, inclusive, podendo apagar a percepção de que esta dife-

rença pode mobiliar preconceitos.  

 Isso não seria possível se as demonstrações de preconceito fossem decla-

radas, ou seja, fossem realizadas abertamente. Mas, como pontuamos anterior-

mente, há um refreamento nas práticas sociais e um interdito no discurso que limi-

tam as possibilidades de expressão desta significação negativa em relação à defi-

ciência mediante a formação discursiva atual, da inclusão. Portanto, as manifes-

tações de preconceito tendem a ser sutis e perceptíveis apenas para aqueles que 

são alvo ou atentam para sua existência nas relações sociais que estabelecem.  

 Em consonância com tal representação, encontramos nos discursos do su-

jeito-aluno com deficiência o apagamento de questões relativas à deficiência, ao 

estigma ou ao preconceito no ato de classificar suas relações com o sujeito-aluno 

sem deficiência: 

A07 - Isso aqui para mim é uma fonte de prazer. O estudo, a con-
vivência.  

A08 - É um relacionamento de equipe onde cada um define como 
fazer uma determinada tarefa e um pouco de amizade também . 

 Vale observar que estes discursos valorizam o relacionamento, o estar jun-

to com o sujeito-aluno sem deficiência. Opõem-se ao isolamento, a inimizade, a 

uma falta constitutiva dos processos de segregação antes praticados para com o 
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sujeito com deficiência. Aqui, o espaço universitário é valorizado pela relação es-

tabelecida com o sujeito sem deficiência, como espaço da realização de uma ne-

cessidade humana fundamental: o relacionamento interpessoal. 

 O preconceito, ausente dos seus discursos, não indica a sua ausência nos 

relacionamentos que o sujeito A07 e A08 estabelecem, mas sim, um valor maior 

para os relacionamentos possíveis ali estabelecidos. Isto porque ambos se utili-

zam do espaço universitário para constituir seu círculo social. Ao mesmo tempo, 

por silenciarem a deficiência nos relacionamentos, deixam o questionamento do 

porquê desta prática discursiva, que pode manter relação com a necessidade de 

afastamento dos sentidos depreciativos do estigma, valorizando exatamente o 

sentido de normalização em uma convivência em igualdade. 

 Além do preconceito relacionado à deficiência, os sujeitos A16 e A30, com 

idade acima dos 40 anos, identificam um outro tipo de preconceito relacionado a 

idade. Aqui outro padrão do sujeito-aluno ideal é mobilizado. Ambos os sujeitos 

são claros ao se colocarem enquanto mais velhos para a idade idealizada para a 

posição-sujeito de aluno universitário. Esta idade, portanto, pode se constituir co-

mo um fator adicional para o estigma que vivenciam ao assumir a posição-sujeito 

de aluno universitário com deficiência. 

 Vale ressaltar que esse mesmo padrão de idade foi reforçado por outros 

entrevistados na mesma faixa etária sem, necessariamente, relacionar a idade ao 

preconceito. 

5.3.3 Processo ensino-aprendizagem 

 

 Na UFJF, a partir dos dados da CAEFI/UFJF, foi possível delinear os tipos 

de deficiência autodeclarados pelo sujeito-aluno com deficiência, apresentados no 

Quadro 6. 

 A maior parte dos alunos autodeclarados com deficiência se identificou 

como tendo deficiência física, visual ou auditiva. O significativo aumento no núme-

ro de pessoas com deficiência e/ou transtornos intelectuais e com outras deficiên-

cias/necessidades educacionais especiais no ano de 2014, o qual também se re-

flete em 2015, é influenciado pelas modificações de nomenclatura adotadas no 

formulário da CAEFI/UFJF aplicado neste ano, seguindo o modelo adotado pelo 

INEP em 2011 e divulgado em 2013 (cf. BRASIL, 2013a). 
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Quadro 6. Tipos de deficiência declarados pelos alunos dos cursos de graduação e pós-
graduação da UFJF  
 

 

Fonte: O autor (2016). 

 

O sujeito-aluno com deficiência também pode ser localizado nos diversos 

cursos das três grandes áreas do conhecimento, conforme podemos observar no 

Quadro 7.  
 
Quadro 7. Distribuição dos alunos com deficiência matriculados na UFJF por área 

 
Fonte: O autor (2016) 

 

A não concentração dos alunos com deficiência em uma determinada área 

do conhecimento, como observado acima na UFJF, é uma das diretrizes do Pro-

grama Incluir, na qual a deficiência não deve ser fator definidor para a escolha de 

sua área profissional (BRASIL, 2013a).  

Contudo, apesar destes estarem dispersos nas três grandes áreas, obser-

vamos uma maior concentração nos cursos da área de humanas. Nesta pesquisa 

não levantamos dados para investigar os motivos desta concentração, porém, po-

demos especular algumas possíveis influências, que vão desde a maior quantida-

de de cursos na área de humanas, até as especificidades e o valor atribuído aos 

cursos das áreas biológicas e exatas. 
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Esta premissa nos leva a pensar nas necessidades relacionadas a cada 

um dos tipos de deficiência e nos mecanismos de acessibilidade específicos para 

compreender a sua presença na educação superior enquanto um espaço diverso, 

constituído de diferentes cursos e que demandam diferentes habilidades e conhe-

cimentos. 

Pensando nos sujeitos com deficiência física, estes têm por necessidade 

fundamental a acessibilidade arquitetônica, o que implica em rampas, elevadores, 

carteiras diferenciadas, modificações nas alturas de equipamentos como o quadro 

branco, por exemplo, modificações nos banheiros, veículos adaptados, etc. Estas 

ações têm encontrado respaldo na legislação desde 2003 (BRASIL, 2003) e, em 

maior ou menor grau, têm sido atendidas nas edificações mais recentes e em pro-

jetos de adequação dos espaços já construídos na UFJF.  

Similarmente, as que compõem o grupo de pessoas com deficiência visual 

e auditiva, deficiências de caráter comunicacional, apresentam necessidades 

também na adequação do espaço físico, como o piso tátil e informações visuais 

ampliadas, sistemas de leitura ou em Braile no caso da deficiência visual, mas 

principalmente, necessitam de modificações na forma de compartilhar informa-

ções. 

Tais modificações implicam diretamente no processo ensino-

aprendizagem, já que este é centrado na relação entre diferentes sujeitos que 

compartilham informações e experiências (cf. LUCKESI, 2011), e que utilizam su-

portes diferentes para seus discursos como a voz, o quadro, o slide, o papel, etc. 

Se os suportes não permitem o pleno acesso a pessoas com deficiência visual ou 

auditiva, há a necessidade de modificações na forma como são apresentados, 

gerando implicações diretas na estrutura e nas práticas de sala de aula. 

Por exemplo, no processo de flexibilização, a tradicional prova escrita pode 

não ser plenamente acessível a um aluno com baixa visão que não consiga ler 

textos em fonte Arial, tamanho 12 - como o presente texto - e venha a necessitar 

de uma prova com letra ampliada. Algo que pode ser resolvido facilmente com o 

uso de um computador e uma impressora. Mas como adaptar uma prova escrita 

para um aluno com deficiência auditiva que tenha pouco domínio do português 

por ter a LIBRAS como primeira língua, e que não consiga seguir as regras gra-

maticais em uma redação na modalidade escrita? O mesmo ocorre com um aluno 

com cegueira quando o professor utiliza slides com informação visual como dese-
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nhos ou gráficos para explanar o conteúdo em sala de aula. Sem explicação da 

imagem, sem audiodescrição, o aluno com cegueira poderá ter dificuldade de 

compreender o conceito ali apresentado. Em ambos os casos, a acessibilidade 

comunicacional e a flexibilização de seus modelos devem ser contempladas a fim 

de favorecer a inclusão. 

No caso de pessoas com deficiência e/ou transtornos intelectuais, a flexibi-

lização metodológica se faz essencial, não apenas pelas diferenças de aprendi-

zagem e cognição, usualmente presente em pessoas com deficiências intelectu-

ais e que pode dificultar a apreensão de conceitos abstratos, como também pela 

dificuldade de adequação às regras sociais exigidas ao espaço universitário. 

Esse conjunto de exemplos nos possibilita pensar em como os tipos de de-

ficiências, juntamente à individualidade própria de cada sujeito, são diferentes em 

questão de necessidades e quantas modificações podem ser necessárias na uni-

versidade. Alguns tipos de deficiência exigem maiores adequações apenas na 

dimensão arquitetônica, algo que ultrapassa as questões de sala de aula, mas 

outras dimensões da acessibilidade podem oferecer maiores resistências no pro-

cesso ensino-aprendizagem: 

A07 - Achei bacana no período passado, eu estudando uma disci-
plina sobre patrimônios e turismo, o professor incluiu, a partir de 
um desejo que eu manifestei, um texto sobre acessibilidade. 

A25 - Como que ele... como que a gente lidaria com isso? Porque 
a gente, por exemplo, muito professores eles apresentam Data-
show, eles passam materiais escritos, ali, na hora da... da  aula, 
como a gente teria essa adaptação para uma pessoa com defici-
ência [visual]? A gente não estava nem um pouco preparado para 
isso. 

C19 – (...) a gente tentava ali no improviso, promover uma situa-
ção de mais conforto para ela, para ela poder participar em condi-
ções de igualdade com o grupo. 

C21 - Estou vivenciando agora uma menina em estado de ceguei-
ra e que tem me provocado bastante interesse em como trabalhar 
com essa aluna de modo a que ela venha a ser uma professora. 
Então, eu estou tentando resolver o meu problema de como ensi-
ná-la para que ela possa ensinar alguém. 

C22 - Datashow, eu ponho tudo ampliado, quando a aula são vinte 
slides a minha tem sessenta, porque tem esse lado, tem que ser 
tudo maior, é sempre assim. 
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D03 - O problema maior que a gente encontra muitas das vezes é 
até conversar com os professores, com a dinâmica da sala de au-
la mesmo, porque os professores já têm aquela linha que ele vai 
seguir. E aí um aluno necessita de alguma assistência maior... 
pode-se quebrar toda aquela linha, (...) nem sempre estão abertos 
para adequação no momento. 

 Os recortes acima indicam a existência de um padrão estabelecido para o 

desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem pautado no sujeito-aluno sem 

deficiência. Padrão este que carece de adequações, modificações, pois não con-

templa o sujeito com deficiência.  

 Observe o discurso do sujeito A07, utilizando o verbo “incluiu” como conse-

quência do verbo “manifestar” ao se referir a uma disciplina sobre patrimônios, ou 

seja, diretamente relacionada à acessibilidade arquitetônica, e cujo conteúdo não 

contemplava questões relativas à pessoa com deficiência. A modificação do con-

teúdo somente ocorreu pela presença e manifestação de um sujeito-aluno com 

deficiência na disciplina.  

 Esta inclusão, positiva ao indicar que o processo de inclusão de pessoas 

com deficiência tem poder suficiente para ser considerado um conteúdo relevante 

na disciplina, desvela que este mesmo poder é insuficiente para que o conteúdo 

viesse a compor sua base curricular. 

 O mesmo padrão está presente no discurso do sujeito-professor C22, que 

possui baixa visão e indica a existência de um determinado padrão de aula com 

slides que se diferencia do que ele, enquanto sujeito-professor com deficiência, 

precisa utilizar. Enquanto a aula-padrão tem um determinado número de slides, a 

que ele ministra “tem que ser” diferente, maior, ampliada. Ao mesmo tempo em 

que relaciona a sua condição, explica a adaptação, como se fosse necessário jus-

tificar a diferença de suas aulas em relação a algo, no caso, um padrão-ideal de 

aula que se refere ao de professores que não possuem deficiência visual. 

 Esta padronização é também presente nos discursos dos demais sujeitos 

ao indicarem o desconhecimento e ou o despreparo para situações do processo 

ensino-aprendizagem nas quais o sujeito-aluno com deficiência participa. Observe 

nos discursos do sujeito-professor C19 e C21 a recorrência do verbo “tentar” ao 

se referir a situações de sala de aula a fim de atender a um sujeito-aluno com de-

ficiência. Ambas relacionam o verbo “tentar” a situações de improviso ou de difi-

culdade para encontrar soluções ao processo ensino-aprendizagem.  
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 O mesmo é indicado pelo sujeito-aluno com deficiência A25 ao se referir a 

uma situação vivenciada em um programa de pós-graduação da UFJF no qual 

trabalha, indicando o desconhecimento na adequação de materiais.  

 Vale aqui observar que os sujeitos A25, C19, C21 e C22 se referiam dire-

tamente ao sujeito com deficiência visual, deficiência esta que exige considerá-

veis adaptações na comunicação em sala de aula, em especial, na disponibiliza-

ção de material didático e no desenvolvimento das aulas expositivas (quadro, sli-

des, etc). 

 Novamente a questão do padrão do processo ensino-aprendizagem é reite-

rada pelo sujeito integrante da CAEFI/UFJF D03, ao indicar que o professor “já 

tem” uma determinada linha de trabalho, nem sempre estando aberto a modifica-

ções em sua metodologia. 

 Estas práticas não significam descaso do professor ou má vontade relacio-

nada a uma estigmatização do sujeito com deficiência, mas sim uma reiteração 

constante de um padrão de conteúdo, de prática pedagógica e de sujeito-aluno 

que, por processos sócio-históricos, não contempla questões relativas à deficiên-

cia.  

 Podemos compreender melhor esta padronização do processo ensino-

aprendizagem ao lembrar que o processo de inclusão de pessoas com deficiência 

é recente na sociedade brasileira. Este foi ampliado na educação básica somente 

na década de 1990 e na educação superior no início do século XXI. Há de se es-

perar que o modelo vivenciado e utilizado pelo sujeito-professor universitário, até 

o presente momento histórico, pouco precisou se adaptar a um tipo de sujeito di-

ferente do modelo social padrão de sujeito-aluno sem deficiência. A ausência da 

necessidade de adaptação e o desconhecimento para tal é presente nos discur-

sos anteriormente apresentados do sujeito-professor universitário. 

 Como Tardif (2012) bem coloca, a formação docente é diretamente influen-

ciada pela sua experiência enquanto aluno, a qual cria modelos de ensino-

aprendizagem que o sujeito-professor tende a reproduzir. Outra importante influ-

ência para o modelo de ensino é a própria prática profissional em sala de aula.  

 O sujeito-professor universitário atual, projetando que este teve um percur-

so de pelo menos 10 anos para concluir o doutorado e ingressar em uma univer-

sidade federal, cursou sua educação básica em um período cujo modelo de edu-

cação para pessoas com deficiência era baseado nas escolas especiais, ou seja, 
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separado das pessoas sem deficiência. Sua experiência enquanto sujeito-aluno 

não comportou o sujeito-aluno com deficiência, pois nem vivenciou colegas de 

classe com deficiência, nem observou modelos de ensino-aprendizagem flexíveis 

para atender a possíveis necessidades destes sujeitos. 

 Conforme nos informaram os entrevistados do grupo C (sujeito-professor), 

nenhum deles possui larga experiência e/ou formação direcionada para alunos 

com deficiência. Desta forma, é de se esperar que eles venham a ter como base 

um padrão de aula e de condução do processo ensino-aprendizagem que pouco 

foi permeável a modificações plausíveis ao sujeito-aluno com deficiência. 

A05 - Tem alguns professores que são... um pouco difícil. Princi-
palmente no começo que eu não sabia... assim... sabia mas não 
sabia como que era, né, o grau da dificuldade que eu tinha. 

A10 - Os professores de aula teórica, exclusivamente teóricos, eu 
não tive problema nenhum. (...) Assim que eu acidentei eu estava 
tendo aula ainda, um professor virou para mim e disse “não posso 
fazer nada por você, as aulas são práticas”. 

A18 - Eu sempre sento na primeira fila e quando a letra fica muito 
ilegível eu sempre peço para aumentar. Quando nem assim adianta 
eu peço para o professor me ceder material, alguns recebem bem 
outros não. 

 Observe que a resistência às adaptações é presente principalmente quan-

do elas influenciam de forma considerável no padrão de aula que o sujeito-

professor desenvolve.  

 O sujeito A10 cursa graduação em Educação Física e possui uma limitação 

de caráter motor, suas necessidades de adaptação, portanto, se limitam às aulas 

práticas, ou seja, as disciplinas esportivas e de práticas físicas. Considerando que 

neste curso o conhecimento relacionado à inclusão de pessoas com deficiência é 

concentrado em duas ou três disciplinas ministradas por um professor específi-

co29, a compartimentação do conhecimento somada à falta de experiência do su-

jeito-professor que ministra esportes e práticas físicas ditas tradicionais - para o 

sujeito sem deficiência - tende ao não saber como adaptá-las para incluir um úni-

co sujeito-aluno com deficiência. Como consequência, este foi excluído de uma 

prática constitutiva do processo ensino-aprendizagem. 

                                                            
29 Variando conforme o currículo de cada IES. 
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 É interessante observarmos que estas dificuldades, apesar de negativas 

para o sujeito-aluno com deficiência, pois influenciam no seu processo formativo, 

também tendem ao silenciamento e confinamento ao espaço da sala de aula. Ob-

serve o que o sujeito-professor do curso de Educação Física C21, também coor-

denador do curso, expõe: 

C21 - Não tive relato nenhum em termos de aulas práticas... e 
como as minhas disciplinas são todas teóricas... teóricas-praticas 
dentro de sala de aula, não tem um momento específico de prática 
como componente curricular, eu não vivenciei esse problema, ou 
essa falta de solução para o problema. 

 O desejo de silenciamento da condição de deficiência, que foi relatado pelo 

sujeito A10 anteriormente, perpetuou no silenciamento de barreiras no processo 

ensino-aprendizagem, seja para a coordenação de curso ou para a CAEFI/UFJF. 

 A prática do silenciamento é tão presente no sujeito-aluno com deficiência, 

seja pelo medo de ser estigmatizado, perseguido e/ou de não ser atendido, que 

quando a deficiência é pouco perceptível, este prefere omitir a condição de defici-

ência ao expor suas necessidades ao sujeito-professor: 

A11 - Porque no início eu tinha dificuldade em virar para o profes-
sor e falar: “Eu tenho problema na mão direita e... não vai dar para 
executar as atividades pedidas. Isso hoje eu já não tenho proble-
ma. 

A13 - Mas por esse lado de com o professor ser sempre uma rela-
ção mais distante, então, não... nunca se gerou uma situação que/ 
gerasse algum tipo de desconforto e tal... e eu precisasse falar. 
(...) Porque geralmente eu também não falo no primeiro contato, 
só se for mais necessário... Então é mais por isso. 

A18 - As vezes tem professor que manda material para a gente 
por e-mail, outros não... não... dão muito espaço para gente pedir 
isso, e outros não tem o material digitalizado. 

A24 - . Porque eu tenho ve/ igual/ como na época de colégio, eu 
costumava perguntar, “ah professor o que está escrito ali, ali?” e 
tal. Só que acho que agora na faculdade é um pouco inviável, não 
é só por questão só de vergonha, mas porque questão de... pelo 
número de alunos, acho que se eu ficar interrompendo a aula toda 
hora “professor o que está escrito ali, o que está escrito…” sabe? 
Acho que vai ficar uma coisa meio... meio incomoda, assim, então 
eu prefiro tirara a foto. Acho mais fácil . 

A29 - O professor pode até perceber, “Esse cara é paradão, e se-
rá que ele é tapado? O quê que ele é?”, mas é claro que não, não 
sei que uma questão de pudor, de ética e de não querer me cons-
tranger com pergunta, ele não vai perguntar, ele só vai deixar rolar 
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e aí quando deixa rolar o meu resultado é... é um dedinho... para 
baixo, não é legal, né?  

 Observe que o sujeito-aluno com deficiência silencia a sua condição peran-

te o sujeito-professor e o principal motivo apontado é o distanciamento entre estas 

posições-sujeito.  

 Como bem evidencia Cavallari (2005), a posição-sujeito de professor é im-

buída de um poder consideravelmente assimétrico em relação ao sujeito-aluno, 

produzindo efeitos de verdade no discurso que interpelam o sujeito-aluno e consti-

tuem sua identidade.  

 Ao somarmos essa afirmação à perspectiva de que seu processo ensino-

aprendizagem não comporta o sujeito-aluno com deficiência por estar pautado no 

modelo-padrão do sujeito-aluno sem deficiência, podemos considerar que, mais 

do que o simples distanciamento entre as posições-sujeito de aluno e de profes-

sor, o sujeito-aluno com deficiência é apagado das relações em sala de aula, re-

forçando o estigma que mobiliza sentidos de descrédito e de incapacidade. 

 Desta forma, o sujeito-aluno com deficiência tende a silenciar a sua condi-

ção e a criar as suas formas de adequação a fim de pouco influenciar nas rela-

ções de sala de aula. Ele toma para si a responsabilidade pela própria inclusão no 

processo ensino-aprendizagem e, como consequência, perpetua o paradigma in-

tegracionista, visto não permitir e/ou exigir o duplo movimento de adaptação ca-

racterístico do paradigma da inclusão social. 

 Observe que este apagamento é também presente no discurso do sujeito-

aluno sem deficiência que convive com o sujeito aluno com deficiência. Ao ser 

questionado sobre como observa a relação entre o sujeito-professor e o sujeito-

aluno com deficiência, em um primeiro momento indica nunca ter observado essa 

relação e pontua a inexistência do preconceito: 

B32 –Eu nunca observei isso. Nunca. (...) Eu nunca vi um posicio-
namento deles [professores] em relação a isso... 

B33 – Nunca observei um posicionamento deles [professores] 
nessa questão não. (...) Todos eles  olham com os olhos bons. 
Não têm preconceito dos professores quanto a isso. 

  Podemos aqui interpretar que a ausência de observação na relação entre 

as duas posições-sujeito indica o apagamento da deficiência nas relações de sala 

de aula. Sendo o sujeito-aluno com deficiência imbuído da posição-sujeito de alu-
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no universitário tradicional, sem deficiência, deixa de existir uma possibilidade de 

relação diferenciada.  

 A relação entre o sujeito-professor e um aluno na posição-sujeito de aluno 

com deficiência não existia no horizonte discursivo dos entrevistados até o mo-

mento em que foram questionados sobre a mesma, ao ponto do sujeito B33 sim-

plesmente reproduzir o discurso social da possibilidade do preconceito e indicar 

sua inexistência.  

 Vale ressaltar que tanto o sujeito B32, quanto o sujeito B33 convivem com 

um sujeito-aluno com deficiência física, de forma que seu processo ensino-

aprendizagem não exige nenhuma adaptação por parte do sujeito-professor. Des-

sa forma, ele é imbuído da posição-sujeito de aluno universitário, e a deficiência é 

silenciada.   

 Vejamos também o caso do sujeito A29 que silencia sua deficiência e pas-

sa por dificuldades quando precisa que a mesma seja reconhecida, visto que pos-

sui deficiência intelectual e não apresenta características físicas que possam ser 

diretamente relacionadas a uma deficiência. Dessa forma, sua condição tende a 

ser desacreditada e suas necessidades no processo ensino-aprendizagem não 

são atendidas, já que tem sido tratado com um sujeito-aluno no modelo tradicio-

nal, sem adequações nos procedimentos de sala de aula. 

A29 – (...) infelizmente, com os meus problemas... até cheguei a 
te mandar meu laudo médico também, eu não tenho aquele... de-
senvolver, aquela desenvoltura sabe... infelizmente eu queria a-
braçar a UFJF, mas, infelizmente, com o que eu sou, no meu atual 
estado está sendo muito difícil sabe? 

 O sujeito A29, mesmo vivenciando tais dificuldades, optou por não procurar 

auxílio na CAEFI/UFJF e assumir a responsabilidade por sua inclusão. Ele está a 

sete anos na UFJF, tendo iniciado no curso de Estatística e solicitando, posteri-

ormente, transferência para Ciências Contábeis com o objetivo de melhorar seu 

rendimento, porém tem logrado pouco êxito. 

 Enquanto isso, uma situação similar, mas com desfecho diferente é viven-

ciada pelo sujeito A27, cuja deficiência física tem grande expressão motora e po-

dendo ser identificada no primeiro contato visual. Graças a deficiência, este ne-

cessita de expressivas adaptações no processo ensino-aprendizagem como o uso 

de computador pessoal para anotações, provas orais, entre outros. Essas neces-

sidades foram atendidas e as devidas modificações foram implementadas pelos 
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seus professores a partir da intervenção da CAEFI/UFJF, que mediou as adequa-

ções junto à coordenação de curso e conseguiu inclusive, disponibilizar um com-

putador pessoal para o sujeito A27 acompanhar as aulas. 

A27 – Eu acho que a CAEFI é um suporte muito bom para quem 
tem alguma necessidade especial e precisa, porque, sem a 
CAEFI, eu ia tomar pau no primeiro período até acabar o tempo 
para ir embora. 

 A partir destes discursos podemos considerar que o padrão para a posição-

sujeito de aluno universitário ainda é constituído pelo sujeito-aluno sem deficiên-

cia, estruturando modelos de ensino-aprendizagem que carecem de adequações 

para possibilitar o processo de inclusão. Contudo, é importante observarmos que 

tais adequações são diretamente relacionadas ao tipo de deficiência que cada 

sujeito possui. Passaremos então a análise de como os sujeitos do processo en-

sino-aprendizagem têm dado sentido ao processo de inclusão de pessoas com 

deficiência. 

5.3.4 Os sentidos da inclusão na educação superior 

 

 Conforme demonstramos no Quadro 6, temos sujeitos com diferentes tipos 

de deficiência ocupando a posição-sujeito de aluno universitário na UFJF. Suas 

necessidades individuais para viabilização do processo de inclusão, relacionadas 

tanto à deficiência quanto a forma como se adaptaram a esta, são variadas e dire-

tamente influenciadas pela especificidade da graduação que cursam. 

 Contudo, ao analisar os discursos do sujeito-aluno com deficiência, o prin-

cipal sentido mobilizado para o termo “inclusão” tem sido de promoção de acessi-

bilidade arquitetônica: 

A06 - Essas construções e essa engenharia hoje, essa estrutura 
hoje... que é ensinada, é apenas normativa e essa normativa, ela 
não passa por um empírico. Não passa. Não passa pela minha 
experiência. 

A07 – (...) a gente sabe que passando por um momento de crise, 
corte de verbas, mas tem coisa que é essencial, entendeu? Tem 
que dar manutenção aos elevadores. 

A10 - Bom... em questão de espaço é... horrível.  (...) A FEFID é 
totalmente... não é preparada para receber deficiente. Tanto, sei 
lá... todos os momentos que eu passei aqui de muleta, não con-
segui andar em lugar certo pra muleta. 
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A15 - Tem algumas dificuldades ainda, na infraestrutura também, 
você viu ali o elevador também... Acabou de ver que não funciona, 
né? (...) O quadro... é longe também das carteiras, aí dificulta um 
pouco. 

A30 - Ai...  um ponto assim...   da universidade um pouco... desfa-
vorável para as pessoas. Eu vejo assim, eu posso ainda subir uma 
escada e descer com uma lentidão, mas tem gente que não pode. 
Elevadores, tem hora que não estão funcionando, entendeu? 

 Nos diferentes substantivos mobilizados pelo sujeito-aluno com deficiência, 

seu referente é a promoção de acessibilidade arquitetônica, expressa por itens 

como a infraestrutura de um “prédio”, a limitação de uma “escada”, a instalação 

de um “elevador”, etc.  

 Observe que a mobilização destes substantivos não está restrita unicamen-

te ao sujeito-aluno com deficiência física, pois a mesma ênfase é dada pelos de-

mais sujeitos entrevistados: 
 
B26 – (...) eu não acho que tenha rampas para subir para o se-
gundo andar. Acho que tinha até um elevador, que é o que eu sei, 
só que esse elevador não funciona. 
 
B32 - Eu vejo só rampa e calçada. Fora isso, (...) a maioria dos pi-
sos daqui são inadequados, né? Tem prédios aqui sem elevador 
(...) 
 
C31 - No instituto onde eu trabalho, eu não consigo nem entender 
objetivamente a questão de se há algum problema para eles che-
garem aqui. Aqui é um instituto de difícil acesso, por causa da es-
cada (...). 
 
D02 – A gente precisa de obra e as coisas não acontecem.  (...) 
Essas ações ficam muito no plano retórico, ficam muito na fala. 
(...) E a gente tenta incluir ao máximo nesse quesito, mas talvez, 
quando se fala do plano físico, de prédio, falta uma atitude um 
pouco maior da universidade para poder resolver essa situação. 
 
D04 - a inclusão tem melhorado bastante, coisas que não tinham 
naquela época hoje em dia, já, já tem, né? Igual, os equipamentos 
aqui da, da... que ajudam deficientes. (...)As obras que foram fei-
tas também, os prédios que foram construídos estão vindo a maio-
ria já no padrão certinho... de acessibilidade, então tem melhorado 
bastante. 

 

 Observamos nestes discursos que, assim como existe um modelo-padrão 

de ser humano, um sujeito-aluno ideal, existe também uma representação do que 

é ser um sujeito com deficiência. Seu representante é o sujeito com deficiência 

física, mais especificamente, o usuário de cadeira de rodas - o cadeirante -, prin-
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cipalmente aquele que é fisicamente similar ao modelo-padrão de ser humano 

sem deficiência, mas que possui um signo visível e socialmente aceitável que o 

diferencia e demarca a deficiência. 

A11 - No caso dos deficientes, tipo os paraplégicos, eu percebi 
que na mudança... igual, eu entrei ainda no ICH antigo, e lá a a-
cessibilidade é bem ruim. Então, todos os novos prédios, você vê 
que a coisa é outra. 

A17 - Oh, lá no ICH eu não vejo muitas pessoas assim com defici-
ências físicas não, assim, cadeirante... nada desse tipo não. Até 
porque lá o acesso é... por causa de ser morro né, é bem mais di-
fícil. 

A25 - É, eu já tive a oportunidade de estudar com um rapaz que 
ele tem uma... deficiência... grave de locomoção, e assim, ele in-
clusive... ele... luta bastante pela causa aqui na universidade por-
que ele não consegue chegar na maioria dos lugares (...) isso é 
muito o complicado você pensar que em 2015 a gente ainda tem 
esse tipo de problema (...) e coisas obvias, coisas óbvias, coisas, 
assim, que a gente não deveria estar tendo que falar sobre isso. 

B33 - O acesso para se chegar aqui, (...) como um cadeirante, ou 
alguém como o A06 que usa muleta, vai conseguir chegar aqui em 
cima? Por que é pelo morro ou pelo escadão, ai fica mais difícil. 

 Nos recortes acima, juntamente aos substantivos que caracterizam a inclu-

são como acessibilidade arquitetônica, os recortes adjetivam o sujeito com defici-

ência como “paraplégico”, “cadeirante”, “com deficiência grave de locomoção”, 

reiterando um modelo de deficiência atrelado à deficiência física e, mais especifi-

camente, ao uso da cadeira de rodas ou de seu similar, a muleta. 

 O mesmo ocorreu quando os entrevistados direcionaram seu discurso para 

a forma como a inclusão tem sido gerida na UFJF, enfatizando questões de “a-

cesso”, de “locomoção” e da disponibilidade de aparelhos como “elevador”: 

A06 - E o concreto? (...) Não há inclusão quando você chega aqui. 
Não há. Você pega o ônibus e quando você desce no primeiro 
ponto da UFJF, você tem acesso? Não, você não tem acesso.  

A08 – (...) com relação aos ajustes, tem dado ênfase a colocação 
de elevadores e outros aparelhos que facilitam a locomoção dos 
deficientes na instituição. 

A09 - A acessibilidade que eu sinto falta é isso. Teria que ter mais 
mobilidade aqui dentro, não só andar de cadeira de rodas daqui 
até ali, mas se ele quer ir lá na Engenharia, não tem alguma coisa 
para levar... para movimentar aqui dentro. 
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A11 - A estrutura interna dos departamentos... está show, mas eu 
acho que falta a estrutura da universidade é.../ do campus se ade-
quar um pouco porque nós estamos no ICH aqui, num morro/ nu-
ma declividade de quase 100m e... aí você pensa: “Como que um 
cadeirante vai subir esse morro daqui sem ajuda?” 

A25 - A universidade tem que resolver assim, com urgência, a 
questão da locomoção, de facilitar o acesso aqui. (...) Porque as-
sim, o mais importante é você ter acesso aonde você está estuda. 

C21 – (...) é complicado, é uma situação que parece que a gente 
só se preocupa em realmente em possibilitar acesso quando já 
tem pessoas que exigem esses acesso. Então talvez uma campa-
nha de conscientização, uma campanha de... mesmo não tendo 
pessoas em estado de deficiência você se manter atualizado (...) 

D04 - Eu acho que falta muita coisa ainda para, para melhorar. 
Principalmente no transporte, por exemplo, o transporte ainda é 
um problema imenso para os deficientes, então eu acho que tem 
que melhorar bastante ainda. 

 A acessibilidade, como bem pontuam Lippo (2012a) e Massmann (2014), 

foi inicialmente posta em circulação como acessibilidade arquitetônica, direciona-

da aos espaços construídos e a mobilidade urbana. Somente com o passar do 

tempo e o aprofundamento das discussões sobre a inclusão, as demais dimen-

sões indicadas por Sassaki (2011) começaram a ser relacionadas à acessibilida-

de, a saber, as dimensões comunicacional, metodológica, instrumental, programá-

tica e atitudinal. 

 Vale pontuar também que a deficiência física constitui o tipo de deficiência 

de mais fácil reconhecimento graças à presença de um signo corporal que a iden-

tifica, mais ainda quando o sujeito com deficiência utiliza a cadeira de rodas, um 

equipamento auxiliar signo da deficiência e que é veiculado continuamente nos 

discursos social e midiático. Este signo está presente, por exemplo, nos meios de 

transporte para indicar que ele possui acessibilidade; nas placas e no chão de-

marcando vagas reservadas para o sujeito com deficiência, está nos comerciais 

de televisão para simbolizar a inclusão, etc.  

 Assim como a existência da deficiência, as necessidades de acessibilidade 

relacionadas ao usuário de cadeira de rodas são visualmente identificáveis: ram-

pa, elevador, porta larga, etc. Sendo de fácil reconhecimento a presença ou não 

destes itens que, por sua vez, constituem a representação da inclusão para o su-

jeito com e sem deficiência. 
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 Com essa constante reiteração da acessibilidade na dimensão arquitetôni-

ca no discurso, somada ao fácil reconhecimento da existência da deficiência e 

das condições de sua inclusão, a imagem do sujeito com deficiência usuário de 

cadeira de rodas tem constituído o imaginário sobre a deficiência e os sentidos 

referentes à inclusão. 

 Notamos dessa forma que a inclusão, ao mobilizar o sentido de acessibili-

dade arquitetônica, cria o sujeito com deficiência que deve ser incluído: um sujeito 

com deficiência física, com comprometimentos na locomoção. Contudo, se a in-

clusão se mantiver assumindo como modelo-padrão de sujeito com deficiência 

aquele que possui um determinado tipo de deficiência e com uma funcionalidade 

corporal específica, perpetuamos a promoção da exclusão, pois os processos de 

acessibilidade produzem sentidos e podem assim, tender ao atendimento de uma 

dimensão e de um tipo de deficiência/funcionalidade especifico. 

 Este equívoco, ao invés de deslocar o sujeito ideal que constitui as rela-

ções de poder - objetivo este dos processos de acessibilidade segundo Lippo 

(2012c) - pode simplesmente ampliar o tipo de sujeito que se adéqua ao modelo-

padrão de sujeito idealizado pela sociedade. 

 Observe novamente o discurso do sujeito A06:  

A06 - Essas construções e essa engenharia hoje, essa estrutura 
hoje... que é ensinada, é apenas normativa e essa normativa, ela 
não passa por um empírico. Não passa. Não passa pela minha 
experiência. 

 Destacamos aqui a repetição de seu discurso. Uma constante reiteração de 

termos ao questionar a efetividade dos padrões de inclusão na dimensão arquite-

tônica. Nesta reiteração, o sujeito A06 busca legitimar seu discurso em oposição a 

um discurso social circulando sobre as normas e necessidades para a inclusão. 

 Mais especificamente, ele questiona um modelo de arquitetura que não se 

adéqua as suas necessidades individuais. Ele, sujeito com deficiência física usuá-

rio de muletas, encontra dificuldades com um padrão de arquitetura que é direcio-

nado para o sujeito com deficiência usuário de cadeira de rodas: 

A06 - A acessibilidade é específica para o A06, e ela... pode não 
atender o cadeirante, pode não atender o deficiente visual... pode 
não atender o A27 que tem uma locomoção motora muito... muito 
difícil. Então, ela precisa ser específica. Então por isso que o que 
é normativo não me atende, não atende um cadeirante.  Uma 
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rampa atende o cadeirante, não atende o A06 se ela está exposta 
ao tempo e tem piso escorregadio. 

 É, portanto, necessário questionar e refletir sobre a forma como a inclusão 

tem sido significada. Reiteramos aqui a diversidade que constitui o universo das 

pessoas com deficiência, refletido nas suas diferentes necessidades para efetiva-

ção do processo de inclusão na educação superior. Assim, vamos expor outras 

formas de significar a inclusão e que perpassam outras dimensões da acessibili-

dade. 

 A inclusão pode, por exemplo, mobilizar sentidos de redução de preconcei-

tos e de valorização do sujeito com deficiência, atendendo assim, a dimensão ati-

tudinal da acessibilidade: 

A05 - Não é muito boa não, ao meu ver, porque tem muito pre-
conceito. 

A08 - É um processo continuo porque ainda precisamos dar mais 
espaço e voz para os deficientes dentro da instituição . 

A13 – (...) acho um fator positivo também... porque é um processo 
de inclusão de verdade, assim, não é um processo onde a pessoa 
vai ter que se expor a uma situação diferenciada e nem nada dis-
so, ela está sendo incluída mesmo como um aluno como qualquer 
outro, que acho que é... o jeito que deve ser um processo de in-
clusão mesmo. 

A29 – (...) o desenho que sempre foi meu favorito até hoje foram 
os X-Men, né... o clássico antigo. Porque diferença isso sempre 
vai ter, porque... ... são diferentes formas de pessoas, personali-
dades, eu acho que as possibilidades são infinitas. Então acho 
que sempre vai surgir esse pessoal que talvez não se enquadra 
nos moldes que a sociedade quer, estabelece é... mas é... o quê 
que vai ser se não tiver aceitação, respeito e compreensão? 

A30 - Em termo de... aceitação, que você perguntou,  inclusão... 
no início, foi assim... um pouco... difícil para mim, né, no caso, 
porque minha deficiência, no caso, ela não é assim... não é tão vi-
sível né, aos olhos nus. Uma pessoa que me vê normalmente as-
sim sentada, não fala nada. 

 Como nos diz Carvalho (2007), as barreiras atitudinais são as mais traba-

lhosas para serem removidas, visto que sua mudança ocorre de dentro para fora, 

ou seja, tem a ver com a forma como o sujeito significa as relações sociais, espe-

cificamente aqui, com o sujeito com deficiência. 

 Nos recortes acima, cada um dos sujeitos possui um tipo diferente de defi-

ciência e reivindica para si um tratamento igualitário, a redução da menos valia 
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relacionada à deficiência. Esta reivindicação faz relação com o que discutimos 

anteriormente sobre o silenciamento, que visa a igualdade de condições entre os 

diferentes sujeitos. 

 Contudo, essa igualdade de condições, entendida no discurso das políticas 

públicas como direito de acesso e permanência, ao ser mobilizado no discurso 

dos sujeitos, pode colocar em funcionamento sentidos diversos e contraditórios: 

D01 - Como qualquer outra pessoa, assim como a gente, eles tem 
o direito de querer estar aqui. Não é o direito de estar aqui, mas o 
direito de querer estar aqui. 

 Observe que o direito constitui o sentido de inclusão no recorte acima do 

sujeito integrante da CAEFI/UFJF, contudo, este direito está diretamente relacio-

nado a presença, ao “estar”, não ao provimento de condições e a eliminação de 

barreiras para a participação em igualdade de condições. Seu discurso se limita 

ao direito de acesso ao espaço universitário.  

 O equívoco se aprofunda quando estabelece que o direito correto é o “direi-

to de querer estar”. Quando a efetivação do direito é deslocado do “estar” para o 

“querer”, pode significar que este direito não precisa ser efetivado. Assim, a uni-

versidade é isenta da necessidade de eliminar barreiras, podendo apenas ofere-

cer para o sujeito com deficiência a sua presença como uma possibilidade. A efe-

tivação, portanto, dependeria do esforço individual. 

 A questão da inclusão como presença do sujeito com deficiência é também 

mobilizada nos discursos de outros entrevistados: 

A24 – (...) eu não sei se é porque eu não vejo... muitas pessoas 
com:: não que elas não tenham deficiência mas assim, que seja 
fácil de identificar, então... eu acho que... não, não sei se tem mui-
ta coisa sendo feita a respeito disso, e... ou então se não tem mui-
ta divulgação.  

C21 - Nós temos aqui pouquíssimos casos de pessoas em estado 
de deficiência, os casos que nós temos a gente, pelo menos no 
meu ponto de vista, nós soubemos... é... lidar com relativa tranqui-
lidade e até porque os problemas que foram nos passados para 
mim como professora e como parte aqui da coordenação foi... em 
termos de acessibilidade à sala de aula. 

 

 A presença e o direito de acesso, conforme discutimos anteriormente, por 

si só não garantem que a inclusão seja realizada de forma efetiva, visto que não 
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se direcionam ao provimento de condições para a permanência do sujeito-aluno 

com deficiência em igualdade de condições no processo ensino-aprendizagem.  

 Como indicam Castro e Almeida (2014), as propostas das IES têm se dire-

cionado para o provimento do direito de acesso ao sujeito com deficiência. Ainda 

que esta não seja a realidade vivenciada na/pela UFJF, observamos que seus 

sujeitos imbuem o direito a educação superior como direito de acesso.  

 Compreendendo direito enquanto acesso e presença enquanto inclusão, 

mobilizamos sentidos de integração, ou seja, imbuímos o sujeito com deficiência 

da responsabilidade por sua inclusão, dirimindo a instituição e os sujeitos que a 

compõem de promover a eliminação de barreiras a partir do provimento de aces-

sibilidade nas seis dimensões. 

 A questão da não identificação da presença do sujeito-aluno com deficiên-

cia na universidade, passa pelo desconhecimento e pela desarticulação. Confor-

me indicamos no Quadro 6, as deficiências autodeclaradas pelo sujeito-aluno são 

diferentes e possuem diferentes níveis de expressão. Somando a esta assertiva 

que o sujeito-aluno com deficiência silencia a sua condição como proteção contra 

o estigma, que nem todos possuem um signo corporal que a identifique, e que 

estes sujeitos, verdadeiramente em número reduzido, se encontram dispersos em 

diferentes cursos, caso o sujeito não frequente espaços direcionados para a in-

clusão do sujeito com deficiência, a tendência é a não identificação ou o reconhe-

cimento de poucos alunos que compartilham a posição-sujeito de aluno com defi-

ciência. 

 Notamos aqui novamente o afastamento da CAEFI/UFJF, espaço propício 

à identificação desta presença, reverberando no desconhecimento e na desarticu-

lação do sujeito-aluno com deficiência, limitando o seu reconhecimento enquanto 

grupo. Para melhor compreender as relações estabelecidas entre os sujeitos e a 

coordenação de acessibilidade, vamos analisar como ela tem sido significada pe-

los diferentes sujeitos entrevistados. 

5.3.4 Representações da coordenação de acessibilidade 

 

 Ao questionarmos o sujeito-aluno com deficiência sobre a sua relação com 

a CAEFI/UFJF, parte considerável dos entrevistados indicou não ter estabelecido 
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nenhuma relação duradoura com a coordenação, apenas conhecendo a sua exis-

tência, visto que responderam ao questionário aplicado pela própria: 

A11 - Não, não. Nunca. Salvo engano, já vi alguns e-mails de di-
vulgação, alguma coisa assim, mas eu não cheguei a procurar, ir 
atrás, a ir a fundo, a entrar em contato, nada disso não. 

A12 - Não. Só uma vez eles me mandaram um e-mail me convi-
dando, só que eu não tinha tempo disponível, aí... 

A24 - Então, eu... eu tenho um amigo que trabalha lá (...) ele tra-
balha lá, e eu vejo algumas coisas às vezes que a CAEFI posta na 
página do Facebook, eu... curto e tal, vejo as notificações, mas na/ 
nunca tive um contato mais... profundo, só mesmo o questionário 
que eu respondi 

A30 - Não. Nunca fui. Aí eu vou fazer igual aquela música do Zeca 
Pagodinho, só ouvi falar (risos). 

 Observe que as ações (verbos) do sujeito-aluno com deficiência indicam 

conhecer a coordenação de acessibilidade, bem como, o acesso a ela por meios 

de comunicação como o e-mail e as redes sociais. Este conhecimento, ainda que 

presente, é seguido da ausência de ações de procura e/ou de interesse em parti-

cipar suas ações e de se relacionar com órgão. 

 É importante notar que esta prática é diferente para outros entrevistados do 

grupo A. Estes, além de indicar conhecer a existência da CAEFI/UFJF, a signifi-

cam como órgão provedor de suporte para a sua permanência na universidade: 

A05 - A CAEFI para mim deu uma... guinada nos meus estudos, 
porque eu estava tendo muita dificuldade, muita dificuldade mes-
mo para ler os textos. (...) Aí foi então que... que eu entrei na 
CAEFI... o  D04 e o D28 me mostraram a lupa eletrônica... que me 
ajudou e/ que me ajuda muito, porque sem esse equipamento hoje 
eu não consigo estudar. 

A16 - Importantíssimo, porque... é um ponto de apoio para as 
pessoas que têm... que são portadoras de deficiência, porque a 
gente fica sem uma referência, né? Então eu acho muito importan-
te. 

A20 - Dispor de profissionais habilitados para auxiliar o meio de 
campo do aluno com o curso é fundamental. 

A27 - Agora, como que ia me avaliar? Foi com ajuda da CAEFI 
para saber como que ia... Prova oral. (...) Foi normal eu ir lá para 
pedir ajuda, para saber como adaptar alguma coisa para mim. 

 Esses sujeitos necessitam de adequações importantes para o processo 

ensino-aprendizagem, chegando a depender da estrutura que a CAEFI/UFJF ofe-
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rece para subsidiar sua permanência na universidade. Desta forma, significam a 

CAEFI/UFJF por aquilo que ela proporciona, pelo suprimento de uma necessida-

de.  

 Estando esta necessidade ausente, ou não plenamente atendida, o sujeito-

aluno com deficiência não encontra necessidade e/ou estímulo para a manuten-

ção das relações com o órgão: 

A18 - Quando eu fui conhecer o CAEFI eu não conheci muita coi-
sa, eu não fiquei muito tempo lá, conheci uma lupa eletrônica... 
que eu achei até bem interessante, mas para mim ela não serve 
porque... ela está lá, não está comigo entende? (...) Eu não tenho 
tempo para vir aqui, né? (...) Então, para mim ela não serve. Esse 
tipo pelo menos não serve. 

A20 - É importante que este órgão apareça para todos, em quatro 
anos da minha primeira graduação, não foi percebido a existência 
deste recurso. 

A25 – (...) o meu caso não exige nenhuma política realmente de 
inclusão, de... de preparo do ambiente, então, por cauda disso eu 
não cheguei a ter muito contato com a CAEFI.  

 Observe, por exemplo, o discurso do sujeito A20, que possui uma deficiên-

cia na comunicação (fala) que não exige adaptações específicas para seu curso. 

Ele indica o desconhecimento da coordenação de acessibilidade ao longo da gra-

duação, contudo, seu ingresso na UFJF para o curso de Artes e Design foi em 

2011, quando a CAEFI/UFJF já tinha 02 anos de estruturação. Além disso, este 

não se identificou enquanto sujeito com deficiência nos primeiros levantamentos 

realizados pela mesma. Sua postura mudou a partir do momento em que teve 

contato com a coordenação, compreendendo melhor sua condição e passando, a 

partir daí, a se autodeclarar enquanto sujeito-aluno com deficiência. 

 O mesmo é recorrente para o sujeito-aluno sem deficiência e para o 

sujeito-professor, que ao necessitar, como os sujeitos B33 e C21, procuram a 

coordenação. Os sujeitos B32 e C19, pela ausência de necessidade e/ou 

interesse, desconhecem a existência da CAEFI/UFJF, ainda que participem do 

processo ensino-aprendizagem como colega de classe e professor de um sujeito-

aluno com deficiência. Tal postura é ratificada no discurso do sujeito integrante da 

CAEFI/UFJF: 
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B32 – Não [conheço]. 

B33 - Eu conheço. Eu já fui até lá uma vez porque eu faço 
LIBRAS. 

C19 – (...) eu nunca ouvi falar aqui na UFJF de nenhum programa, 
de nenhum projeto voltado para isso. Eu nunca recebi um e-mail 
com essa preocupação. 

C21 – Nosso curso passou por uma avaliação a pouco então eu 
tive que entrar em contato com todas essas instituições ou todas 
essas áreas aqui da universidade (...). 

D03 – (...) só realmente na hora que ele necessita muito que ele 
“ah, quem que eu posso procurar?” E cai na coordenação [de 
acessibilidade]. 

D04 - Eles utilizam mais [equipamentos da CAEFI] quando real-
mente precisam, se eles não precisam eles, assim, costumam até 
a ir mais... isolados. 

 O órgão, ao ser imbuído do sentido de provedor de recursos de acessibili-

dade, passa a não atender ao sujeito que não necessita de auxílio ou que escolhe 

encontrar por si soluções para ultrapassar as dificuldades relacionadas à deficiên-

cia no cotidiano universitário.  

 Mais ainda, como o sujeito-aluno com deficiência deseja silenciar os senti-

dos depreciativos relacionados à deficiência, escolhe se afastar dos símbolos que 

a mobilizam. Como a CAEFI/UFJF é direcionada para a promoção de acessibili-

dade em questões relativas à deficiência, o sujeito-aluno com deficiência não se 

filia visando algum distanciamento destes sentidos: 

D02 - Quando eu entrei aqui eles tinham um receio muito maior de 
vir até a CAEFI, talvez pelo medo de ser estereotipados, né, ou de 
terem alguma forma de... de medo. 

D04 – (...) o que dá para perceber é que a maioria ainda tem um 
receio de procurar, entende? Eles, eles não querem se mostrar, 
não querem ficar em evidência não. 

 O que o sujeito-aluno com deficiência que assume esta postura de distan-

ciamento em relação à CAEFI/UFJF não percebe ou nega é que a coordenação 

de acessibilidade se constitui como um espaço para a modificação da estrutura 

universitária. 

 Como bem coloca Fernandes (2012), um dos importantes caminhos para o 

desenvolvimento da acessibilidade não apenas como acesso, mas como direito 

de pertencimento às relações sociais estabelecidas num determinado espaço, é a 
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existência e o fomento de espaços de debate e de conscientização. Estes espa-

ços devem configurar esforços para a transformação da cultura da normalidade, e 

estabelecer que as múltiplas formas de necessidade de expressão humana sejam 

contempladas nos diversos espaços sociais sem a correlação destas diferenças 

com um estigma. 

 Ao nos filiarmos a perspectiva de Fernandes (2012) e considerarmos o po-

der social advindo da coesão de um grupo social conforme identificado por Elias e 

Scotson (2000), podemos vislumbrar que a CAEFI/UFJF tem a possibilidade de 

se constituir enquanto espaço e meio para a articulação do sujeito com e sem de-

ficiência a fim de imbuir-lhes de poder social em prol do processo de inclusão na 

universidade. 

 Esta possibilidade, contudo, só será viável quando o sujeito-aluno com de-

ficiência não mais silenciar a sua condição, algo que está diretamente atrelado à 

forma como ele produz sentidos nos relacionamentos sociais.  

 Vale aqui lembrar que nossa função não é julgar os sujeitos na universida-

de ou na sociedade, nem mesmo, atribuir valor ao discurso destes, mas compre-

ender como os sentidos estão sendo constituídos e circulam neste espaço educa-

cional sobre a inclusão. Como bem lembra Orlandi (2013, p.34): “só uma parte do 

dizível é acessível ao sujeito, pois mesmo o que ele não diz (e que muitas vezes 

ele desconhece) significa em suas palavras”. 

 A questão central da compreensão do discurso é que os sentidos não so-

mente são estruturados, mas também estruturam as práticas sociais, portanto, 

possuem influência na forma como o processo de inclusão se desenvolve. Como 

o sujeito ao dizer, significa a si e ao seu contexto social, o discurso é mais do que 

sentidos, é ação simbólica que intervém no real (ORLANDI, 2001). 

 Ao identificarmos que o sujeito-aluno com deficiência tende a silenciar a 

sua deficiência visando afastar-se do estigma a ela relacionado, observamos 

também a perpetuação do paradigma da integração social, no qual é o sujeito 

com deficiência que se adéqua ao padrão da sociedade (SASSAKI, 1999). Ao 

buscar se normalizar para não ser descriminado, o sujeito também coloca sobre si 

a responsabilidade por sua inclusão. 

 Quando seu silenciamento reflete na não-filiação a órgãos que militam a 

favor do processo de inclusão de pessoas com deficiência, o sujeito confina suas 

dificuldades e sua realidade nele mesmo, se colocando à mercê da boa vontade 
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dos demais sujeitos – quando estes conseguem identificar suas necessidades - 

para sanar suas dificuldades e transpor barreiras no processo ensino-

aprendizagem. Mais ainda, limita a força de atuação destes órgãos, visto que não 

há um grupo coeso revindicando uma causa, mas sim, sujeitos individualizados, 

que gritam com a ajuda de poucos, ou ainda, que silenciam suas dificuldades e as 

carregam em seus ombros.  

 Observe nos recortes abaixo que o sujeito integrante da CAEFI/UFJF rei-

vindica uma posição de maior valor para a coordenação de acessibilidade na es-

trutura da universidade: 

D02 - Mas hoje a receptividade da CAEFI é muito maior na uni-
versidade... Hoje em dia nós conseguimos estar nos lugares, ser 
conhecidos, e não ficar escondidinho. Nós já temos/ as pessoas já 
conhecem a CA/ [CAEFI] ainda falta muito é claro, né? (...) Mesmo 
que nem sempre convidados, nós estamos lá para mostrar que 
nós existimos mesmo e é isso que vai ter que ser feito daqui em 
diante. 

D03 - Eu acho que é necessário realmente uma coordenação mui-
to consolidada, como um órgão mesmo dentro da universidade, e 
que isso ainda a gente sabe que não é. (...) A gente vai... a gente 
busca focos e pontos onde a gente pode estar diretamente traba-
lhando essa parte da inclusão em toda a universidade e que:: po-
demos é... entre aspas, andar co/ com as próprias pernas. 

D04 - É a CAEFI tem influenciado bastante com...  com tudo, des-
de a, a estrutura física da UFJF, até com.. Com softwares que 
permitem a/ uma inclusão melhor da pessoa com deficiência, en-
tão o papel da CAEFI tem sido bastante importante sim. 

 Nos tempos verbais dos recortes acima, o reforço da atualidade, do hoje 

realizado no discurso do sujeito D02 e do D03 indica um movimento de busca de 

valorização da CAEFI/UFJF perante um atual estado de valor e de consolidação 

que, apesar de diferente do que já foi, ainda não alcançou um nível desejado. Há, 

portanto, uma diferença no valor imbuído pelos sujeitos que participam da 

CAEFI/UFJF e o imbuído pelos discursos e práticas da universidade, que pode 

ser observado na reafirmação do valor atribuído às ações da CAEFI/UFJF pelo 

sujeito D04. 

 Diante do quadro de desvalorização presente, o sujeito integrante da 

CAEFI/UFJF significa sua atuação como isolada, carente do suporte da universi-

dade, de forma a individualizar suas ações para o “eu”, para a coordenação, colo-
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cando sobre si a responsabilidade de “estar”, de “existir”, de “ir”, de “buscar”, de 

“andar”, de “influenciar”. 

 Esta ausência de valor, esta posição outsider assumida para o órgão pelo 

sujeito integrante da CAEFI/UFJF é reflexo da posição histórica de desvalorização 

do sujeito com deficiência na sociedade e reforçada pela pouca presença deste 

na posição-sujeito de aluno universitário. Seu silenciamento favorece a invisibili-

dade de suas necessidades e reverbera na pouca valorização do órgão criado 

para eliminar barreiras a sua permanência.  

 A utilização ou não dos recursos disponíveis na coordenação de acessibili-

dade é um direito do sujeito-aluno com deficiência, contudo, o apagamento de sua 

posição favorece unicamente a sua exclusão.  

 Portanto, trabalhos que ponham em circulação questões referentes ao su-

jeito com deficiência no espaço universitário como a presente dissertação são es-

senciais a fim de evitar o apagamento da diferença e (re)colocar em discussão o 

padrão de sujeito ideal pelo qual constituímos nossa sociedade e suas institui-

ções.  

 O livro publicado por Ferreira e Bellosi (2014) contanto a história de algu-

mas pessoas com deficiência que assumem a posição-sujeito de aluno da UFJF, 

bem como, dos integrantes da CAEFI/UFJF é outros destes trabalhos e que apon-

ta para importantes reverberações. Veja como a publicação do livro e a atenção 

mobilizada pelo mesmo influenciaram na mudança de posicionamento de um su-

jeito-aluno com deficiência: 

D02 - Aí quando foi ter o primeiro livro né, o “Eu Faço Parte Dessa 
História”, ele não quis participar, tinha medo. Assim que ele viu 
como que foi todo o evento que nós organizamos no R.U. [Restau-
rante Universitário], depois na [Livraria] Saraiva, aí ele chegou até 
nós e falou “na próxima edição eu faço questão de participar”.  

 A valorização à posição-sujeito de aluno universitário com deficiência pro-

porcionada pela publicação do livro impulsionou um sujeito-aluno com deficiência 

a assumir sua condição publicamente, principalmente porque, com a publicação 

de um livro com tal temática, a deficiência é deslocada de um signo de estigma 

para um signo de valor que o permite ser sujeito de uma publicação, sujeito da 

história da UFJF. 

 Modificação em um sujeito, mas que exemplifica o valor que cada ação tem 

no emaranhado de ações que mantém a sociedade em funcionamento. Cada no-
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vo discurso que se filia ao já-dito e mobiliza sentidos de valorização ou de igual-

dade sobre o sujeito com deficiência, avança o processo de inclusão e aponta pa-

ra uma outra estrutura nos relacionamentos entre os diferentes sujeitos da nossa 

sociedade. 

 Dessa forma reafirmamos que as ações da CAEFI/UFJF, assim como deve 

ser qualquer ação que visa favorecer o processo de inclusão, são ações prospec-

tivas, que visam mais do que a eliminação de barreiras a curto prazo, mas a modi-

ficação de uma estrutura sócio-histórica em prol da inclusão do sujeito com defici-

ência na universidade em igualdade de condições e de valor. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Pensar a diversidade humana em oposição aos modelos socialmente esta-

belecidos de ser humano ideal é um desafio para a sociedade contemporânea. 

Recentemente, diversos grupos outsiders, antes considerados minorias, começa-

ram a galgar vez e voz no discurso social, ampliando seu valor e exigindo sua in-

clusão nas diferentes esferas da sociedade em caráter de igualdade com os de-

mais sujeitos. A educação é uma das esferas na qual o processo de inclusão mais 

ganha espaço, especialmente, para a pessoa com deficiência.  

 O processo de inclusão de alunos com deficiência na educação regular tem 

sido direcionado no Brasil, principalmente, pelas políticas públicas, implementa-

das pelo Estado nacional desde a década de 1990. Vivenciamos, desde então, 

múltiplas tensões com a redução das escolas especiais e a matrícula compulsória 

das crianças com deficiência nas escolas regulares.  

 Somente no início do século XXI, encontramos as primeiras políticas públi-

cas que se ocupam da inclusão de pessoas com deficiência na educação superior 

brasileira, sendo a principal delas o Programa Incluir, instituído em 2005. A partir 

de então, o número de pessoas que assume a posição-sujeito de aluno universitá-

rio com deficiência nas IES brasileiras vem crescendo. Este crescimento é tanto 

relacionado à modificação dos processos de levantamento estatístico, quanto pelo 

crescente processo de identificação individual (autodeclaração) proporcionado ao 

sujeito com deficiência. 

 Sendo o espaço universitário recente no tempo histórico da sociedade bra-

sileira – pouco mais de 100 anos -, ainda apresenta múltiplas tensões. Este foi 

planejado para um modelo-padrão de ser humano que não comporta o sujeito 

com deficiência, assim como grande parte das esferas de nossa sociedade. Os 

movimentos de adequação foram fortalecidos apenas a partir de 2005 com os 

subsídios conferidos pelo Programa Incluir para os núcleos de acessibilidade.  

 Dessa forma, lançamos luz sobre um processo recente e diverso, e para 

melhor elucidá-lo, exploramos seu desenvolvimento na Universidade Federal de 

Juiz de Fora, visando compreender a estrutura social na qual a inclusão ocorre e 

como os discursos permeiam tal espaço, constituindo a individualidade dos sujei-

tos. 



138 
 

                          

Nesta IES identificamos o quão importante é a institucionalização de um 

órgão direcionado para a inclusão de pessoas com deficiência, no caso, a 

CAEFI/UFJF, a qual atua no sentido de promover a inclusão a partir de três eixos 

da acessibilidade: educacional, físico e informacional.  Desde sua fundação em 

2009, desenvolveu ações pautadas na disseminação de conhecimento relaciona-

do às pessoas com deficiência, principalmente ao criar espaços de discussão co-

mo encontros, palestras e mini-cursos; além de fornecer acompanhamento espe-

cializado, seja nas obras de adequação do espaço arquitetônico da universidade, 

ou na oferta de tecnologia assistiva.  

Sua ação mais importante para o entendimento do processo de inclusão na 

UFJF e, consequentemente, para dar visibilidade a estes sujeitos com deficiência, 

foi a criação de mecanismos de identificação no corpo discente, possibilitando aos 

mesmos se autodeclarar enquanto sujeito-aluno com deficiência. 

 Esse sujeito, antes ausente dos relatórios do Censo da Educação Superior 

do INEP sobre a UFJF, estava apagado dos olhos do MEC e da própria universi-

dade, já que sua presença era desconhecida oficialmente. Ainda que a universi-

dade estivesse comprometida com a disponibilização de recursos de acessibilida-

de para os processos seletivos, os dados do INEP apontavam para uma inconsis-

tência da própria instituição, que não dispunha de mecanismos para identificar o 

sujeito-aluno com deficiência ao longo de sua permanência na educação superior. 

 Com a CAEFI/UFJF e seu sistema de autoidentificação, observamos o 

crescimento no número de matrículas de sujeitos que se autodeclaram com defi-

ciência a partir de 2011, abrangendo tanto os cursos de graduação como os de 

pós-graduação. Estes sujeitos autodeclarados com deficiência possuem, princi-

palmente, deficiências físicas, auditivas e visuais, e um menor contingente possui 

deficiência ou transtornos intelectuais e outras necessidades. Sua dispersão se 

dá em cursos das três grandes áreas do conhecimento: ciências biológicas, hu-

manas e exatas, com maior concentração nas ciências humanas, seguida das 

biológicas. 

 Ao entrevistar estes discentes que se autodeclaram enquanto sujeito-aluno 

com deficiência, bem como, os demais sujeitos que participam do seu processo 

de inclusão, observamos a perpetuação de sentidos depreciativos mobilizados por 

signos da deficiência, relacionados à manutenção do modelo-padrão do sujeito-

aluno ideal, sem deficiência. Estes estigmas são mobilizados enquanto sentido 
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dominante da deficiência, principalmente mobilizados como o sentido esperado no 

outro, ou seja, pelo mecanismo de antecipação. Como consequência, o sujeito-

aluno, ainda que autodeclarado com deficiência, silencia a sua condição e/ou 

busca apagar a deficiência, filiando-se a sentidos que o aproximam de um sujeito-

aluno ideal a fim de constituir sua identidade com uma normalidade esperada e 

avessa à deficiência. 

 De igual modo, ao não se reconhecer enquanto sujeito-aluno com deficiên-

cia, tende a não se filiar à CAEFI/UFJF, significada exclusivamente enquanto pro-

vedora de recursos de acessibilidade para o aluno com deficiência. O sujeito se 

afasta daquilo que põe em funcionamento a deficiência e o estigma no discurso e, 

em consequência, se desarticula enquanto grupo. 

 Tal apagamento da deficiência se dá, além do silenciamento do próprio su-

jeito com deficiência, na normalização deste no/pelo discurso. O interdito da ex-

clusão, produzido em nossa sociedade pelo discurso social pró-inclusão, cria me-

canismos inibitórios contra determinadas formas do dizer, as quais mobilizariam 

sentidos de segregação do sujeito com deficiência. Respeito sim, mas também 

uma política do dizer que silencia a deficiência e as necessidades de quem a pos-

sui, igualando-o ao outro e perpetuando o modelo-padrão do sujeito-aluno sem 

deficiência de forma a não alterar a estrutura do processo ensino-aprendizagem.  

 Este modelo-padrão de aluno universitário estabelecido sócio-

historicamente se reflete na postura adotada pelo sujeito-professor universitário, e 

é manifesto no discurso constante da adequação das aulas enquanto tentativa de 

atender ao sujeito-aluno com deficiência. O pouco retorno positivo e disponibilida-

de recebidos para a realização das entrevistas por este sujeito-professor, nos dá 

indícios da falta de interesse sobre a temática e/ou do medo de expor seu desco-

nhecimento. Enquanto o discurso do sujeito-professor entrevistado tendia para as 

tentativas de incluir, o discurso do sujeito-aluno com deficiência indicava a postura 

do sujeito-professor como não permeável à flexibilização metodológica e conse-

quente superação das barreiras presentes em seu processo ensino-aprendizado. 

 Apagado pelo interdito, silenciado pelo estigma, homogeneizado pela força 

do modelo-padrão idealizado de aluno universitário, o discurso que circula na uni-

versidade perpetua o paradigma integracionista, exigindo que o sujeito-aluno com 

deficiência supere por si as barreiras presentes no processo ensino-
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aprendizagem, ao pondo de permanecer na educação superior aquele que con-

segue, pela sua força, se adequar ao modelo sócio-histórico de IES. 

 Ainda que esta seja a prática predominante entre os sujeitos entrevistados, 

observamos movimentos inversos e que visam à modificação desta estrutura. 

Pontuamos a existência de um sujeito-aluno sem deficiência preocupado em via-

bilizar a inclusão de seu colega com deficiência, de um sujeito-professor disponí-

vel para modificar sua prática pedagógica, de um sujeito integrante da 

CAEFI/UFJF disposto a militar pela inclusão, e de uma estrutura universitária que 

se direciona para a promoção de condições de acesso e permanência em caráter 

de igualdade para o sujeito-aluno com deficiência. Há uma tensão na universida-

de pela permanência, mas também há uma abertura para o processo inclusivo. 

 O processo de democratização da universidade, que comporta movimentos 

de ampliação de vagas, de valorização do sujeito negro, do sujeito de baixa renda 

e advindo da escola pública, também comporta a valorização da pessoa com defi-

ciência. Assim, o modelo-padrão ideal de aluno universitário tem se afastado do 

sujeito-aluno branco, de classe média/alta e sem deficiência, para um sujeito-

aluno diverso, no qual o padrão é o ser humano, imbuído do direito à educação 

em igualdade de condições, independe de como seja a sua individualidade. 

 Podemos assim considerar que estamos em meio a um processo de mu-

dança social, uma transição, um entre. Ao mesmo tempo em que observamos a-

vanços nas políticas públicas e nas práticas dos sujeitos, vivenciamos contradi-

ções e retrocessos, advindos de interesses de gestão pública e/ou de resistências 

individuais. 

 Para que este processo de democratização avance, precisamos assumir a 

limitação existente na estrutura universitária em suas múltiplas dimensões, não 

apenas na arquitetura, mas especialmente nos relacionamentos interpessoais, ou 

seja, assumir o desconhecimento sobre a pessoa com deficiência e sobre as pos-

sibilidades didáticas e metodológicas do processo ensino-aprendizagem, além de 

abrir caminhos e criar mecanismos a fim de atender as especificidades desse su-

jeito-aluno no espaço da educação superior. Já que o paradigma inclusivista en-

tende que a inclusão é um duplo movimento, ou seja, a sociedade precisa se mo-

dificar para incluir a pessoa com deficiência enquanto esta busca aprimorar suas 

possibilidades para galgar os diferentes espaços sociais, há a necessidade de 
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repensar as práticas discente, docente e técnico-administrativa na educação su-

perior, pois somos todos responsáveis pelo avanço do processo inclusivo. 

 Sugiro então que ampliemos os espaços de discussão sobre as questões 

relacionadas à inclusão de pessoas com deficiência. Que este não seja um “tópi-

co especial” em nossas discussões sobre e na educação superior, mas sim, um 

tópico básico, a ser discutido junto às necessidades do corpo discente, docente e 

técnico-administrativo no cotidiano universitário. A inclusão não pode ser a preo-

cupação ou a responsabilidade de um órgão, seja ele um núcleo de acessibilida-

de, diretoria ou pró-reitoria, mas precisa constituir uma perspectiva de atuação da 

universidade como um todo, bem como, das demais instituições sociais e dos su-

jeitos que as fazem existir. 

 Para a continuidade e aprofundamento deste processo faz-se necessário 

ampliar a circulação de discursos pró-inclusão, criando mecanismos que deslo-

quem os sentidos de estigma para sentidos de valorização da deficiência, junta-

mente ao provimento de condições de acesso e permanência a fim de possibilitar 

o pertencimento do sujeito-aluno com deficiência ao espaço universitário. 

 O presente trabalho traz contribuições a este ponto ao nos permitir 

compreender a direção que o processo de inclusão de alunos com deficiência tem 

tomado na Universidade Federal de Juiz de Fora, favorecendo o entendimento 

dos discursos ali circulantes, das tensões que o constituem, de alguns 

mecanismos de sua formulação, bem como, compreender parte de sua influência 

nas relações sociais. Mais ainda, nos permite repensar as práticas já 

estabelecidas e a postura adotada até o momento por cada sujeito da educação 

superior, abrindo caminhos para novas ações e atitudes.  

 Considerando o contínuo movimento do social e, correlatamente, dos 

mecanismos de funcionamento dos sentidos no discurso, sugerimos a realização 

de outras pesquisas a fim de acompanhar o presente processo, bem como, a 

comparação e aplicação das perspectivas aqui apontadas em outras realidades 

na intenção de ampliar nosso conhecimento sobre a inclusão na educação 

superior brasileira. 
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ANEXO B - Roteiro de entrevista semiestruturada 

 

 

Identificação _____________  Grupo     ( A )      ( B )      ( C )      ( D ) 

Nº do arquivo: ____________    Data da entrevista: _______________       

Idade:  ______________    Ano de ingresso: __________    Sexo: (   ) M   (   ) F 

Tipo de deficiência: ______________________________________________  

Curso: ________________________________________________________ 

Observação: 

_________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 
 

 

1. Como você observa a inclusão de pessoas com deficiência na Universida-

de Federal de Juiz de Fora? 

 

 

2. Como você observa a relação das pessoas com e sem deficiência na Uni-

versidade Federal de Juiz de Fora? 

 

 

3. Você já teve contato com a CAEFI/UFJF? Me fale um pouco sobre ela. 
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ANEXO C - Quadros de análise das entrevistas realizadas 

 

1. OS SENTIDOS DE INCLUSÃO 
 
Palavra temática: substantivos 
 
Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A05 - Não é muito boa não, ao meu ver, 
porque tem muito preconceito. preconceito Inclusão relacionada a ausên-

cia de preconceito, estigma 
A06 - Em primeiro lugar você precisa é... 
saber que eu não acredito numa inclusão 
plena como ... é... alguns programas de 
educação, alguns especialistas colocam. 
Eu acho isso inviável. 

programas de 
educação 
 
especialistas 

Contra o discurso social da 
inclusão de todos em todos os 
espaços  

A06 - Essas construções e essa engenha-
ria hoje, essa estrutura hoje... que é en-
sinada, é apenas normativa e essa nor-
mativa, ela não passa por um empírico. 
Não passa. Não passa pela minha experi-
ência. 

construções 
 
engenharia 
 
estrutura 
 
minha experiência 

Relação entre inclusão e aces-
sibilidade arquitetônica. 
 
Repetição. Tentativa de esta-
belecer o seu discurso em 
oposição ao discurso social da 
inclusão.  

A07 – (...) a gente sabe que passando por 
um momento de crise, corte de verbas, 
mas tem coisa que é essencial, enten-
deu? Tem que dar manutenção aos ele-
vadores. 

elevador Inclusão como acessibilidade 
arquitetônica. 

A08 - É um processo continuo porque 
ainda precisamos dar mais espaço e voz 
para os deficientes dentro da instituição . 

processo 
 
espaço / voz 

Inclusão como dar valor à 
pessoa com deficiência. 

 A10 - Bom... em questão de espaço é... 
horrível.  (...) A FEFID é totalmente... não 
é preparada para receber deficiente. 
Tanto, sei lá... todos os momentos que 
eu passei aqui de muleta, não consegui 
andar em lugar certo pra muleta. 

espaço  
 
muleta 
 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica  

A11 - No caso dos deficientes, tipo os 
paraplégicos, eu percebi que na mudan-
ça... igual, eu entrei ainda no ICH antigo, 
e lá a acessibilidade é bem ruim. Então, 
todos os novos prédios, você vê que a 
coisa é outra. 

prédio 

Inclusão relacionada  à aces-
sibilidade arquitetônica para 
pessoas com deficiência física, 
cujo representante é o usuá-
rio de cadeira de rodas. 

A13 – (...) acho um fator positivo tam-
bém... porque é um processo de inclusão 
de verdade, assim, não é um processo 
onde a pessoa vai ter que se expor a uma 
situação diferenciada e nem nada disso, 
ela está sendo incluída mesmo como um 

situação diferen-
ciada 
 
aluno 

Inclusão como normalização 
da pessoa com deficiência, 
como ser igual a pessoa sem 
deficiência. 
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aluno como qualquer outro, que acho 
que é... o jeito que deve ser um processo 
de inclusão mesmo. 
A14 – (...) progressivo porque tem sido 
cada vez mais, mas de uma forma irregu-
lar, não de uma forma contínua, consis-
tente, de uma forma que eu possa dizer 
assim “é tá havendo de fato uma institu-
cionalização com uma política pública... 
de acesso, permanência, qualidade e 
habilitação dos deficientes na estrutura 
de ensino superior “. 

institucionalização 
 
política pública 

Inclusão como responsabili-
dade da instituição universi-
dade.  

A15 - Tem algumas dificuldades ainda, na 
infraestrutura também, você viu ali o 
elevador também... Acabou de ver que 
não funciona, né? (...) O quadro... é lon-
ge também das carteiras, aí dificulta um 
pouco. 

infraestrutura 
 
elevador 
 
quadro 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A17 - Oh, lá no ICH eu não vejo muitas 
pessoas assim com deficiências físicas 
não, assim, cadeirante... nada desse tipo 
não. Até porque lá o acesso é... por cau-
sa de ser morro né, é bem mais difícil 

acesso 
 
morro 

Inclusão relacionada à pre-
sença e à acessibilidade arqui-
tetônica para pessoas com 
deficiência física, cujo repre-
sentante é o usuário de cadei-
ra de rodas. 

A24 – (...)  eu não sei se é porque eu não 
vejo... muitas pessoas com:: não que elas 
não tenham deficiência mas assim, que 
seja fácil de identificar, 
então... eu acho que... não, não sei se 
tem muita coisa sendo feita a respeito 
disso, e... ou então se não tem muita 
divulgação.  
 

muitas pessoas 
com deficiência 
 
 

Inclusão como presença de 
pessoas com deficiência. 
 
Desconhecimento. 
 
 

A25 - É, eu já tive a oportunidade de 
estudar com um rapaz que ele tem u-
ma... deficiência... grave de locomoção, e 
assim, ele inclusive... ele... luta bastante 
pela causa aqui na universidade porque 
ele não consegue chegar na maioria dos 
lugares (...) isso é muito o complicado 
você pensar que em 2015 a gente ainda 
tem esse tipo de problema (...) e coisas 
obvias, coisas óbvias, coisas, assim, que a 
gente não deveria estar tendo que falar 
sobre isso. 

Deficiência de 
locomoção 
 
lugares 
 
problema 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 
 
Provimento como evidente. 

A27 - Eu optei fazer uma federal, por que 
assim, na federal eu sabia que ia ser 
complicado, professor não dá moleza 
para o aluno, nenhum. Eu percebi que eu 
ia ser mais incluído em uma federal do 
que uma particular. 

Currículo Inclusão como reconhecimen-
to, valorização por mérito. 
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Por que não sei. É bobeira minha ou pre-
conceito, porque muita gente fala que 
particular quem paga, passa. E eu não 
queria isso para o meu currículo, passar 
sem saber de nada. 
A29 – (...) o desenho que sempre foi meu 
favorito até hoje foram os X-Men, né... o 
clássico antigo. Porque diferença isso 
sempre vai ter, porque... ... são diferen-
tes formas de pessoas, personalidades, 
eu acho que as possibilidades são infini-
tas. Então acho que sempre vai surgir 
esse pessoal que talvez não se enquadra 
nos moldes que a sociedade quer, esta-
belece é... mas é... o quê que vai ser se 
não tiver aceitação, respeito e compre-
ensão? 

Diferença 
 
molde 
 
aceitação / res-
peito / compreen-
são 

Inclusão como aceitar a dife-
rença.   

A30 - Em termo de... aceitação, que você 
perguntou,  inclusão... no início, foi as-
sim... um pouco... difícil para MIM, né, 
no caso, porque minha deficiência, no 
caso, ela não é assim... não é tão visível 
né, aos olhos nus. Uma pessoa que me 
vê normalmente assim sentada, não fala 
nada. 

aceitação Inclusão como aceitar a defi-
ciência. 

A30 - Ai...  um ponto assim...   da univer-
sidade um pouco... desfavorável para as 
pessoas. Eu vejo assim, eu posso ainda 
subir uma escada e descer com uma len-
tidão, mas tem gente que não pode. Ele-
vadores, tem hora que não estão funcio-
nando, entendeu? 

Escada 
 
Elevador 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 

 
 
Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

B26 – (...) eu não acho que tenha rampas 
para subir para o segundo andar. Acho 
que tinha até um elevador, que é o que 
eu sei, só que esse elevador não funcio-
na. 

Rampa 
 
Elevador 

Inclusão como o provimento 
de acessibilidade arquitetôni-
ca 

B32 - Eu vejo só rampa e calçada. Fora 
isso,  (...)a maioria dos pisos daqui são 
inadequados, né? Tem prédios aqui sem 
elevador (...) 

rampa 
 
calçada 
 
piso 
 
prédio 
 
elevador 

Inclusão como o provimento 
de acessibilidade arquitetôni-
ca 
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B33 - O acesso para se chegar aqui, 
(...)como um cadeirante, ou alguém co-
mo o A06 que usa muleta, vai conseguir 
chegar aqui em cima? Por que é pelo 
morro ou pelo escadão, ai fica mais difí-
cil. 

acesso  
 
morro 
 
escadão 

Entende a inclusão como o 
provimento de acessibilidade 
arquitetônica 

 
Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19 - Então, assim, eu nem sei se existe 
uma política, provavelmente deve existir, 
mas eu não acho que isso é uma agenda 
prioritária, eu não acho que isso é um 
tema importante dentro da universidade 
porque, senão, eu teria ficado sabendo. 

Política 
 
Agenda 

Pensa a inclusão como uma 
política institucional desen-
volvida e discutida pela uni-
versidade. 

C21 - Nós temos aqui pouquíssimos ca-
sos de pessoas em estado de deficiência, 
os casos que nós temos a gente, pelo 
menos no meu ponto de vista, nós sou-
bemos... é... lidar com relativa tranquili-
dade e até porque os problemas que 
foram nos passados para mim como pro-
fessora e como parte aqui da coordena-
ção foi... em termos de acessibilidade à 
sala de aula. 

Casos 
 
Acessibilidade à 
sala de aula 

Inclusão como presença de 
pessoas com deficiência.  
 
Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 
 
 

C22 - E o que eu posso te dizer no campo 
geral é que as pessoas têm, em todos os 
âmbitos, é que eles não sabem o que 
fazer disso, é... eles ainda não sabem. 

campo geral desconhecimento 

C23 - Acho que a gente caminha não 
para a inclusão, mas para a acessibilida-
de. Eu gosto dessa ideia, de acessibilida-
de de todo mundo eu acho. 

acessibilidade Desloca inclusão para acessi-
bilidade.  

C31 - No instituto onde eu trabalho, eu 
não consigo nem entender objetivamen-
te a questão de se há algum problema 
para eles chegarem aqui. Aqui é um insti-
tuto de difícil acesso, por causa da esca-
da (...) 

problema  
 
acesso 
 
escada 

Revela desconhecimento so-
bre os processos de inclusão 
de alunos com deficiência. 
 
Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

 
Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D01 - Como qualquer outra pessoa, as-
sim como a gente, eles tem o direito de 
querer estar aqui. Não é o direito de es-
tar aqui, mas o direito de querer estar 
aqui. 

direito de querer 

Inclusão como presença, co-
mo direito a querer estar pre-
sente. 
 
 

D02 – A gente precisa de obra e as coisas 
não acontecem.  (...) Essas ações ficam 

Fala 
 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 
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muito no plano retórico, ficam muito na 
fala. (...) E a gente tenta incluir ao máxi-
mo nesse quesito, mas talvez, quando se 
fala do plano físico, de prédio, falta uma 
atitude um pouco maior da universidade 
para poder resolver essa situação 

Plano físico 
 
Obra  
 
Prédio 
 
 

D03 – (...) a inclusão aqui é que é um 
processo, está acontecendo. Mas ainda 
com muitas barreiras, que a gente sabe 
que tem as barreiras tanto sociais ainda, 
as barreiras financeiras que a gente vê 
(...) 

Processo 
 
Barreiras 

A inclusão como processo, 
que não ocorre de forma ple-
na por conta de barreiras, 
impedimentos existentes.  

D04 - a inclusão tem melhorado bastan-
te, coisas que não tinham naquela época 
hoje em dia, já, já tem, né? Igual, os e-
quipamentos aqui da, da... que ajudam 
deficientes. (...)As obras que foram feitas 
também, os prédios que foram construí-
dos estão vindo a maioria já no padrão 
certinho... de acessibilidade, então tem 
melhorado bastante. 
 

coisas 
 
equipamentos 
 
obras 
 
prédios 

Inclusão como provimento de 
objetos concretos, especifi-
camente, tecnologia assistiva 
e acessibilidade arquitetônica. 

D28 - Então a gente faz até um trabalho 
meio que de experimentação mesmo, 
vamos testar isso, se deu certo bem, se 
não deu certo vamos tentar outra coisa... 
e:: é assim, todo dia uma coisa diferente, 
vários desafios, tem que ter muita cora-
gem... e conhecimento, porque se não 
tiver o conhecimento não adianta. 

experimentação 
 
desafios 
 
conhecimento 

Inclusão como algo diverso e 
individualizado. 
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2. IDENTIDADE E INDIVIDUALIZAÇÃO 
 

Palavra temática: adjetivo 

Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A06 – (...) se for pensar em questão de... 
“ah do 06, o aluno enquanto deficien-
te”... nunca teve nada, nesse sentido que 
fizesse menção ou que deixa-se... não. 
Simplesmente sou o aluno 06 

deficiente 
Silenciamento da deficiência 
para não se filiar aos sentidos 
negativos. 

A06 - Você vê que não é inviável. Não é... 
Nós não estamos aqui... estabelecendo 
uma separatividade, não. Nós estamos 
dizendo que por uma questão natural, 
não é possível. 

inviável 
 
natural 
 
não possível 

Naturaliza a diferença e a im-
possibilidade da inclusão de 
pessoas com deficiência em 
todos os espaços  

A07 – (...) a gente sabe que passando por 
um momento de crise, corte de verbas, 
mas tem coisa que é essencial, enten-
deu? Tem que dar manutenção aos ele-
vadores. 

essencial 

Cria uma inversão de valores, 
colocando as questões da 
deficiência em primeiro plano 
nas ações da universidade. 
Desvela sentidos de menos 
valia para as questões da in-
clusão. 

A07 – (...) eu acho que tinha que ter um 
transporte específico para os alunos que 
tem uma deficiência. Não é que vai ser 
diferente não, mas é porque ele está 
batalhando. As dificuldades dele não é 
igual a de quem tem uma mobilidade 
normal 

específico 
 
não diferente 
 
não igual 
 
normal 

Contradição. Ao mesmo tem-
po em que indica a necessi-
dade de recursos de acessibi-
lidade, não quer ser reconhe-
cida como pessoa com defici-
ência. 

A07 - Por isso o retorno ao estudo, sabe, 
para dar um resgate a minha vida, um 
novo significado. Reescrever a minha 
história 

Novo sentido 

Deslocamento de sentidos 
depreciativos advindos da 
deficiência para sentidos de 
mais valia mobilizados pela 
educação superior. 

A09 - Imagino que quem é deficiente 
mesmo, cadeirante também ele vai ter 
dificuldades... deficiente  

Pessoa com deficiência é a-
quela com limitações mais 
expressivas e aparentes. Ele 
se filia aos sentidos de norma-
lidade, se afasta da deficiên-
cia. 

A10 - Os professores não estão prepara-
dos de forma alguma aqui na FAEFID. 
Acham que todo aluno aqui tem que 
estar cem por cento não pode ter nada, 
porque se tiver alguma coisa não conse-
gue fazer as aulas práticas. 

aluno 
 
cem por cento 

Constitui-se como tendo uma 
falha, uma imperfeição em 
relação à uma norma de sujei-
to-aluno. 

A10 - Eu acho que a pessoa tem que ser 
capaz, tem que querer, mas a faculdade capaz Integração e assistencialismo. 

O sujeito-aluno com deficiên-
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tem que ajudar também se não desani-
ma. 

cia carrega a responsabilidade 
por sua inclusão, a faculdade 
apenas ajuda, presta assistên-
cia. 

A10 - Eu sempre quis uma liberdade mui-
to grande, eu nunca quis, eu nunca gos-
tei de dó ou pena, então eu sempre quis 
ser mais livre assim, evitar ... depender o 
mínimo das pessoas. 

quis liberdade 
 
nunca gostei  
 
evitar depender 

 
Indica sentidos depreciativos 
relacionados à deficiência 
(estigma), os quais busca se 
afastar. 

A11 - No meu caso, que numa coisa mais 
simples e sempre tive... e nunca tive difi-
culdade assim... as dificuldades que eu 
tenho hoje são as dificuldades de qual-
quer canhoto... encontra. 

simples 
 
canhoto 

Silenciamento. Afasta as suas 
dificuldades do sentido da 
deficiência ao aproximá-los do 
cotidiano de “qualquer ca-
nhoto” 

A11 - Na minha sala de aula não tem 
nenhum deficiente físico, não tem ne-
nhum deficiente auditivo... 

deficiente 
Silenciamento. Não se com-
preende enquanto pessoa 
com deficiência. 

A12 - Um projeto de pesquisa porque aí 
eles ficam sabendo a quantidade/ per-
centual de alunos que tem problema 
(...)porque dependendo da quantidade 
de alunos, poderia ser levantado turma 
maior ou menos dependendo da... aí 
depende da situação. 

problema 
Integração. Significa a defici-
ência como um problema a 
ser resolvido. 

A13 - Até na minha própria família sem-
pre rolou isso ai, essa situação de tipo: 
“Não, você não é deficiente”, “Não, para 
com isso. Não fala isso”. Não é como se 
fosse uma coisa negativa, entendeu? É 
só uma.... [procura palavras] uma coisa 
diferente, igual tem gente alta e tem 
gente baixa, tem gente... é só uma carac-
terística diferente da pessoa, entendeu? 

deficiente 
 
negativa 
 
diferente 

Tenta se afastar da estigmati-
zação da deficiência, inclusive, 
perpetuada pelo seu círculo 
social. 

A15 - Ah, no primeiro dia eu não esque-
ço, né? Que eu fui numa reunião onde 
tinha aquele negócio de trote, que eu 
sou totalmente contra... acho que tem 
outros tipos de trote. É... quiseram me 
pegar para o trote e eu tomei a palavra e 
disse para eles que.. “portador de defici-
ência e idoso não precisa de pena, preci-
sa de respeito”, né... e coloquei minha 
dificuldade e eles me respeitaram. E pe-
garam os outros lá pra... 

portador de defi-
ciência 
 
idoso 

Constitui sua identidade como 
pessoa com deficiência e ido-
so para se diferenciar dos 
demais alunos sob a ideia do 
respeito. Neste caso, não o 
respeito de ser aceito como 
igual, mas de fazer apenas 
aquilo com o qual concorda 
(não tomar trote). 
 
 

A16 - Eu acho que a universidade tem 
que, sei lá, fazer um departamento, tem 
a CAEFI, mas um departamento exclusivo 
para se a pessoa quiser fazer... infeliz-
mente tem que ser discriminado, tem 
que ter cota, tem que ter um departa-
mento para  a pessoas falar “- Você tem 

exclusivo 
 
discriminado 

Estigma arraigado no discur-
so.  
 
Sugere a discriminação para 
ter acesso privilegiado a de-
terminadas possibilidades no 
meio acadêmico, pois toma a 
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problema de deficiência? - Tem. - O que 
você gostaria de fazer?” Tipo assim. Por-
que aqui fora eles não dão para a gente, 
não dão chance. Pode perguntar qual-
quer um aí se não é verdade. Você não 
tem respaldo. 

deficiência como causa e cul-
pada de problemas acadêmi-
cos. 

A17 - A acessibilidade pra mim é quase... 
é boa porque eu ando, graças a Deus eu 
tenho uma vida normal, mas nesse caso 
do transporte pra mim era muito difícil 
de chegar no ICH. 

Boa 
 
Normal 

Normalização. Toma como 
modelo de deficiência o usuá-
rio de cadeira de rodas, que 
possui maiores limitações 

A18 - Quando... bom, eu sempre sento 
na primeira fila... nem tenho muitos ami-
gos por causa disso. (...) É mais pela mi-
nha rotina mesmo, né eu não tenho rit-
mo de universitária, meu perfil... 

primeira fila 
 
universitária 
 

Se significa como uma pessoa 
diferente de um perfil norma-
tivo de sujeito-aluno universi-
tário (é mãe, mora em outra 
cidade, tem pouca disponibi-
lidade de tempo, tem defici-
ência). Não significa a defici-
ência como motivo. 

A25 – (...)o que eu acho que o ideal é 
você ser tratado como uma pessoa nor-
mal dentro ali das suas capacidades. pessoa normal 

Normalização. Indica uma 
diferença, menos valia, entre 
o sujeito com e sem deficiên-
cia 

A29 - Eu me sinto talvez um... sei lá... um 
pária, um diferente, mas é porque eu 
tenho esse problema mesmo.  

Pária 
 
Diferente 

Constitui sua identidade com 
sentidos de inferioridade. 
Conforma-se  e decepciona-se 
com eles. 

A29 - Vamos supor que em jogo de vide-
ogame você sabe o que é um combo, né? 
O especial. Eu acho que quem é normal 
pode dar um combo e o especial. Eu a-
cho que, com a minha limitação, eu pos-
so só dar um tapinha e pronto, sabe? 
Comparando aí a grosso modo, né?  

normal 
 
especial 

Constitui sua identidade com 
sentidos de inferioridade em 
relação a um padrão de nor-
malidade. 

A30 - Porque você tem toda uma vida, 
entre aspas, normal. Né? De repende 
você se vê com algum tipo de:: impedi-
mento (...). Mas a gente tem que se limi-
tar, a gente vê que tem limites e tem que 
se adaptar. 

normal 
Considera-se fora do padrão 
de normalidade por conta da 
deficiência. 
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Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

B26 – (..) a A25, ela até tem uma facili-
dade maior para poder realizar as ativi-
dades dela, né? Eu não vejo, assim, que 
ela encontre muitas dificuldades, mas, 
sei lá, o que ela precisa a gente ajuda a 
ela, mas ela dá conta de fazer tudo nor-
malmente. 

Normalização 

Aproxima a colega com defici-
ência do padrão de normali-
dade do sujeito sem deficiên-
cia. 

 

Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19 - Primeiro, descobrir que ela tinha 
deficiência, porque a A18 é tão boa alu-
na, ela é tão aplicada, tão interessada, 
que eu demorei a perceber que ela tinha. 
Aí eu fui perceber quando ela tinha de 
ficar muito perto das coisas para ler 

boa aluna 
 
aplicada 
 
interessada 

Aproxima o sujeito-aluno com 
deficiência do modelo de su-
jeito-aluno preconizado, nor-
malizando-a.  

C23 – (...) os outros alunos agem com ele 
normalmente, eu acho que na verdade 
eles nem lembram que ele tem deficiên-
cia visual... Essa é minha ideia, eu não 
gosto de lembrar, na verdade se eu pu-
desse colocar a aula dele normal assim... 
normal para os outros alunos para que 
eles nem percebessem que tinha alguma 
alteração eu o faria (...) 

normalmente 
 
normal 

Desvela uma norma de aula e 
de conteúdo a qual não se 
adequa ao sujeito-aluno com 
deficiência do curso, e assim o 
diferencia. Ao mesmo tempo, 
deseja silenciar as adaptações 
para promoção de sua acessi-
bilidade a fim de silenciar os 
sentidos depreciativos da de-
ficiência. 

 

Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D01 - Existem certas... limitações que... 
faz com que seja mais difícil para eles 
entrar aqui. Para a gente dito normal 
seria mais fácil. E... cabe a nós que po-
demos, e que queremos, e que gostamos 
disso, ajudar essas pessoas... no que a 
gente pode 

difícil 
 
normal 
 
fácil 

Assistencialismo. Constitui 
seu discurso com sentidos de 
que o eu (sujeito-normal) pre-
ciso ajudar a ele (sujeito-
anormal), estabelecendo uma 
diferença de valores entre 
ambos. 

D01 - Eu acho que o maior desafio, o 
maior desafio mesmo... somos nós mes-
mos. ... Acho que... se a gente mudar a 
gente... nós mesmos... se a gente tirar da 
cabeça que... somos diferentes... enten-
deu? A gente tem que colocar que somos 
todos iguais. 

diferentes 
 
iguais 

Demarca a existência de uma 
diferença segregacionista, 
estigmatizante, contudo, su-
gere como solução a homo-
geneização e o apagamento 
da deficiência. 

D02 – (...) a gente não/ a gente deixa coitadinho Indica a circulação de um dis-
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bem claro “olha aqui você não é o coita-
dinho. A gente não vai fazer nada para 
que você seja... tenha essa visão de que 
você é um coitado”. Não, pelo contrário. 
“Nós queremos te dar independência 
para que você faça tudo”. 

 
coitado 

curso assistencialista que 
constitui o sujeito-aluno com 
deficiência. 

D03 - Mas o que eu observo, é que os 
alunos de lá [Campus Avançado – Gover-
nador Valadares] que já estão entrando, 
eu acho que até pelo momento... eles já 
são até mais conscientes até dos direitos 
deles, e buscam-se mais adequações 
para aquilo que eles necessitam. 

conscientes 

Indica pouca conscientização 
(conhecimento e engajamen-
to) do sujeito-aluno com defi-
ciência em prol do seu direito. 
Silenciamento por parte do 
sujeito-aluno com deficiência. 
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3. SILENCIAMENTO DA DEFICIÊNCIA 
 
Palavra temática: verbos 
 
Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A05 - Os desafios? ... Acho que... o defi-
ciente... se aceitar como deficiente, por-
que eu também tive um pouquinho de 
dificuldade de me aceitar como deficien-
te. 

aceitar 

Vinculação da deficiência a 
menos valia, estigma, que 
produz um silenciamento em 
relação à ter uma deficiência. 

A06 – Eles não buscam, eles não procu-
ram, eles não se manifestam. É sim um:: 
comodismo por parte de muitos defici-
entes, porque é uma questão mesmo de 
você... querer se projetar, né.  

buscar / procurar 
 
manifestar 
 
querer se projetar 

Silenciamento por parte dos 
sujeitos com deficiência.  

A06 – (...) como você não me vê como 
deficiente, você também não vê que eu 
tenho necessidades, você não percebe 
que a sociedade não é adaptada para 
mim (...) o ideal é realmente chamara a 
atenção para a diferença. 

ver  
 
perceber  
 
chamar a atenção 

Espera que o sujeito sem defi-
ciência veja/perceba que ele, 
sujeito com deficiência, preci-
sa de adaptações. 
 
Indica menor poder social do 
sujeito com e vinculação da 
deficiência a menos valia, 
estigma, que produz um dese-
jo pelo silenciamento. 

A06 - Em momento algum, se for pensar 
em questão de “ah do A06, o aluno en-
quanto deficiente”, nunca teve nada 
nesse sentido que fizesse menção (...) 
simplesmente sou o aluno A06. (...) To-
das as vezes que eu me predispus [indis-
pus] por questões de acessibilidade, co-
mo uma vez minha bengala quebrou, 
então “Tá. Legal cara, beleza, mas o que 
eu posso fazer, né? Você vai fazer outra 
prova e pronto.” E por aí assim. Então 
quer dizer, não há uma diferença, não há 
um tratamento diferente, (...) muito pelo 
contrário, é realmente igualitário. 

sou o aluno  
 
não há diferença 
 
é igualitário 

Indica sentidos depreciativos 
relacionados à deficiência, por 
isso, constitui-se enquanto 
sujeito-aluno normalizado e 
igualado aos demais. 

A07 – (...) a partir do momento que a 
gente se abre, que a gente tem uma de-
ficiência, mas a gente toma uma posição 
de participar, de buscar soluções, de 
interagir, eu acho que essa receptividade 
com os colegas, com os professores é 
muito bacana, entendeu? Eu não sinto 
assim, as vezes acho até eles esquecem 
que eu tenho a minha deficiência. 

abrir / participar 
 
buscar / interagir 
 
esquecer 
 

Integração. Existência dos 
sentidos depreciativos para 
com o sujeito com deficiência 
e que busca silenciá-los ao se 
filiar a sentidos associados ao 
padrão de sujeito-aluno parti-
cipativo, que busca por si as 
soluções, 
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A09 - Então, na verdade... é só para 
quem eu falo. Para que eu não.../ visu-
almente, eu não tenho nada... eu não 
tenho nada. 

eu falo 
 
eu não tenho 

Silenciamento.  
Indica sentidos depreciativos 
relacionados à deficiência 
(estigma), os quais silencia 
para se aproximar da norma. 

A11 - Aqui dentro da universidade nunca 
tive problema com preconceito, até por-
que eu sempre fui muito... é... muito 
discreto, e a deficiência só é perceptível 
se eu quiser mostrar, se eu não quiser 
mostrar ninguém percebe. 

fui discreto 
 
quiser mostrar 
 
perceber 

Silencia a deficiência por con-
ta dos sentidos depreciativos 
relacionados à ela. 

A12 - Alguns sabem, outros não. Porque 
assim, não atrapalha no dia a dia. Igual 
agora eu estou conversando com o se-
nhor aqui e eu escuto perfeitamente. 
Então assim, acaba que não atrapalha. 

alguns sabem, 
outros não 
 
não atrapalha 

Indica sentidos depreciativos 
relacionados à deficiência 
(estigma), os quais busca se 
afastar. 

A12 –Não. Só a professora de LIBRAS 
[sabe que tenho deficiência]. Não. Nunca 
comentei com nenhum deles não. Nunca comentei 

Silencia a existência da defici-
ência com exceção de um 
espaço específico para o sujei-
to com deficiência 

A13 - E até na minha própria família é 
assim, porque a gente nunca lidou com... 
lidou isso como uma deficiência... por ser 
muito sutil. Então, até quando eu come-
cei... que eu fiz... que eu descobri que eu 
tenho direito a passe, aí eu fiz o passe de 
ônibus, aí eu comecei a frequentar mais, 
eu ai lá no Departamento [de Apoio à 
Pessoa com Deficiência de Juiz de Fora] 
(...)  

Nunca lidou 
 
Ate que comecei / 
fiz/ descobri 

Silencia a existência da defici-
ência ao significá-la de outra 
forma. 
 
Assume a deficiência no mo-
mento em que ela proporcio-
na benefícios. 

A14 – (... ) para outras pessoas talvez 
precisa de mais acompanhamento, mas 
para mim, assim, eu consigo adaptar 
bem nessa parte. 

outra precisa 
 
eu consigo. 

Normalização. Indica sentidos 
depreciativos relacionados à 
deficiência (estigma), os quais 
busca se afastar. 

A16 - Olha, eu acho que ela tem que pro-
curar fazer o que vocês estão fazendo, 
é... identificar quem são os portadores, 
qual o tipo de dificuldade que ele tem e 
tentar adequar, porque... o sistema de... 
informatização, eu estou dizendo em 
particular a informática, (...) eu acho que 
a universidade tem que ir de encontro à 
pessoa portadora de deficiência... não 
tem outra. 

identificar 
 
tentar adequar 
 
ir ao encontro 

Deseja que a universidade o 
identifique e o procure en-
quanto sujeito-aluno com 
deficiência.  

A17 - Aí eu falei “ah é gente, eu tive que 
operar, tive que colocar uma sonda” e 
todo mundo começou a rir “ah, mentira” 
e não dava para perceber muito bem 
não, entendeu? Aí você tem que mostrar, 
e tudo... não levantei a camisa, que se 
você levantar a camisa, você choca as 

perceber 
 
mostrar 
 
chocar 

Indica sentidos depreciativos 
relacionados à deficiência 
(estigma), os quais silencia 
por conta da forma como é 
significada pelos demais. 
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pessoas, e eu não quero chocar ninguém, 
e tudo, e aí o pessoal entendeu. 
 
 

Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

B32 - Eu acho que a pessoa que não con-
vive, ela... ela tem uma dificuldade muito 
grande de... de.... de ver...de ver a difi-
culdade que... passa quem tem deficiên-
cia. 

conviver 
 
ser  

Desconhecimento. Um silen-
ciamento do/sobre o sujeito 
com deficiência e suas neces-
sidades. 

 
Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19 - Primeiro, descobrir que ela tinha 
deficiência, (...) eu fui perceber quando 
ela tinha de ficar muito perto das coisas 
para ler 

descobrir 
 
perceber  

Sujeito-aluno com deficiência 
silenciou sua condições e as 
necessidades de adaptação  

C23 - Agora nós temos um deficiente 
visual que, assim que acabou o modo de 
acolhimento, ele avisou a gente que era 
deficiente visual mesmo a gente fazendo 
essa pergunta antes. (...) Ele não tinha 
dito ainda. 

ele avisou 
 
não tinha dito 

Sujeito-aluno com deficiência 
silenciou sua condições até 
que necessitou de adaptações  

 
 
Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D01 - Eles estão aparecendo mais tam-
bém. A gente tinha uma dificuldade mui-
to grande de... que eles até respondes-
sem o e-mail da gente, que aparecesse 
quando a gente chamasse. Ainda não 
está cem por cento, mas está encami-
nhando. 

estão aparecendo 
 
responder / apa-
recer quando 
chamado 

Existência e redução no silen-
ciamento do sujeito-aluno 
com deficiência 

D02 - Quando eu entrei aqui eles tinham 
um receio muito maior de vir até a 
CAEFI, talvez pelo medo de ser estereo-
tipados, né, ou de terem alguma forma 
de... de medo.  

vir  
Relação de distanciamento do 
sujeito-aluno com deficiência 
em relação a CAEFI.  

D02 - Hoje em dia eles procuram a CAEFI 
com muito mais tranquilidade. As pesso-
as que já são... que já conhecem a CAEFI, 
qualquer problema elas vem aqui. 

eles procuram 
Modificação da relação de 
distanciamento aluno-CAEFI 
ao longo dos anos. 

D02 - Aí quando foi ter o primeiro livro 
né, o “Eu Faço Parte Dessa História”, ele participar Omissão na participação rela-

cionada ao medo de colocar 
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não quis participar, tinha medo. 
Assim que ele viu como que foi todo o 
evento que nós organizamos no R.U., 
depois na [Livraria] Saraiva, aí ele chegou 
até nós e falou “na próxima edição eu 
faço questão de participar”. 

em circulação o sentido da 
deficiência sobre ele. 

D03 – (...) muitas das vezes o que a gente 
está encontrando é essa barreira, do 
aluno ter algumas necessidades, a pró-
pria coordenação ela está meio confusa, 
e nem os professores sabem que aquele 
aluno necessita de alguma assistência. 
 

está confusa 
 
não sabem 

Silenciamento. Sujeito-
professor desconhece a exis-
tência do sujeito-aluno com 
deficiência.  

D03 – (...)muitos poucos deficientes ain-
da vem ao nosso encontro, só realmente 
na hora que ele necessita muito que ele 
“ah, quem que eu posso procurar?” E cai 
na coordenação [de acessibilidade]. 

vir ao encontro 
 
procurar 

Silenciamento do sujeito-
aluno com deficiência que não 
se filia à CAEFI/UFJF para não 
filiar-se aos sentidos da defi-
ciência. 

D03 – (...) a gente começou a buscar 
“como que a gente vai buscar uma ma-
neira de realmente encontrar esse defi-
ciente na universidade, uma vez que a 
gente visa ele procurar a coordenação 
[de acessibilidade]?” 

a gente encontrar 

Necessidade de criar meca-
nismos para ultrapassar o 
silenciamento do sujeito-
aluno com deficiência. 

D03 - Mas o que a gente observa, nesse 
período é isso, que o deficiente ele está 
querendo se mostrar como pessoa tam-
bém perante a sociedade acadêmica. 

querendo se mos-
trar 

Indica um aumento no núme-
ro de sujeitos com deficiência 
que se identificam como tal 
para a CAEFI/UFJF 

D04 – (...) o que dá para perceber é que 
a maioria ainda tem um receio de procu-
rar, entende? Eles, eles não querem se 
mostrar, não querem ficar em evidência 
não 

não querer se 
mostrar 
 
ficar em evidência 

Silenciamento do sujeito-
aluno com deficiência que não 
se filia à CAEFI/UFJF para não 
filiar-se aos sentidos da defi-
ciência. 

D28 - Os alunos vêm/ muitas vezes eles... 
se escondem em um primeiro momento 
dentro da universidade. Aí, de repente, 
tem um problema, eles vão e procuram a 
CAEFI pela primeira vez (...)porque o 
nosso questionário ele é respondido de 
maneira voluntária, então você que se 
identifica como deficiente ou não, então, 
muitas vezes ele não coloca nada, você 
nem sabe que aquela pessoa existe. Ele 
tem um problema, ele aparece. 

se escondem 
 
tem m problema 
 
vão e procuram 
 
você que se iden-
tifica 
 
não coloca nada 
 
nem sabe que 
existe 

Silenciamento da deficiência e 
distanciamento da CAEFI/UFJF 
até que ele encontre uma 
barreira para a qual precisa de 
ajuda. 
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4. INCLUSÃO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 
 
Palavra temática: substantivos 
 
Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A06 - Você não tem uma administração 
que se preocupa com a acessibilidade 
física na UFJF. Não tem. Se falar que tem 
eu provo e quero que me prove que tem. 

Administração 
 
Acessibilidade 
física 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A06 - Existe... pequenos pontos, peque-
nos, muito pequenos, por que é, sim-
plesmente para dar uma resposta à soci-
edade. Mas essa resposta... ela não é 
plena... não... não há inclusão para mim. 
não há. 

Pontos 
 
Resposta 

Indica a existência de locais 
com acessibilidade arquitetô-
nica e ações consideradas 
pequenas para cumprimento 
da lei, não para promoção da 
inclusão.  

A06 - E o concreto? (...) Não há inclusão 
quando você chega aqui. Não há. Você 
pega o ônibus e quando você desce no 
primeiro ponto da UFJF, você tem aces-
so? Não, você não tem acesso. 

Concreto 
 
Acesso 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A07 - E questão as vezes de dar condi-
ções para o estudante, ficar menos buro-
crático. Eu acho que a UFJF tem de ficar 
menos burocrática para a acessibilidade. 

Burocracia 

Diferença de tratamento. 
Questões relacionadas a in-
clusão devem ser superiores 
as demais questões da univer-
sidade. 

A08 – (...) com relação aos ajustes, tem 
dado ênfase a colocação de elevadores e 
outros aparelhos que facilitam a locomo-
ção dos deficientes na instituição 

elevador 
 
aparelhos 
 
locomoção 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A09 - A acessibilidade que eu sinto falta 
é isso. Teria que ter mais mobilidade 
aqui dentro, não só andar de cadeira de 
rodas daqui até ali, mas se ele quer ir lá 
na Engenharia, não tem alguma coisa 
para levar... para movimentar aqui den-
tro. 

Mobilidade 
 
cadeira de rodas 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A10 - Eu tive dificuldades para subir as 
escadas é... aí uma vez me ofereceram o 
elevador, só que era aquela burocracia 
né: “Ah, tem que pegar a chave com fu-
lano, para abrir, depois tem que voltar 
fechar para pegar a chave de novo para 
descer...” então era aquela burocracia. 
Então eu preferia a escada sempre. 

escada 
 
elevador 
 
burocracia 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica.  
 
Disponibilidade limitada (bu-
rocrática) para uso dos recur-
sos de acessibilidade. 

A11 - A estrutura interna dos departa-
mentos... está show, mas eu acho que 
falta a estrutura da universidade é.../ do 

estrutura do  
morro 
 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 
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campus se adequar um pouco porque 
nós estamos no ICH aqui, num morro/ 
numa declividade de quase 100m e... aí 
você pensa: “Como que um cadeirante 
vai subir esse morro daqui sem ajuda?” 

 declividade 
 
cadeirante 

Usuário de cadeira de rodas é 
modelo de deficiência. 

A12 – (...)a pessoa que tem dificuldade 
de loc/ [locomoção] como é que vai lá 
embaixo e depois vai subir, entendeu? 
Complicado. Não tem elevador, não tem 
rampa, não tem nada não. 

elevador 
 
rampa 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 

A14 - Primeiro que no antigo ICH as salas 
não eram acusticamente favoráveis, e 
por serem muito grandes e não ter acús-
tica favorável, se o professor não se ex-
pressasse com clareza em alto e bom 
som, havia uma certa dificuldade de en-
tendimento, de compreensão.  (...)No 
novo ICH os prédios me parecem ser 
mais é... condicionados, mais/ melhor 
adaptados para esse tipo de questão e 
eu também procuro sentar mais próximo 
dos professores, coisa que eu faço já 
desde a época do colégio. 

Sala 
 
Prédio 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica. 

A20 - Existem iniciativas por parte da 
instituição, haja vista, que, no prédio da 
reitoria existe elevador para acesso ao 
segundo piso, na engenharia o mesmo 
elevador, pontos com rampa. Tais inicia-
tivas são extremamente periféricas, pois 
trata de uma tentativa de incluir pessoas 
com necessidades motoras. 

prédio 
 
elevador 
 
rampa 
 

Questiona que a inclusão es-
teja direcionada para acessibi-
lidade arquitetônica. 

A24 - Talvez, campanhas de inclusão ou, 
ou mesmo, não campanhas assim, divul-
gação do que ela já faz com relação com 
a inclusão social, acho que é um boa 
(...) E assim, claro, investir sempre em 
melhoras... no espaço físico e tal pra/ 
para ajudar com certeza, porque faz dife-
rença também 
 

divulgação 
 
espaço físico 

Sugere a divulgação das ações 
da CAEFI pois indica desco-
nhecê-la (apesar de curtir a 
página da CAEFI no Facebo-
ok). 
 
Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A25 - A universidade tem que resolver 
assim, com urgência, a questão da loco-
moção, de facilitar o acesso aqui. (...)  
Porque assim, o mais importante é você 
ter acesso aonde você está estuda. 
 

Locomoção 
 
Acesso 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

A27 - Eu acho que podia divulgar mais o 
trabalho da CAEFI. Divulgação. CAEFI/UFJF Inclusão na UFJF como feita 

pela CAEFI/UFJF. 
A30 - É, ai agora você me pegou, né. O 
que a universidade precisa? ... Olha, eu 
acho que a universidade em si/ em geral, 

Participação 
Não soube identificar neces-
sidades a serem sanadas para 
o avanço da inclusão, preen-
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ela va/ ela precisa... de ser mais aberta... 
entendeu? De deixar mais os alunos, os 
graduandos, a participação deles. Eu 
acho que ainda está muito, está muito... 
fechada. 

chendo a resposta com uma 
queixa daquilo que ela vive no 
momento em relação questi-
onamentos da gestão da uni-
versidade. 

 
 
Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

 
 
Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19 – (...) eu nem sei se existe uma polí-
tica, provavelmente deve existir, mas eu 
não acho que isso é uma agenda prioritá-
ria, eu não acho que isso é um tema im-
portante dentro da universidade porque, 
senão, eu teria ficado sabendo. 

política 
 
tema  
 
agenda 

Inclusão como ação institu-
cionalizada não atendida ou 
priorizada. 

C19 – (...) porque a gente lida com essa 
questão da LIBRAS, da disciplina de 
LIBRAS que é obrigatória, segundo a le-
gislação, em todas as licenciaturas, e a 
gente tem um megaproblema com isso 
porque não tem professor suficiente de 
LIBRAS na universidade. 

LIBRAS Inclusão como falar sobre o 
sujeito com deficiência . 

C21 – (...) é complicado, é uma situação 
que parece que a gente só se preocupa 
em realmente em possibilitar acesso 
quando já tem pessoas que exigem esses 
acesso. Então talvez uma campanha de 
conscientização, uma campanha de... 
mesmo não tendo pessoas em estado de 
deficiência você se manter atualizado (...) 

acesso 
 
conscientização 

Inclusão como provimento de 
acesso, presença dos sujeitos 
com deficiência na universi-
dade e tentar modifica-la por 
meio da conscientização dos 
seus atores educacionais. 

C22 - quando eu passei no concurso aqui, 
a recepção que eu tive já foi diferencia-
da, Né? Em todas essas questões, em um 
lugar que ninguém me conhecia.  

recepção 

Inclusão como acessibilidade 
atitudinal, em ter suas neces-
sidades atendidas e sem mo-
bilizar sentidos de estigma 
pela deficiência. 

 

Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D03 - As propostas estão nos papéis, 
estão nos estudos, a logística está sendo 
feita, mas eu acho que é muito mais a-
lém disso, né? É quebrar barreiras e pa-

papéis 
 
estudos 
 

Existência de propostas que 
ainda não se concretizaram e 
que, portanto, ainda não ge-
raram mudanças. 
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radigmas ainda que existem muito fortes 
perante a isso. 

barreiras  
 
paradigmas 

D04 - Eu acho que falta muita coisa ainda 
para, para melhorar. Principalmente no 
transporte, por exemplo, o transporte 
ainda é um problema imenso para os 
deficientes, então eu acho que tem que 
melhorar bastante ainda.  

transporte 
 
problema 

Inclusão como provimento de 
acessibilidade arquitetônica 

D28 – (...) a CAEFI serve também para 
isso, para mostrar mudança de pensa-
mento. E eu acho que dentro da univer-
sidade a gente precisa disso sim, não só 
incluir o deficiente dentro da universida-
de. 

pensamento 

Inclusão como deslocamento 
de sentidos sobre a deficiên-
cia, estigma. Dimensão atitu-
dinal da acessibilidade. 
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5. RELACIONAMENTO ENTRE PESSOAS COM E SEM DEFICIÊNCIA 
 
Palavra temática: substantivos 
 
Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A05 - (...) tem muito preconceito... até 
mesmo da pessoa com deficiência e a 
pessoa que... trata... a:...  que conversa 
com a pessoa com deficiência. 

preconceito Menos valia relacionada à 
deficiência 

A05 - Eu enfrentei algumas dificuldades 
no começo... enfrentei muitas dificulda-
des no começo em relação a isso. Eu 
acho que por não saber tratar o deficien-
te. 

dificuldades 
 

Dificuldades nos relaciona-
mentos/atividades 
relacionadas à questão da 
deficiência 

A06 - A relação das pessoas, em âmbito 
geral, é uma relação de desconhecimen-
to. Não de preconceito.  Você pode dizer 
que há um preconceito no sentido de 
ignorância, não discriminatório. Porque 
de fato as pessoas elas desconhecem a 
necessidade do outro 

desconhecimento 
 
preconceito 
 
ignorância 

Nega a menos valia atrelada à 
deficiência e pontua o desco-
nhecimento / ignorância no 
como se relacionar com o 
sujeito com deficiência 

A06 – (...) a relação com as pessoas aqui 
na UFJF, para mim, elas são extrema-
mente boas. Não tenho nenhum pro-
blema com isso, tenho sim problemas 
com profissionais que não são treinados 
a perceber que você precisa dessa ajuda, 
é:: desta adaptação. 

problemas 
 
profissionais 
 
adaptação 

Desejo de não se expor en-
quanto pessoa com deficiên-
cia, esperando que o outro 
seja capaz de identificar as 
suas necessidades diferencia-
das  

A06 - lá no R.U. [Restaurante Universitá-
rio], as vezes, quando está aquele mun-
do de gente, da vontade de gritar “gente, 
tem um deficiente aqui, dá para vocês 
abrirem caminho?” Sabe? Porque infe-
lizmente as pessoas não percebem ... 
“Olha eu preciso de espaço.” 

gente 
 
deficiente 
 
pessoas 

Cria diferenciação entre sujei-
to-aluno com e o sujeito-
aluno sem deficiência, este 
último, que desconhece o 
lidar com o primeiro. 

A07 - Isso aqui para mim é uma fonte de 
prazer. O estudo, a convivência.  prazer 

 
convivência 

Valoriza a universidade como 
espaço de relacionamento 
social. Silencia quando a defi-
ciência. 

A08 - É um relacionamento de equipe 
onde cada um define como fazer uma 
determinada tarefa e um pouco de ami-
zade também . 

relacionamento 
 
amizade 

Valoriza a universidade como 
espaço de relacionamento 
social. Silencia quando a defi-
ciência. 

A10 - Eles [colegas de turma] falam que 
aula de [Educação Física] Adaptada e de 
Inclusiva eles aprenderam comigo.  aula 

Aprendizado do sujeito-aluno 
sem deficiência a lidar com o 
sujeito-aluno com deficiência 
pela convivência, acima do 
que foi ministrado na discipli-
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na 
A13 – (...) todos os meus amigos já sa-
bem, então meio que já estão adaptados 
a isso, se eu não escuto eles vão e me 
cutucam “A13” e falam de novo, então... 
não gera muito prejuízo nesse sentido 
não, entendeu? É mais essas pequenas 
situações do dia a dia. 

 
não gera prejuízo 
 
situações do dia a 
dia 

Indica que a deficiência gera 
poucas limitações no relacio-
namento interpessoal e que 
os sujeitos sem deficiência 
que com ele se relacionam, já 
se adaptaram. 

A14 - Existe aqueles que são de fato sen-
síveis, que percebem, que cuidam é... 
dos seus colegas, é... de uma forma soli-
dária digna, igual no sentido de dirimir as 
dificuldades que são decorrentes das 
deficiências; e existem aqueles que isso é 
indiferente. 

dificuldades 
 
deficiências 

Reconhece a existência de 
dificuldades relacionadas à 
deficiência e a necessidade de 
auxílio por parte do sujeito-
aluno sem deficiência 

A16 - Uhumm, tem preconceito, né? Eu... 
digo isso, não gosto muito de falar nisso 
não, mas o jovem é muito egoísta. To-
dos, assim muito poucos não são.  . 

Preconceito 
 
jovem 
 

Indica a existência de precon-
ceito por parte do sujeito-
aluno sem deficiência para o 
com deficiência 

A17 - Se a pessoa lida bem com deficiên-
cia... ela é bem recebida, mas se a pes-
soa já tem aquele problema de... de in-
serção, de coletivo, e tudo, ela vai ter 
mais dificuldade, vergonha... 

pessoa 
 
coletivo 
 
vergonha 

Individualiza a inclusão na 
forma como a pessoa com 
deficiência se relaciona com o 
coletivo, na forma como ela 
se significa. 

A24 - Ah, nu::/ eles respeitam. Eu vejo 
que eles respeitam. Eu falo por mim as-
sim e eles fazem o que podem pra me 
ajudar sabe? (...) Assim, tem aquele, a-
quele cuidado, aquela preocupação sa-
be? E ah, ah... eu vejo isso de uma forma 
positiva.  
 

cuidado 
 
preocupação 

Reciprocidade entre o sujeito 
sem deficiência para com ele, 
sujeito com deficiência 

A25 – (...) a minha deficiência por ser na 
mão muitas pessoas não veem logo de 
cara, então você percebe uma atitude 
antes de perceber [a deficiência] e outra 
atitude depois de perceber. 

Uma atitude 
 
Outra atitude 

Estigmatização relacionada à 
identificação da deficiência 

A25 – (...)  isso é uma falta de respeito 
tremenda porque... a pessoa para na 
vaga para deficiente sendo que tem um 
deficiente que precisa usar e, às vezes, 
no momento que ela chegar aquela vaga 
vai estar ocupada por falta de respeito. 

Respeito 

Não cumprimento de direitos 
do sujeito com deficiência por 
parte de sujeitos sem defici-
ência. 

A27 - Agora, normal. Mas no primeiro dia 
de aula tomou um susto. Foi mesmo. 
Não conhecia o que era PC [paralisia ce-
rebral]. 

normal 
 
susto 

Indica um primeiro contato de 
desconhecimento, gerando 
reações de estranhamento 
pela deficiência. Após, se filia 
a normalização das relações. 

A29 - Tipo assim, colegas eu tenho al-
guns amigos, posso dizer que poucos, 
né? Eu no caso, eu tive um terrível pro-

bullying 
Relaciona o número reduzido 
de colegas/amigos ao precon-
ceito, estigma (bullying).  
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blema de bullying na minha época de 
escola, sabe? Era uma coisa horrorosa e 
repugnante, sabe? O caso é que os pro-
fessores viam, não faziam nada porque 
eles gostavam, né? Caso, é sem qualquer 
repercussão do que eu sou para eles, 
mas eles devem perceber que eu não 
sou assim... como os norm/ como os 
demais, né? 
A29 - Até quis mandar esse e-mail para 
evidenciar lá o meu laudo médico, para 
não falar que eu estou, é... mentindo. 
Que isso daí é uma coisa para... como é 
que eu posso te dizer, para justificar, né? 
Mas, é o que eu sou, né? 
 

laudo médico 

Por sua deficiência não ter 
expressão visual, encontra 
resistência dos sujeitos sem 
deficiência em compreender 
suas limitações. 

A30 - A gente sente, lógico, certos pre-
conceitos ainda né? Ainda... em pleno 
século XXI, né, pessoas que ainda o-
lham... torto, ainda “oi, você está fazen-
do aqui, esse curso? Para que?  A troco 
de que?”... Em todos os sentidos, idade, 
né... por causa do, da, do problema 
(...).Eu vejo, percebo quando eu chego 
na cantina pessoas olha/ olhando. De 
certa isso incomoda.   

preconceito 
 
idade 
 
problema 

Vivencia preconceitos por 
causa de estigmas mobiliza-
dos não apenas pela deficiên-
cia, mas também pela idade. 
 
A deficiência, ao ser desloca-
da para a palavra problema, 
indica ser o símbolo de maior 
estigmatização. 

 

Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

B26 - O dia a dia com a A25 é tranquilo, 
todo mundo se relaciona bem com ela é 
muito bom. 
 

todo mundo Generaliza as relações sociais, 
negando possíveis tensões. 

B32 - Eu acho que é difícil o seguinte: se 
você não conviver com uma pessoa, se 
você não tiver uma pessoa com deficiên-
cia do seu lado, você não entende os 
problemas que ela passa. É muito difícil 
isso aí. Você pode entender até um piso 
que derrapa, mas... não é a mesma/ não 
é o mesmo grau de... de... dificuldade, de 
problema. 

problemas 
 
grau de dificulda-
de  
 

Estabelece uma relação de 
diferença e distanciamento 
entre sujeitos com e sem defi-
ciência. 
 
 

B33 - Nunca... pelo menos, nunca vi nada 
não, mas acredito que possa... ter... al-
gum tipo de preconceito sim preconceito 

Repete o discurso social da 
existência do preconceito 
para com o sujeito com defi-
ciência 
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Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19  - Mas nunca teve um tratamento 
diferenciado no sentido de uma vitimiza-
ção dela, até porque, como eu estou 
dizendo, ela é mega interessada, ela se 
comunica muito bem oralmente, ela é 
muito aplicada 

tratamento dife-
renciado 

Integração. Normaliza as rela-
ções entre o sujeito-aluno 
com deficiência leve e o sujei-
to-aluno sem deficiência.  

C31 - Parece que os alunos se tratam 
muito bem, pelo menos com os poucos 
deficientes que a gente tem aqui. (...) E 
acho que os professores não tem ne-
nhum tipo de problema quanto a isso. 

problema 

Repete o discurso social do 
problema de relacionamentos 
entre o sujeito com e o sem 
deficiência, negando-o por 
não observar tal prática. 

 
 
Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D01 - E... você acaba não enfrentando só 
as suas próprias limitações, mas também 
as limitações do lugar/ do ambiente. Tan-
to de pessoas que não aceitam, porque 
são muitas, infelizmente hoje em dia 
ainda são muitas... ... de professores que 
não aceitam 

limitações do 
lugar, do ambien-
te, das pessoas, 
dos professores 

Generaliza e enfatiza a pre-
sença de limitações nas rela-
ções. 

D02 - Acho que as pessoas até recebem 
muito bem a deficiência, desde que a 
pessoa não se coloque como coitado e 
não queira vantagens por meio da defici-
ência. 

vantagem 

Integração. Conflito entre di-
reito e vantagem para o sujei-
to com deficiência, depen-
dendo dele a forma como o 
relacionamento será estabele-
cido. 

D04 - Olha, melhorou bastante também, 
antigamente tratavam as pessoas assim... 
Não... Não chega a ser um preconceito, 
mas meio que isolavam elas, hoje em dia 
isso tá mudando bastante. Não só assim, 
a gente bolsi/ nós bolsistas aqui da 
CAEFI, assim como alunos da federal in-
teira, dá para perceber que eles têm aju-
dado bastante. 

preconceito 
Repete o discurso social do 
preconceito e desloca-o pelo 
da ampliação da inclusão. 

D28 - A gente, na verdade, serve real-
mente de apoio para esse aluno, não só 
na vida acadêmica, mas na vida dele co-
mo um todo, (...) então as vezes a gente 
dá o suporte para o aluno e para a famí-
lia, porque muitas vezes a família não 
sabe, mesmo já sendo uma pessoa adul-
ta, eles não sabem como lidar com essa... 
com essa pessoa, né?  
 

apoio 
 
suporte 

O sujeito sem deficiência, 
quando engajado/sensível à 
causa, pode atuar como apoi-
o/suporte ao sujeito com defi-
ciência. 
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6. PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 
 

Palavra temática: verbos e advérbios 

 
Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A05 - Tem alguns professores que são... 
um pouco difícil. Principalmente no co-
meço que eu não sabia... assim... sabia 
mas não sabia como que era, né, o grau 
da dificuldade que eu tinha. 

são difícil 
 
sabia 

Indica dificuldades no relacio-
namento por conta do desco-
nhecimento de ambas as par-
tes sobre a deficiência. 

A06 - Boa. Minha relação com os profes-
sores, o quê que eu posso dizer? Em re-
lação à questão da deficiência, não há 
nenhuma diferença, não há nenhuma... 
nenhum tratamento específico. 

existir Inexistência de tratamento 
diferenciado. Normalização. 

A07 - Achei bacana no período passado, 
eu estudando uma disciplina sobre pa-
trimônios e turismo, o professor incluiu, 
a partir de um desejo que eu manifestei, 
um texto sobre acessibilidade. 

incluiu 
 
manifestei 

Ausência de conteúdos sobre 
deficiência/ inclusão/ acessi-
bilidade, o qual foi incluído 
por demanda, não por ser 
importante para a disciplina. 

A07 - A partir do momento que eu falo 
para o professor que eu não estou en-
tendendo bem, eu noto que ele começa 
a me olhar mais, com muito cuidado. (...) 
Eu sinto assim que tem uma boa recepti-
vidade, mas eu sinto que pode melhorar. 
Que os professores precisavam interagir 
mais com a CAEFI, entendeu? Eu acho 
que eles são bem receptivos, mas eles/ 
tem hora que eles precisavam se prepa-
rar mais 

Eu falo / Ele co-
meça 
 
Precisar interagir 
/ se preparar 

Adequação por demanda. 
 
Desejo de silenciamento, de 
que o sujeito professor já es-
tivesse preparado a fim de 
que não necessitasse expor as 
suas dificuldades. 

A09 - Muito boa, muito boa. Ainda mais 
quando eu falo isso, quando eu exponho 
que eu tenho dificuldade de escrita, as-
sim para acompanhar eu não tenho difi-
culdade nenhum, na aula eu até/ só te-
nho dificuldade um pouco de anotar. 

Eu falo / eu expo-
nho que tenho 

Valoriza assumir as dificulda-
des provenientes da deficiên-
cia para usufruir de adequa-
ções que favoreçam  o pro-
cesso ensino-aprendizagem 

A09 - Eu não tenho muito interesse em 
formar... porque eu já trabalhei. Eu sou 
aposentado.... e:: eu não quer e nem 
posso ganhar dinheiro com o Turismo 
porque eu recebo do INSS. (...) Eu estou 
aqui para ganhar conhecimento. (...) É eu 
que estou no lugar errado... quer dizer, 
eu não estou no lugar errado, mas eu é 
que estou diferente de todo o mundo. 

Sem interesse em 
formar (diploma) 
 
ganhar conheci-
mento 
 
estou diferente 

Diferencia sua condição em 
relação aos demais por conta 
de uma postura frente às gra-
duação, não pela deficiência. 

A10 - Os professores de aula teórica,  Isenção do sujeito-professor 
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exclusivamente teóricos, eu não tive 
problema nenhum. (...) Assim que eu 
acidentei eu estava tendo aula ainda, um 
professor virou para mim e disse “não 
posso fazer nada por você, as aulas são 
práticas”. 

não tive problema 
 
não posso fazer 
nada 

quanto a adaptação da aula 
para sujeito-aluno com defici-
ência. 

A11 - Porque no início eu tinha dificulda-
de em virar para o professor e falar: “Eu 
tenho problema na mão direita e... não 
vai dar para executar as atividades pedi-
das. Isso hoje eu já não tenho problema. 
 

virar e falar 
 
eu tenho 
 
não vai dar 

Silenciamento. Indica sentidos 
depreciativos relacionados à 
deficiência (estigma). 

A11 - Mas os professores foram total-
mente compreensíveis no meu caso, não 
foram tão exigente nos traços, porque 
sabem da minha limitação. 

sabem 

O conhecimento da deficiên-
cia por parte do sujeito-
professor possibilitou ade-
quações no processo ensino-
aprendizagem 

A13 - Mas por esse lado de com o pro-
fessor ser sempre uma relação mais dis-
tante, então, não... nunca se gerou uma 
situação que/ gerasse algum tipo de des-
conforto e tal... e eu precisasse falar. (...) 
Porque geralmente eu também não falo 
no primeiro contato, só se for mais ne-
cessário... Então é mais por isso. 

ser sempre  
 
precisasse falar 
 
não falo 

Silenciamento da deficiência. 

A15 - Ah, eu não tive nenhum problema 
não, eles sempre... costuma ser difícil, 
assim... é... difícil pra todo mundo. Sem-
pre que eu precisei de alguma coisa eles 
estão... eu fui bem atendido. 

ser / é difícil 
Normaliza as dificuldades que 
vivencia como padrão para o 
sujeito-aluno. 

A16 – (...) tive problema com um profes-
sor (...) eu senti que ele... tinha um pre-
conceito, que ele tinha... hoje eu posso 
falar porque já passou, ele já saiu... é... 
ele.. Você sabe, você é estudante e você 
sabe quando o professor não vai com a 
tua cara... e eu passei nas duas discipli-
nas que eu fiz com ele com nota mínima, 
entendeu? Eu não concordava com o 
método dele, decoreba, não gosto disso.  

tinha preconceito 
 
não concordava 

Estabelece uma significação 
negativa para com um sujeito-
professor específico, e rela-
ciona as posturas deste sujei-
to-professor com a deficiência 
que possui. 
 
Menos valia (estigma) consti-
tuindo suas relações universi-
tárias. 

A17 - Ah, eles são ótimos, todos sem 
exceção. São ótimos, ótimos, são profes-
sores da área de humanas, eles são hu-
manos... 
 

são ótimos 
 
são humanos 

Precisa negar um discurso 
social que fala contra a reci-
procidade do sujeito-
professor para com o sujeito-
aluno. 

A18 - As vezes tem professor que manda 
material para a gente por e-mail, outros 
não... não... dão muito espaço para gen-
te pedir isso, e outros não tem o material 
digitalizado. 

dar espaço  
 
pedir 

Perpetua o estereótipo do 
sujeito-professor universitário 
soberano e inquestionável 
presente no discurso social. 

A18 - Eu sempre sento na primeira fila e peço para aumen- Existe a necessidade de pedir 
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quando a letra fica muito ilegível eu 
sempre peço para aumentar. Quando 
nem assim adianta eu peço para o pro-
fessor me ceder material, alguns rece-
bem bem outros não.  

tar 
 
peço para me 
ceder 

o material e, ao mesmo tem-
po, o refreamento do medo 
do não atendimento à esse 
pedido. 

A24 - . Porque eu tenho ve/ igual/ como 
na época de colégio, eu costumava per-
guntar, “ah professor o que está escrito 
ali, ali?” e tal. Só que acho que agora na 
faculdade é um pouco inviável, não é só 
por questão só de vergonha, mas porque 
questão de... pelo número de alunos, 
acho que se eu ficar interrompendo a 
aula toda hora “professor o que está 
escrito ali, o que está escrito…” sabe? 
Acho que vai ficar uma coisa meio... 
meio incomoda, assim, então eu prefiro 
tirara a foto. Acho mais fácil . 

ter vergonha 
 
perguntar 
 
ficar interrom-
pendo 
 

Indica o receio de chamar a 
atenção para si e, possivel-
mente, para sua deficiência 
ao solicitar auxílio. 
 
Indica a necessidade constan-
te de auxílio para leitura do 
quadro. 
 

A24 - Porque nem sempre eu falo... por-
que as vezes ah...  a gente nem tem a-
quela relação tão próxima com o profes-
sor e as vezes eu acabo não falando. 

nem sempre falo 
Silenciamento das dificulda-
des provenientes da deficiên-
cia e a própria deficiência.  

A25 - Como que ele... como que a gente 
lidaria com isso? Porque a gente, por 
exemplo, muito professores eles apre-
sentam Datashow, eles passam materiais 
escritos, ali, na hora da... da  aula, como 
a gente teria essa adaptação para uma 
pessoa com deficiência [visual]? A gente 
não estava nem um pouco preparado 
para isso. 

lidar com 
 
estar preparado 

Desconhecimento e o medo 
em gerir os processos ensino-
aprendizagem para o sujeito-
aluno com deficiência visual.  
 
Já há um deslocamento da 
responsabilidade do sujeito-
aluno para o sujeito-professor 
e a instituição. 

A27 - Normal. Acompanho, tiro Xerox do 
caderno de alguém com o resumo da 
aula e uso para estudar... eu ajudo tam-
bém alguma pessoa que tem dificuldade 
naquela matéria. Quando eu sei bem, eu 
ajudo. E nós vamos trocando... Uma tro-
ca de informação. 

acompanho 
 
tiro xerox 

Individualiza o processo ensi-
no-aprendizagem, sem fazer 
referência ao sujeito-
professor. 

A29 - O professor pode até perceber, 
“Esse cara é paradão, e será que ele é 
tapado? O quê que ele é?”, mas é claro 
que não, não sei que uma questão de 
pudor, de ética e de não querer me cons-
tranger com pergunta, ele não vai per-
guntar, ele só vai deixar rolar e aí quando 
deixa rolar o meu resultado é... é um 
dedinho... para baixo, não é legal, né?  
 

perceber 
 
constranger 
 
perguntar 

Relaciona a deficiência a sen-
tidos de descrédito.  
 
Silenciamento por parte do 
sujeito-aluno que não informa 
sobre sua condição e do sujei-
to-professor caso venha a 
perceber. 

A30 - Então tem assim, certas coisas 
que... eu tenho que estar pedindo aos 
professores, como prova por exemplo, 

tenho que estar 
pedindo 
 

Evidencia a necessidade e o 
peso da solicitação de auxílio 
para o sujeito-professor, indi-
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né, um tempo maior (...). Mas assim... 
tenho encontrado do/ por parte dos pro-
fessores que eu tenho lidado até então, 
que eu estou no quarto período, eu te-
nho encontrado assim... um apoio sa-
be?Ah... uma reciprocidade da parte 
deles para comigo, né? 

tenho encontrado 
apoio 

cando um retorno positivo. 

 

Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

B32 –Eu nunca observei isso. Nunca. (...) 
Eu nunca vi um posicionamento deles em 
relação a isso... 

nunca observei 
 
nunca vi 

A questão da deficiência co-
mo ausente das discussões 
em sala de aula 

B33 – Nunca observei um posicionamen-
to deles [professores] nessa questão 
não. (...) Todos eles  olham com os olhos 
bons. Não têm preconceito dos professo-
res quanto a isso. 

nunca observei 
 
não tem precon-
ceito 

A questão da deficiência co-
mo ausente das discussões 
em sala de aula 
 
Repetição e negação do dis-
curso social sobre o precon-
ceito para com o sujeito com 
deficiência. 

 

Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19 – (...) a gente tentava ali no improvi-
so, promover uma situação de mais con-
forto para ela, para ela poder participar 
em condições de igualdade com o grupo. 

tentava  
 
poder participar 
 

Silenciamento das necessida-
des do sujeito-aluno com de-
ficiência, relacionado ao des-
conhecimento de como adap-
tar para atender tais necessi-
dades 

C21 - Não tive relato nenhum em termos 
de aulas práticas... e como as minhas 
disciplinas são todas teóricas... teóricas-
praticas dentro de sala de aula, não tem 
um momento específico de prática como 
componente curricular, eu não vivenciei 
esse problema, ou essa falta de solução 
para o problema. 

não tive relato 
 
não vivenciei 

Silenciamento. Ausência de 
circulação de problemas refe-
rentes ao processo ensino-
aprendizagem no curso. 
 
 

C21 - Estou vivenciando agora uma me-
nina em estado de cegueira e que tem 
me provocado bastante interesse em 
como trabalhar com essa aluna de modo 
a que ela venha a ser uma professora. 
Então, eu estou tentando resolver o meu 
problema de como ensiná-la para que 
ela possa ensinar alguém 

estou vivenciando 
 
estou tentando 
resolver 
 
ensinar 

Movimento de adequação 
que se inicia quando a neces-
sidade é identificada, quando 
não há silenciamento da defi-
ciência. 
 
Reconhece limitações en-
quanto sujeito-professor para 
atender as necessidades des-
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se sujeito-aluno com deficiên-
cia (visual) 

C21 – (...) eu para lidar com o surdo, eu 
teria que fazer uma reeducação de fala, 
uma reeducação de movimento de man-
díbula, e parar com essa minha mania 
que teu tenho de ficar andando o tempo 
todo de um lado para o outro na sala. 

teria que fazer  

Sujeito-professor não prepa-
rado para atender determina-
das necessidades de um sujei-
to-aluno com deficiência (au-
ditiva) 

C22 - Datashow, eu ponho tudo amplia-
do, quando a aula são vinte slides a mi-
nha tem sessenta, porque tem esse lado, 
tem que ser tudo maior, é sempre assim. 

tem que ser /  
é maior 

Demarca uma diferenciação 
de um padrão de aula norma-
tivo para outro que atenda ao 
sujeito com deficiência 

C23 – (...) eu entrei em contato com ele, 
passei a fazer eu mesma adaptação da 
plataforma para ele. 

eu entrei 
 
passei a fazer eu 
mesma 

Ausência de referência ou 
estruturação prévia para a 
inclusão do sujeito-aluno com 
deficiência.  

C23 - Ele me disse que ele tem um leitor 
de tela e ele trabalha muito bem com o 
leitor de tela, isso facilita muito a gente 
quando o deficiente visual sabe trabalhar 
com o leitor de tela, (...) porque eu já 
peguei aluno aqui que ele já até desistiu 
do curso, mas o problema dele e que ele 
não sabia... ler o leitor, porque o leitor 
depende de um treino.  
 

ele trabalha 
 
sabe  
 
não sabia 

Indica a necessidade de co-
nhecimentos específicos do 
próprio sujeito-aluno com 
deficiência para viabilizar as 
adaptações necessárias para 
ele. 

 

Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D01 – (...) existem vários professores 
também que... tem essa ideia supérflua 
ainda de... achar que a pessoa [com defi-
ciência] não pode estar aqui... 

não pode estar 
aqui 

Sujeito-professor que discor-
da da presença do sujeito-
aluno com deficiência na uni-
versidade. 

D03 - O problema maior que a gente 
encontra muitas das vezes é até conver-
sar com os professores, com a dinâmica 
da sala de aula mesmo, porque os pro-
fessores já têm aquela linha que ele vai 
seguir. E aí um aluno necessita de algu-
ma assistência maior... pode-se quebrar 
toda aquela linha, (...) nem sempre estão 
abertos para adequação no momento 

conversar com 
professor 
 
já tem 
 
nem sempre es-
tão abertos  

Resistência por parte do sujei-
to-professor em criar/aceitar 
modificações para atender a 
necessidades do sujeito-aluno 
com deficiência 

D03 – (...) muitas das vezes o que a gente 
está encontrando é essa barreira... do 
aluno ter algumas necessidades, a pró-
pria coordenação ela está meio confusa, 
e nem os professores sabem que aquele 
aluno necessita de alguma assistência. 

estar confusa 
 
não sabe 

Indica desconhecimento por 
parte do sujeito-professor em 
como lidar com as necessida-
des do sujeito-aluno com de-
ficiência 

D03 - E:: os professores, não sei se por ser mais jovens O sujeito-professor mais anti-
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ser também mais jovens, estarem mais, 
vamos dizer entre aspas, empolgados 
com a construção de uma universidade, 
então eles também buscam uma maior 
assistência para com esse aluno 

 
buscam  

go com maior resistência em 
aceitar modificações para 
atender a necessidades do 
sujeito-aluno com deficiência 
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7. SOBRE A CAEFI/UFJF 
 
Palavra temática: verbos 
 

Grupo A 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

A05 - A CAEFI para mim deu uma... gui-
nada nos meus estudos, porque eu esta-
va tendo muita dificuldade, muita difi-
culdade mesmo para ler os textos. (...) Aí 
foi então que... que eu entrei na CAEFI... 
o  D04 e o D28 me mostraram a lupa 
eletrônica... que me ajudou e/ que me 
ajuda muito, porque sem esse equipa-
mento hoje eu não consigo estudar. 

estava tendo difi-
culdade 
 
ajudou 
 
consigo estudar 

A CAEFI/UFJF como solução 
para necessidade nos proces-
sos ensino-aprendizagem 

A06 - Ela está respondendo a medida 
que ela é buscada. (...)É muito centrada 
em estar produzindo material informati-
vo. 

está respondendo 
 
estar produzindo 

Questiona uma ausência de 
ação em outras dimensões da 
acessibilidade, que para o 
entrevistado, seriam mais 
importantes. 

A07 - Eu sinto muito assim, a CAEFI mui-
to amarrada ainda nessas questões bu-
rocráticas, sabe, de ter que passar, obe-
decer essa hierarquia dentro da univer-
sidade, e eu acho que a inclusão não 
poderia esperar a hierarquia. 

ter que passar 
 
obedecer 
 
esperar 
 

Questiona uma “lentidão” no 
provimento de recursos de 
acessibilidade por parte da 
CAEFI/UFJF. 
 
Dá maior importância ao su-
jeito-aluno com deficiência 
em detrimento dos demais. 
 

A09 - O CAEFI deveria ver isso... tinha 
que ter um relatório... tinha que ter inte-
resse, mas acho que não... não que falta 
interesse, mas não é visto. (...) Precisava 
de alguém do CAEFI para... para.... acho 
que é questão de federal... acho que 
precisava de alguém para... ativo. (...) 
Alguém já pediu ao Reitor um carro? O 
CAEFI já fez um... pedido oficial de um 
carro para o CAEFI? Ninguém fez. 

ter interesse 
 
já pediu 
 
já fez 
 
ninguém fez 

CAEFI/UFJF como órgão de 
ação em prol do sujeito-aluno 
com deficiência. Significado 
como pouco ativo. 

A11 – [Já teve contato com a CAEFI?] 
Não, não. Nunca. Salvo engano, já vi al-
guns e-mails de divulgação, alguma coisa 
assim, mas eu não cheguei a procurar, ir 
atrás, a ir a fundo, a entrar em contato, 
nada disso não. 

não procurar 
 
não ir 

Distanciamento da 
CAEFI/UFJF. 

A12 – [Já teve contato com a CAEFI?] 
Não. Só uma vez eles me mandaram um 
e-mail me convidando, só que eu não 
tinha tempo disponível, aí... 

não tinha tempo 

Distanciamento da 
CAEFI/UFJF por ausência de 
tempo  
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A14 - Me parece mais é... maquiagem, 
mais estético do que efetivo. Não me 
parece ser isso alguma coisa, assim, al-
guma coisa que possa ter uma consistên-
cia política que venha mobilizar os de-
partamentos, os professores, a classe 
estudantil, pra serem sensibilizados 

mobilizar sujeitos 
Militância. Modelo de associ-
ações de pessoas com defici-
ência. 

A16 - Importantíssimo, porque... é um 
ponto de apoio para as pessoas que 
têm... que são portadoras de deficiência, 
porque a gente fica sem uma referência, 
né? Então eu acho muito importante. 

é ponto de apoio 
CAEFI/UFJF como ponto de 
apoio ao sujeito-aluno com 
deficiência. 

A17 - Não, nenhum [contato], eu essa... 
esse questionário no... mentira, nem fui 
eu que vi, quem viu foi minha namorada 
(...)... aí ela “tem um questionário aqui 
sobre acessibilidade, você devia respon-
der porque você precisa de um lugar pra 
alimentar e tudo”... Aí eu entrei e res-
pondi. 

não vi Desconhecimento das ações 
da CAEFI/UFJF 

A18 - Quando eu fui conhecer o CAEFI eu 
não conheci muita coisa, eu não fiquei 
muito tempo lá, conheci uma lupa ele-
trônica... que eu achei até bem interes-
sante, mas para mim ela não serve por-
que... ela está lá, não está comigo en-
tende? (...) Eu não tenho tempo para vir 
aqui, né? (...) 
Então, para mim ela não serve. Esse tipo 
pelo menos não serve.  

não serve 

CAEFI como provedora de 
recursos de tecnologia assisti-
va, que não servem para ela, 
pois não são de uso pessoal. 

A20 - Dispor de profissionais habilitados 
para auxiliar o meio de campo do aluno 
com o curso é fundamental. 
 

dispor de profis-
sionais 
 
auxiliar 

CAEFI/UFJF como provedora 
de auxílio para o sujeito-aluno 
com deficiência  

A20 - É importante que este órgão apa-
reça para todos, em quatro anos da mi-
nha primeira graduação, não foi percebi-
do a existência deste recurso. 

apareça 
 
não foi percebido 

Desconhecimento da existên-
cia da CAEFI/UFJF. 

A24 - Então, eu... eu tenho um amigo 
que trabalha lá (...) ele trabalha lá, e eu 
vejo algumas coisas às vezes que a CAEFI 
posta na página do Facebook, eu... curto 
e tal, vejo as notificações, mas na/ nunca 
tive um contato mais... profundo, só 
mesmo o questionário que eu respondi 
 

vejo / curto 
 
nunca tive conta-
to 

Distanciamento da 
CAEFI/UFJF  

A25 – (...) o meu caso não exige nenhu-
ma política realmente de inclusão, de... 
de preparo do ambiente, então, por cau-
da disso eu não cheguei a ter muito con-
tato com a CAEFI.  

não cheguei a ter 
contato 

Distanciamento da 
CAEFI/UFJF por ausência de 
necessidade. 
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A27 - Agora, como que ia me avaliar? Foi 
com ajuda da CAEFI para saber como que 
ia... 
Prova oral. (...)Foi normal eu ir lá para 
pedir ajuda, para saber como adaptar 
alguma coisa para mim. 

pedir ajuda 
 
saber como 

CAEFI/UFJF como órgão de 
ajuda, como provedor de re-
cursos de acessibilidade 

A29 - Não, é a primeira vez que eu esti-
ve... Eu acho que o fato de eu não ter 
procurado [a CAEFI] aqui mais tempo foi 
um erro meu.  
 

primeira vez que 
eu estive [conta-
to] 
 
não ter procurado 

Distanciamento inicial da 
CAEFI/UFJF. 

A30 - Não. Nunca fui. Aí eu vou fazer 
igual aquela música do Zeca Pagodinho, 
só ouvi falar (risos). 

nunca fui 
 
ouvi falar 

Distanciamento inicial da 
CAEFI/UFJF. 

 

Grupo B 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

B32 – Não [conheço]. conheço Desconhecimento da existên-
cia da CAEFI/UFJF. 

B33 - Eu conheço. Eu já fui até lá uma vez 
porque eu faço LIBRAS 

conheço 
 
faço LIBRAS 

A necessidade criada pela 
disciplina contribuiu para um 
contato com a CAEFI/UFJF. 

 

Grupo C 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

C19 – (...) eu nunca ouvi falar aqui na 
UFJF de nenhum programa, de nenhum 
projeto voltado para isso. Eu nunca re-
cebi um e-mail com essa preocupação. 

nunca ouvi falar 
 
nunca recebi 

Desconhecimento da existên-
cia da CAEFI/UFJF. 
 
Ausência de iniciativa. 

C21 – Nosso curso passou por uma avali-
ação a pouco então eu tive que entrar 
em contato com todas essas instituições 
ou todas essas áreas aqui da universida-
de (...) 

tive que entrar Órgão buscado por necessi-
dade. 

 

Grupo D 

Enunciado do sujeito Palavras  
temáticas SENTIDOS 

D01 - Ela é a única aqui dentro que esta 
fazendo isso, que está ajudando. (...) E, 
talvez se não fosse a CAEFI, muitos dos 
que estão aqui hoje, não estariam. Por-
que a gente ajuda muita gente. 

está ajudando 
 
se não fosse 

Órgão de ajuda. 
 
Necessidade de valorizar a 
CAEFI/UFJF. A significa em 
uma posição de menor valor 
na universidade. 
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D02 - Mas hoje a receptividade da CAEFI 
é muito maior na universidade... Hoje em 
dia nós conseguimos estar nos lugares, 
ser conhecidos, e não ficar escondidinho. 
Nós já temos/ as pessoas já conhecem a 
CA/ [CAEFI] ainda falta muito é claro, né? 
(...) Mesmo que nem sempre convida-
dos, nós estamos lá para mostrar que 
nós existimos mesmo e é isso que vai ter 
que ser feito daqui em diante. 

nós conseguimos 
estar 
 
já conhecem 
 
mostrar que nós 
existimos 

Indica que a CAEFI/UFJF esta 
se estabelecendo no cenário 
da universidade, deslocando-
se de uma posição outsider. 

D02 – (...) nós já somos referência para 
muitas outras acess/ outros grupos de 
acessibilidade, não só aqui em Juiz de 
Fora. 

somos referência Valorização da CAEFI/UFJF 
pelos seus integrantes. 

D03 - Eu acho que é necessário realmen-
te uma coordenação muito consolidada, 
como um órgão mesmo dentro da uni-
versidade, e que isso ainda a gente sabe 
que não é. (...) A gente vai... a gente bus-
ca focos e pontos onde a gente pode 
estar diretamente trabalhando essa par-
te da inclusão em toda a universidade e 
que:: podemos é... entre aspas, andar 
co/ com as próprias pernas. 

ainda não é 
 
a gente vai/ busca 
 
andar com as 
próprias pernas 

Indica que a CAEFI/UFJF esta 
se estabelecendo no cenário 
da universidade 

D03 – (...) só realmente na hora que ele 
necessita muito que ele “ah, quem que 
eu posso procurar?” E cai na coordena-
ção [de acessibilidade]. 

ele necessita 
 
procura 

Distanciamento do sujeito-
aluno com deficiência da 
CAEFI/UFJF, salvo em situa-
ções de necessidade. 

D03 - Então a gente observou que desta 
última vez muitos poucos deficientes 
ainda vem ao nosso encontro,(...) mas a 
gente observou que vieram vários outros 
alunos que estão inseridos em projetos 
dentro da universidade buscando a in-
clusão 

poucos deficien-
tes ainda vem 

Distanciamento do sujeito-
aluno com deficiência da 
CAEFI/UFJF 

D04 - É a CAEFI tem influenciado bastan-
te com... com tudo, desde a, a estrutura 
física da UFJF, até com.. Com softwares 
que permitem a/ uma inclusão melhor 
da pessoa com deficiência, então o papel 
da CAEFI tem sido bastante importante 
sim. 

tem influenciado 
bastante 
 
tem sido bastante 
importante sim. 

Indica o pouco valor conferido 
à CAEFI/UFJF, necessitando 
reafirma-lo no discurso. 

D04 - Eles utilizam mais [equipamentos 
da CAEFI] quando realmente precisam, 
se eles não precisam eles, assim, costu-
mam até a ir mais... isolados. 
 

quando precisam 

Distanciamento do sujeito-
aluno com deficiência da 
CAEFI/UFJF, salvo em situa-
ções de necessidade. 
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